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Resumo
O objetivo do trabalho foi elaborar um diagnóstico sócio-ambiental participativo no 
município de Ascurra/SC, através da identificação da percepção dos diversos agentes sociais e 
institucionais, da compilação e sistematização de dados sócio-econômicos e ambientais, e do 
levantamento das potencialidades locais e regionais, visando subsidiar a construção de um 
processo de planejamento que contribua para o desenvolvimento sustentável do município.
Ao longo do trabalho surgiu a perspectiva de identificação de mecanismos, existentes 
ou não, que possibilitem a articulação entre o poder público e as organizações sociais 
existentes na região, tais como: Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí - 
AMMVI, o Comitê de Bacias do Médio Vale do Rio Itajaí-Açu, a Universidade Regional de 
Blumenau -  FURB, e programas do governo estadual, entre outros.
O trabalho situa-se na linha da pesquisa-ação, onde a pesquisadora vivência e interagé 
diretamente com os atores envolvidos no processo. As diferentes etapas da construção do 
diagnóstico participativo são apresentadas sinteticamente e de sua análise emerge um 
conjunto de propostas ou ações necessárias para atingir os objetivos do grupo.
Esta pesquisa pautou-se na necessidade de desencadear a conscientização e 
conseqüentes ações que possam se inserir num projeto de Planejamento Participativo para o 
município de Ascurra.
Os problemas ambientais diagnosticados, em sua maioria, têm origem no deficiente 
processo de gestão local. Para contornar e/ou solucionar estas deficiências identificou-se 
como necessário gerar informações e definir papéis e mecanismos que possibilitem a 
articulação entre atores governamentais e não governamentais.
Palavras-Chaves: Diagnóstico Ambiental Participativo, Potencialidades Locais e 
Regionais, Planejamento Participativo, Desenvolvimento Sustentável.
XAbstract
The purpose of this job, it was to make a diagnosis social environmental, which people 
from Ascurra,SC in Brazil has participated "Communal", through the identification of feelings 
several institutional's social agent o f compilation and organisation of data social economic 
and environmental look ahead the potenciality o f Place and Country looking of subsidise the 
building of planing process that help to develop the balance of survey in Ascurra.
After a long time searching, happened a prospect of identification, which there are or 
not systems that can be possible the arrange between the Public power and Social 
Organisations for example; Town's Association from "Médio Vale do Rio Itajaí-Açú" and 
FURB "Universidade Regional de Blumenau" and schedule as Public Schoool and other ones, 
"similar".
The job is between of line research, where the researcher can life and helps directly 
with people, who is engaged in this process. The different stages of building diagnosis, which 
has people been participated are showed by syntesis and through of this specific analisys 
becomes a set of purposes or actions that people needs to get the objects o f the group.
This research got on the necessity to trigger off people, who has awared and results of 
this actions that it could fill in the scheme of planing to make a social diagnosis of Ascurra 
Country.
The environmental problems that the research has found, it was the bad place 
management. The solutions from these deficiencies, people, who lives in Ascurra has been 
observing as necessary giving the information and lead the way or show the systems 
"methods" that could be possible an arrangenment betweem the non-governmental 
organisation and governmental organisation.
Key words are Diagnosis Social Environmental, Places of Potencialities, "Communal" 
Planing the Support of Developing.
1Introdução
Estamos mergulhados num contexto que, em poucas décadas, provocou importantes 
transformações em todos os níveis da vida humana na face da terra. Nunca as mudanças 
foram tão velozes, provocando transformações sócio-econômicas e culturais que afetaram o 
equilíbrio sócio-ambiental de todos os seres do planeta. Em raros momentos da história pôde- 
se constatar tamanha ruptura de padrões, modelos éticos e de visão de mundo -  de paradigma 
civilizatório geral -  como a advinda nesta última metade do século XX (PELIZZOLI, 1999)
Neste caminho, o ser humano vem destruindo o meio ambiente, e com isso, tem 
provocado grandes alterações nos ecossistemas. Segundo MEADOWS at alii (1978) é 
necessário desenvolver ações de conscientização, direcionando-o para a manutenção dos 
recursos naturais como forma de garantir não somente a sobrevivência da população atual, 
mas também de gerações futuras.
“A maioria das pessoas pensa que uma nação para ser feliz precisa ser 
grande; mas mesmo que estejam certas, elas não têm a menor idéia do que 
seja uma nação grande, ou uma nação pequena... Há limites para o 
tamanho dm  nações, assim como há um limite para as outras coisas; 
plantas, animais, instrumentos; pois nenhuma delas retém seu poder natural 
quando é muito grande, ou muito pequena; ao contrário ou perde 
inteiramente sua natureza, ou se deteriora" Aristóteles, 322 a.C. in 
Meadows (1978:154)
Segundo LEFF (1994) delineia-se, no despontar do século XXI, a necessidade de ter 
clara a necessidade imperiosa de afinidade criativa entre as diretrizes sócio-ambientais globais 
e as possíveis estratégias alternativas dos espaços locais (municípios e/ou cidades). Não se 
trata apenas de engajamento; exige-se a compreensão de que teoria, conceitos, interpretações 
e reflexões não podem estar dissociadas das ações práticas entregues a poucos setores da 
sociedade. São parte de um projeto de mundo que deve ser compartilhado entre os diferentes 
setores da sociedade local, sejam eles comunitários., políticos ou empresariais.
Porém, no âmbito das ações globais, esse tema ainda recebe um enfoque da ótica 
econômica e os esforços mundiais acabam por pautar-se principalmente numa perspectiva 
ainda economicista onde as discussões governamentais dos países desenvolvidos e em 
desenvolvimento giram em torno de um modelo de Desenvolvimento que centra sua ação de 
intervenção principalmente sobre a relação da escassez de recursos, sejam eles naturais ou 
econômicos (ALIER, 1998, MORIN & KERN, 1995).
2buscando oferecer novos instrumentos para enfrentar este desafio de integração 
SACHS (1986) propõe um outro modelo de desenvolvimento. Um projeto a ser construído, 
uma alternativa para toda a civilização, eminentemente coletivo, isto é, centrado na parceria 
solidária como base filosófica que subordina o desenvolvimento material ao humano. Delineia 
uma sociedade melhor, e não apenas de um desenvolvimento de bases econômicas. 
Configura-se, desta forma, o conceito de Desenvolvimento Sustentável.
Esta proposta altera de forma radical os objetivos do desenvolvimento. São alterações 
que devem incluir a integração de diferentes dimensões humanas na busca de alcançar a 
sustentabilidade do desenvolvimento. Desta forma, as dimensões: Social, Econômica, 
Ecológica, Espacial e Cultural, devem ser tratadas de forma interdependente, integradas às 
ações do novo modelo de desenvolvimento.
‘Acreditamos....  que o conceito de desenvolvimento sustentá\>el está em
processo de construção. Esse entendimento leva ao reconhecimento de que 
é e será alvo de intensa disputa teórico-política por parte dos diversos 
atores que participam de sua construção: governos nacionais e 
internacionais, agências não-governamentais, empresários, cientistas, 
ambientalistas, etc. ” (BRASIL:2000)
E a partir deste contexto de mudança paradigmática, de construção conceituai, que está 
inserida esta pesquisa. O trabalho realiza-se junto ao Município de Ascurra - Estado de Santa 
Catarina. Busca-se através do resgate de sua história, de informações sobre cultura e tradições 
do povo, e suas múltiplas relações ambientais (características físicas, sociais e econômicas) 
identificar os principais problemas do município levantando as potencialidades locais e 
regionais que possam contribuir para implementação de um processo de planejamento 
participativo para a construção do Desenvolvimento Sustentável.
No Capítulo I apresentamos os principais elementos que embasaram o 
desenvolvimento da pesquisa: justificativa, objetivos e metodologia. No Capítulo II 
apresentamos a fundamentação teórica vista desde um ponto de vista do contexto mundial 
como também seus reflexos na realidade brasileira e catarinense.
Os resultados da pesquisa são apresentados a partir do Capítulo IH onde apresenta-se 
uma caracterização municipal apoiada em dados e informações colhidas ao longo de todo 
processo da pesquisa. Muitas das informações foram sistematizadas durante a fase de campo, 
junto à comunidade do Município de Ascurra.
3No Capítulo IV é apresentada a fase de campo da pesquisa. Este momento é dividido 
em 4 etapas: sensibilização, diagnóstico e propostas comunitárias e setoriais e construção 
de indicadores locais de desenvolvimento.
Delinearam-se no desenvolvimento do trabalho local quatro setores que mais se 
destacaram para o desenvolvimento da pesquisa: a agricultura, a saúde, a educação e o setor 
empresarial. Esta representação setorial manteve-se em cada etapa do trabalho.
Para a construção das bases para realização do diagnóstico sócio-ambiental local, 
foram realizadas reuniões setoriais e pesquisa de campo, com entrevistas e aplicação de 
questionários (Anexo 1) aos quatro setores destacados. De maneira complementar, utilizou-se 
dados do município fornecidos pela Prefeitura Municipal de Ascurra, pelo PRODER 
(Programa de Desenvolvimento e Renda), Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica 
do Rio Itajaí e AMMVI (Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí).
Como resultado deste trabalho, foi possível construir os Indicadores de 
Desenvolvimento Local (IDL), abrangendo as dimensões de sustentabilidade diretamente 
relacionadas à qualidade de vida (estágio atual de desenvolvimento) do município.
A partir desses dados pôde-se também realizar as análises das considerações e 
propostas construídas pela comunidade, das elaboradas pela Associação dos Municípios do 
Médio Vale do Itajaí (AMMVI) e pelo Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do 
Rio Itajaí.
Desta análise emerge um conjunto de elementos que, analisados em conjunto, 
fornecem um importante subsídio à implementação de um processo de planejamento 
participativo onde se estabeleçam novas alternativas para a construção do Desenvolvimento 
Sustentável em Ascurra.
4Capítulo I
1 E l e m e n t o s  d a  pe sq u isa
1.1 Justificativa
A construção de novos arranjos institucionais só se completa com um outro elemento 
inovador presente em diversas experiências municipais recentes: “o estabelecimento de novas 
formas de articulação entre Estado, sociedade civil e mercado” (Pellizolli, 1999). Nestas 
novas formas de articulação, observa-se o desejo dos atores de transformação na formulação e 
implementação das políticas públicas no nível local. Parte significativa dos programas na área 
social desenvolvidos por municípios inclui, hoje, em algum grau, a participação de entidades 
da sociedade não-governamental e setor privado.
Muitos dos programas governamentais subnacionais têm como um de seus elementos 
constitutivos, ou mesmo como preocupação central, a “participação do cidadão” na 
formulação, na implantação e no controle das políticas públicas.
A participação nos diversos setores da política social, como educação, saúde, 
habitação, assistência social e cultura, é condição para o exercício dos direitos da cidadania.
Existem instrumentos destinados a este envolvimento participativo, tais como os 
Conselhos Municipais de Saúde, de Educação e os próprios Conselhos nas escolas compostos, 
por pais, alunos, professores e funcionários. Porém, as ações resultantes destes tornam-se 
pouco expressivas ante a dimensão do problema de gestão de políticas sociais, principalmente 
no que tange a questão da pertinência desta participação e dos mecanismos de incorporação 
destas.
Precisamos de um desenvolvimento economicamente viável, socialmente justo e 
sustentável em termos ambientais. O eixo da cidadania desponta como uma questão essencial 
das transformações atuais.
Na área da habitação pode-se difundir iniciativas do tipo mutirão, ajuda mútua, 
cooperativas habitacionais, que supõem o envolvimento da população atendida na definição e 
acompanhamento dos projetos na área.
5Também na área da assistência social, é preciso construir um movimento reformador 
que procure reverter o modelo assistencialista, reconhecendo a comunidade a ser atendida 
como um dos atores da própria política.
Num plano local -  municipal -  os diversos atores sociais se conhecem e as parcerias 
podem ser organizadas de maneira mais flexível. E possível organizar processos de orçamento 
participativo -  o que constrói uma consciência cidadã.
É importante realizar um processo de transformação, isto é, ampliar o leque de setores 
envolvidos na formulação, implementação e controle das políticas públicas e, por 
conseguinte, no estabelecimento de parcerias sem fragmentações institucionais e cuja tarefa 
de coordenação não seja dificultada. Importante é articular interesses numa proposta nova e 
que torne os setores da comunidade interdependentes.
No caso estudado, município de Ascurra, na área da gestão e planejamento, ainda não 
há programas que envolvam a participação da população. A questão ambiental tem se 
configurado como problemática em nível municipal e regional, sem que no entanto esta tenha 
desencadeado ações concretas para a resolução destes.
A ausência de dados sobre a real situação, usos, costumes e impactos dentro do 
município e a falta de articulação nas ações que venham a contribuir para superação dessas 
situações acaba produzindo uma série de prejuízos na qualidade de vida, no desenvolvimento 
econômico e na sustentabilidade do município, fazendo com que uma série de possibilidades e 
alternativas sejam inviabilizadas.
Nesse sentido, o presente estudo busca suprir essa deficiência de articulação entre 
comunidade, poder público municipal e região que tem se apresentado até o momento atual. 
Esta proposta coloca a sociedade e seus diversos setores no âmbito da discussão, da 
conscientização em torno da necessidade da reestruturação das políticas públicas e do 
planejamento participativo municipal.
E uma nova perspectiva, quando nega-se os valores de mercado e os interesses 
particulares das oligarquias tradicionais e promove, privilegia e propõe a discussão e a 
construção de alternativas que venham resgatar a qualidade de vida muitas vezes 
comprometida em alguns setores da população, cultivando valores da participação social, do 
planejamento participativo e do desenvolvimento sustentável.
61.2 Objetivos 
Objetivo Geral:
Identificar os principais elementos que permitam realizar uma caracterização e um 
diagnóstico sócio-ambiental do município de Ascurra, apontando as potencialidades locais e 
regionais de maneira a delinear condições para a articulação entre poder público e a sociedade 
civil.
Objetivos Específicos
• Sensibilizar o poder público municipal e a comunidade local para importância do 
planejamento, mediante o diagnóstico e caracterização dos problemas sócio-ambientais;
• Identificar os usos e costumes dos atores sociais envolvidos no processo de 
desenvolvimento local;
• Identificar problemas relacionados com a qualidade de vida e o bem estar da sociedade;
• Identificar mecanismos de articulação regional no município;
• Identificar a existência de potencialidades (recursos naturais e culturais, habilidades 
produtivas) e outras oportunidades possíveis de viabilização de atividade econômica.
• Apontar direcionamento para o planejamento de ações do poder público e da comunidade 
local no que se refere a ações ambientais necessárias para o desenvolvimento sustentável 
do Município de Ascurra.
1.3 Metodologia
A metodologia da pesquisa-ação tem como princípios grais as formas de raciocínio e a 
argumentação e diálogo entre os pesquisadores e os elementos que representam o objetivo 
investigado. E uma metodologia para a pesquisa social onde existe uma ampla integração 
entre o pesquisador e as pessoas envolvidas na investigação, resultando daí a ordem de 
prioridade dos temas a serem pesquisados, bem como ações concretas a serem encaminhadas 
para a resolução dos problemas detectados. A situação social e os problemas encontrados são 
o objetivo da investigação e o objetivo maior é resolver , ou pelo menos esclarecer, os 
problemas da situação observada. Durante todo o processo há o acompanhamento das
7decisões e ações, por parte dos interessados da situação envolvida. Com a pesquisa, busca-se 
o aumento do conhecimento dos pesquisadores e das pessoas ou grupos de interesse.
Para se configurar uma pesquisa-ação, devem ser analisados os objetivos e o contexto 
em que está sendo aplicada. Aqui distinguimos três casos: a) a pesquisa-ação aplicada em uma 
associação ou grupo ativo, onde os pesquisadores assumem os objetivos definidos e orientam 
a investigação em função dos meios disponíveis; b) a pesquisa-ação é realizada em uma 
empresa onde existe hierarquia ou grupos com relacionamento problemático; e, c) a pesquisa- 
ação é realizada em meio aberto (comunidade, bairro, etc), onde pode se desenvolver com 
maior iniciativa por parte do pesquisador.
Existe ainda uma situação onde o objetivo da pesquisa-ação seja, principalmente, a 
produção de informações para serem comparadas com outros estudos. Podem ser destacados a 
resolução de problemas, a tomada de consciência ou, ainda, a produção de conhecimento. 
Muitas vezes a pesquisa-ação só consegue enfocar um ou outro desses aspectos, porém, se 
bem conduzida, pode alcançá-los ao mesmo tempo.
A fase inicial da pesquisa se constituiu num levantamento exploratório, baseado na 
experiência profissional da pesquisadora no município e na fundamentação teórica em 
planejamento participativo, desenvolvida na revisão teórica. Abrange as etapas de 
sensibilização, o diagnóstico setorial - realizados através de entrevistas e aplicação de 
questionários aos quatro setores da pesquisa - e a construção do IDL - Indicador Local de 
Desenvolvimento.
Os problemas diagnosticados nesta fase inicial apontaram para o comprometimento da 
qualidade ambiental e de vida da população, estando relacionados também à dificuldade de 
articulação dos diversos atores sociais, em nível local e regional, na construção de um projeto 
sustentável para o município.
Buscando desenvolver um trabalho dentro da perspectiva de construção coletiva, 
procurou-se realizar, a princípio, a etapa de sensibilização dos diversos segmentos da 
comunidade, adiante citados, para a problemática ambiental, através de palestra, onde se 
abordou a importância do desenvolvimento sustentável e do planejamento participativo para o 
municipio de Ascurra.
Participaram deste processo inicial de sensibilização representantes da EPAGRI, do 
Sindicato dos Agricultores, da Secretaria Municipal de Educação, da Secretaria Municipal da 
Saúde, do Rotary Club, dirigentes de associações de moradores, professores, agricultores e
empresários. A palestra foi proferida pelo professor José Braz Venturin, doutorando em 
engenharia da produção da Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC. A síntese deste 
encontro está apresentada no Capítulo 4.
Esta etapa teve prosseguimento a partir de nova reunião, onde se traçou o perfil do 
município a partir do levantamento da realidade local. Os dados e informações disponíveis 
nesta ocasião foram trazidos pelos representantes dos setores da comunidade presentes na Ia 
reunião, quais sejam: os agricultores, os representantes da saúde, os representantes da 
educação (envolvendo pais, educandos, funcionários e educadores) e os representantes das 
empresas (dirigentes e funcionários), que as coletaram a partir de reuniões locais 
desenvolvidas em suas próprias comunidades.
A estas informações acresceram-se dados primários oriundos de anotações de campo, 
e de entrevistas abertas e semi-estruturadas aplicadas a estes grupos de atores. A amostra foi 
aplicada buscando abranger os quatro setores sociais envolvidos.
O roteiro da entrevista foi formulado, direcionado ao debate da questão dos usos e 
costumes dos munícipes ascurrenses e aos impactos decorrentes de suas práticas. Tomou-se o 
cuidado de adequar-se a linguagem conforme o nível cultural do pesquisado, direcionando 
corretamente os questionamentos e registrando com fidelidade as colocações dos mesmos.
Cabe ressaltar que parte dos entrevistados demonstrou inibição, havendo então 
estimulação por parte da pesquisadora para que estes emitissem seus pareceres de acordo com 
a pergunta formulada.
Todas as respostas foram devidamente transcritas, checadas uma a uma junto aos 
entrevistados, sem a identificação nominal dos mesmos; somente considerando-se a análise 
qualitativa e quantitativa das respostas, respeitando fielmente as opiniões e colocações dos 
cidadãos entrevistados.
De maneira complementar utilizamos dados do município fornecidos pela Prefeitura 
Municipal de Ascurra, pelo PRODER (Programa de Desenvolvimento e Renda), Comitê de 
Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí e AMMVI (Associação dos Municípios do 
Médio Vale do Itajaí).
A partir dos dados coletados, foram construídos Indicadores de Desenvolvimento 
Local (IDL) utilizando a metodologia usada pelo Centro de Estudos e Promoção da
9Agricultura de Grupo (CEPAGRO, 1990), no trabalho intitulado “Indicadores de Sucesso em 
Processos de Desenvolvimento Local” .1
Este conjunto de informações foi levado aos representantes dos quatro setores, que 
participaram do processo inicial do trabalho desde a Ia reunião, para discussão e priorização. 
Essas informações são analisadas e a partir da revisão do processo da pesquisa foram 
elaboradas as recomendações.
“A promoção do Desenvolvimento Sustentável é assumida como um processo de 
“capacitação” das pessoas, pois a elas é dirigido o novo estilo de desenvolvimento e cabe a 
elas mudar as lógicas de intervenção pessoal e coletiva na natureza Esta capacitação requer a 
consideração de novos conceitos, em especial os ecológicos, de modo a qualificar a 
participação das pessoas no processo de formulação de estratégias” (Silva, 1998, p. 17).
1 Baseado em SCHMIDT, W.; CAZELLA, A  A. e TURNES, V. A. (1998)
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Capítulo II
2 F u n d a m e n ta ç ã o  Te ó r ic a
2.1 A Temática Ambiental
2.1.1 A evolução da Consciência Ecológica
A partir da década de 1970, surgiu com grande mobilização a discussão em torno da 
questão ambiental como um importante pressuposto para o desenvolvimento mundial.
Começa-se a levantar questionamentos -  entre eles, o de maior repercussão é o 
documento do Massachusetts Intitute Technology -  MIT -  Os Limites do Crescimento, 
encomendado para o Clube de Roma, conhecido pelo seu modelo mundial, que representa as 
interligações de recursos, população e meio ambiente na dinâmica do sistema mundial 
(Hirsch, 1979, p. 17 e Meadows, 1973, p.9), alertando para os riscos ocasionados por um 
modelo de crescimento econômico que não levava em conta a capacidade de suporte dos 
ecossistemas. Com base científica de inspiração neomalthusiana -  enquanto a população 
aumenta em progressão geométrica, a produção de alimentos tende a crescer em progressão 
aritmética -  Os Limites do Crescimento propunha üm planejamento mundial de repartição e 
da utilização dos recursos naturais, uma reorientação da produção para um modelo menos 
destruidor, associado a um cuidadoso controle do crescimento populacional.
Em Estocolmo, na Suécia, realizou-se a Ia Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente Humano. Essa conferência, além de ter tido o mérito de trazer a questão ambiental 
para a agenda dos grandes temas internacionais e ter-se tornado importante marco no processo 
de tomada de consciência planetária da importância do meio ambiente, foi também a primeira 
iniciativa do gênero tomada pelas Nações Unidas com o intuito de examinar essa questão de 
maneira global e coordenada, buscando respostas aos problemas existentes e tentando definir 
futuras linhas de ação para a discussão da problemática ambiental.
Esse foi, sem sombra de dúvida, o primeiro passo com repercussão mundial, porém 
não isento de críticas. O que transpareceu em Estocolmo foi a preocupação dos governos com 
uma estratégia de gestão do meio ambiente, em escala mundial, que atendesse a preservação 
de um projeto liberal desenvolvimentista. Nesta perspectiva, o que interessava preservar de
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fato era um circuito de acumulação de riquezas, baseado num sistema de produção que 
poderia ser inviabilizado pelo esgotamento dos recursos naturais e pela crise ambiental 
anunciada (Saichs, 1993, p.35).
Em 1974, Ignacy Sachs e sua equipe interdisciplinar, sediada no Centre Internacional 
de Recherche sur L’Environnement et le Développement -  CIRED -  reelaboraram a questão 
do Ecodesenvolvimento, criada em Estocolmo, ampliando e diversificando os seus horizontes 
(Vieira, 1992, p.6). Trataremos desta questão mais profundamente na fundamentação teórica.
A Declaração de Cocoyoc de 1974 e o Relatório Que Faire, apresentado no final de 
1975 pela Fundação Dag Hammarskjold por ocasião da 7a Conferência Extraordinária das 
Nações Unidas, reutilizaram as idéias de Sachs e de sua equipe, sem, entretanto, utilizar o 
termo ecodesenvolvimento de forma explícita, e sim as expressões Um Outro 
Desenvolvimento e Desenvolvimento Sustentado (Vieira, 1992, p.6).2
Contudo, o crescimento econômico ainda era a forma ideal de se alcançar uma 
sociedade de consumo e bem-estar, e para isso os países do chamado Terceiro Mundo 
deveriam esforçar-se para ingressar no bloco dos países desenvolvidos, como forma de 
superar os seus problemas sociais e ambientais.
O fracasso desta promessa desenvolvimentista na solução dos problemas globais era 
evidenciado pelo crescente sucateamento dos países de Terceiro Mundo, provocado por uma 
excessiva concentração de renda, pelo aumento dos contingentes populacionais em estado de 
miséria absoluta (TAMAMES, 1983, p.248 e DOWBOR, 1983, p.20) e, ainda, pela acelerada 
degradação ambiental nesses países, apontando para a insustentabilidade social e ambiental 
desse modelo.
Passados alguns anos, em 1982 realizou-se em Nairobi (Quênia), sede do Programa 
das Nações Unidas para o Meio Ambiente -  PNUMA, reunião comemorativa do décimo 
aniversário da Conferência de Estocolmo. Na ocasião, procedeu-se à aváliação dos resultados 
até então obtidos e a um exame de mudança de percepção da problemática ambiental.
Em 1983, em resposta a uma decisão da Assembléia Geral da ONU, foi estabelecida a 
Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela norueguesa Gro 
Brundtland, que contou com a participação de governos, organizações não-govemamentais
2 Estas denominações eram proferidas no âmbito das Organizações Internacionais naquela época, possivelmente 
em função das conotações ideológicas supostamente menos radicais e mais coerentes com a diretriz de 
experimentação cautelosa com a concepção de uma nova ordem internacional. In: Vieira p.8 1993.
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(ONGs) e comunidade científica. Seus objetivos eram, em grandes linhas, reexaminar a 
questão ambiental e propor programas de ação. Quatro anos depois foi elaborado o relatório 
final da comissão, intitulado Nosso Futuro Comum -  também conhecido como Relatório 
Brundtland.
Desse relatório surge com mais força a expressão Desenvolvimento Sustentável, com 
intenção de despertar a conscientização pública e evidenciar a necessidade de um melhor 
gerenciamento do meio ambiente para sustentar o planeta Terra. A definição apresentada para 
Desenvolvimento Sustentável era de ‘‘satisfazer as necessidades da geração atual sem 
comprometer as necessidades das gerações fu turas”, evocando a responsabilidade comum de 
todos os cidadãos em preservar o meio ambiente.
Esse documento avança em relação ao de Estocolmo, principalmente no 
reaquecimento da discussão, em escala internacional, sobre a caracterização precisa do 
critério de sustentabilidade do desenvolvimento, porém não acrescentando modificações 
substanciais à reflexão do ecodesenvolvimento3. Ressalta a importância do desenvolvimento 
sustentável em nível mundial, sem porém contribuir de forma efetiva na ampliação dessa nova 
visão ecológica.
A base temática para a Rio 92 foi o Relatório Brundtland. Das muitas idéias e 
percepções discutidas o que mais se destacou foi a Carta da Terra -  uma declaração de 
princípios básicos a serem seguidos por todos os povos com respeito ao meio ambiente e ao 
desenvolvimento; a proposta de duas convenções internacionais: uma sobre a biodiversidade e 
a outra sobre as alterações climáticas; a Agenda 21 -  um plano de ação com metas aceitas 
universalmente para o período pós-1992 e entrando pelo século XXI, com prioridades, 
estimativas de custo e atribuições de responsabilidade, e ainda criando mecanismos de 
financiamento para projetos do meio ambiente, inclusive com transferência de tecnologia 
ambiental.
De Estocolmo até a Rio-92, destacou-se a polarização desenvolvimentista, formada 
pela riqueza do Norte -  os países desenvolvidos ou industrializados -  e pela pobreza do Sul -  
os países em desenvolvimento ou do terceiro mundo (Viola e Vieira, 1992, p.82).
3 Sachs, Sachs at al, Godard e Sachs, Dag Hammarskjöld Fondation. In: Vieira p.8 1992.
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Os relatórios gerados a partir do encontro do Fórum para a Rio +5 enfatizam, 
novamente, que é preciso levar a sério a implementação das Agendas 214 nacionais e locais, e 
os Conselhos de Desenvolvimento Sustentável (DS), em vários níveis, visto a urgência, em 
especial das políticas públicas, de capacitação e encaminhamento das propostas acordadas 
nacional e internacionalmente. Mas não se pode ficar numa retórica descontextualizada. Em 
nível nacional, atende-se para as prioridades evidenciadas: o combate à pobreza e a 
efetivação da reforma agrária, isto porque a exclusão social e a territorial são os dois maiores 
obstáculos ao DS no nosso país (cf. Fórum Rio +5, p. 17).
Igualmente, é preciso destacar o papel estratégico das discussões sobre padrões 
(modos) de produção e de consumo, núcleo do atual estilo de desenvolvimento depredador e 
excludente. Lembremos, por conseguinte, a questão do atrelamento político-econômico não 
defensivo ao capital internacional e transnacional e seu aspecto explorador; ao mesmo tempo, 
o questionamento ao papel exercido pelas elites locais na repetição destes padrões. O histórico 
de constituição do nosso país -  na base do escravismo do trabalho, do latifúndio, do 
coronelismo, autoritarismo e alienação da população dos processos decisórios -  nos revela já 
o quanto certas práticas irresponsáveis estão incrustadas.
A sustentabilidade, portanto, deverá ser pensada e discutida nos seus vários níveis de 
forma interligada:
o Planetário: crescimento da consciência do ambiente global comum, 
o Ecológico: biótico, conservação dos recursos naturais com seus ciclos, e cuidados com o 
não renovável.
o Ambiental: observação e controle da capacidade de carga dos ecossistemas, de 
absorção dos resíduos -  visando sempre a conservação de energia e o uso de fontes 
renováveis.
o Cultural: preservação de identidades, valores, diversidade, religiosidade, minorias, 
o Social: qualidade de vida melhor, maior paridade econômica, combate da exclusão 
social.
o Político: construção da cidadania, fortalecimento das organizações comunitárias e 
ONGs, redistribuição de recursos, alianças entre diferentes grupos para consensos, 
divulgação de informações.
4 A Agenda 21 foi uni dos grandes documentos-programa elaborados na RIO-92, como rica pauta para a 
transição para o desenvolvimento sustentável num século XXI possível; agenda acordada para todas as cidades e 
países do mundo.
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o Institucional: sistema institucional que modifique suas bases, levando a sério a questão 
sócio-ambiental, garantindo o cumprimento das leis, com implementação de encargos e 
penalidades ambientais rigorosas.
2.1.1.1 A Realidade Brasileira e Catarinense e a Questão Ambiental
O Brasil é o quinto país do mundo em território, o que equivale a 5,2% das terras 
emersas, possuindo 32% das florestas tropicais e a maior rede hidrográfica navegável do 
planeta. Estima-se que o Brasil seja o primeiro do mundo em biodiversidade. Entretanto, as 
queimadas na Amazônia representam aproximadamente 10% da contribuição mundial para o 
efeito estufa, a mortalidade infantil é dez vezes mais alta que a dos países industrializados; a 
expectativa de vida de 66 anos é em onze anos inferior a desses países, e ainda possui um dos 
maiores desníveis de distribuição de renda do mundo. (Viola e Vieira, 1990, p.45).
Por ocasião da Conferência de Estocolmo, o Brasil estava no auge do milagre 
econômico e isto fez com que se posicionasse contrário à nova proposta de desenvolvimento, 
enfatizando o compromisso ecológico (Sach, 1986, p.203). Com as transformações 
econômico-tecnológicas, as características desenvolvi menti stas brasileiras de então se 
colocavam à revelia do novo questionamento ecológico da década de 80. (Viola e Vieira, 
1990, p.46). Para atenuar a má impressão provocada em Estocolmo, o governo brasileiro 
adentrou no cenário da preocupação ambiental, criando a Secretaria Especial do Meio 
Ambiente -  SEM A.
Dentro da política ambiental brasileira destacou-se num primeiro momento a figura de 
José Lutzemberger, nos movimentos ecológicos isolados que existiam, à frente da Associação 
do Meio Ambiente Natural -  AG AP AN, criada em 1971 no Rio Grande do Sul, que 
representou o ponto de partida da política ambiental brasileira (Viola e Vieira, 1992, p.90).
Na década de 80, os solos brasileiros vinham tendo sua capacidade produtiva 
continuadamente degradada graças ao efeito da erosão, salinização e uso maciço de produtos 
químicos nas práticas agro-industriais. Além disto, a queima de florestas na Amazônia 
representou, talvez, a mais violenta destruição de ecossistemas da história do mundo. No 
campo social, os efeitos devastadores do milagre brasileiro não foram menos perversos, tanto 
que a distribuição de renda se concentra drasticamente no topo da pirâmide (Ibid ).
Num segundo momento, marcado pela nova Constituição Brasileira de 1988, 
destacaram-se decretos que regulamentavam a proteção ambiental e o maior repasse de verbas
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federais e estaduais ao município, possibilitando, respectivamente, a solução de problemas 
ambientais e de problemas econômico-sociais, oriundos de governos locais. Houve também a 
reformulação da SEMA e a criação do Conselho Nacional do Meio Ambiente -  CONAMA, 
com agência multissetorial incumbida da disseminação do tema ambiental através do sistema 
político e do fomento das discussões em torno do eixo meio ambiente -  desenvolvimento 
(ibidem).
Essas discussões caminharam para uma ideologia de um desenvolvimento econômico, 
baseado em princípios de justiça social e coerência ecológica, ocasionado também por 
diversos fatores nesta última década: o agravamento da crise econômica; a conexão entre 
sócio-ambientalismo e uma subcultura que dava mais atenção às necessidades econômicas das 
populações locais; a ampla repercussão do Relatório Brundtland; crítica internacional sobre o 
desmatamento da Amazônia e o assassinato de Chico Mendes (logo depois foi criado o 
IBAMA); e a decisão tomada pelo governo brasileiro, em 1989, de sediar a UNCED, mais 
conhecida por Rio-92 (Viola e Vieira, 1992, p.99).
Pontuando esta realidade brasileira para a realidade do Sul do país, mais 
especificamente Santa Catarina, encontramos um dito “pioneirismo”, segundo a Fundação do 
Meio Ambiente do Estado de Santa Catarina -  FATMA, entre os estados brasileiros, em 
introduzir a questão ambiental no âmbito de desenvolvimento5.
Santa Catarina possui uma área equivalente a 1,12% do território brasileiro e abriga o 
sexto maior parque industrial do país. Com uma população urbana na ordem de 60%, produz 
diariamente 2.586 toneladas de lixo. Esses resíduos, em 90% dos municípios catarinenses, são 
simplesmente coletados e lançados a céu aberto, ou queimados, ou jogados nos cursos d’água 
ou, ainda, destinados à engorda de suínos.
Suas serras encontram-se em altitudes acima de 1.200m. As condições naturais do 
Estado conduzem a um modelo de desenvolvimento rural baseado em atividades agro-silvo- 
pastoris, sendo que 70% dos imóveis rurais possuem menos de 25 hectares, e, em sua maioria, 
são usados intensivamente, exigindo culturas sucessivas, para proporcionar a renda necessária 
à subsistência do agricultor. O resultado é o fenômeno da erosão, que provoca a esterilização 
de cerca de 2.400 hectares/ano, além de provocar também o assoreamento dos rios, açudes e 
barragens e o comprometimento do lençol freático. O uso crescente de agrotóxicos provoca 
inúmeros efeitos negativos não só na água, mas também no solo, já que visa unicamente a
5 Apesar deste “pioneirismo”, a própria FATMA critica a situação caótica do meio ambiente no Estado.
16
produtividade e não a recuperação do solo. Decorre, assim, a desertificação de extensas áreas 
outrora produtivas, a intensificação do êxodo rural, o desemprego no setor agrícola e o 
empobrecimento pela descapitalização do setor primário.
Quanto à política ambiental, a Constituição Estadual reproduz basicamente os 
preceitos da Constituição Federal, necessitando de regulamentação. Existem 2,3% de áreas 
protegidas dentro do Estado. Entre os órgãos estaduais destacam-se a FATMA que, de forma 
pioneira, introduziu em Santa Catarina o Programa Voluntários do Meio Ambiente, que tinha 
como objetivo a proteção ao meio ambiente, delegando poderes a entidades de moradores e às 
ONGs. Destaca-se também a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Santa Catarina -  
EPAGRI, bem como UFSC, UNIVALE e FURB, tratando direta e indiretamente do meio 
ambiente, ligada à Secretaria da Agricultura, responsável pelo projeto de municipalização da 
agricultura em Santa Catarina (Viola e Vieira, 1990, p.78).
2.1.2 Desenvolvimento Sustentável ou Ecodesenvolvimento?
Neste trabalho consideraremos as denominações Ecodesenvolvimento e 
Desenvolvimento Sustentável como sinônimas, baseados na afirmação de Sachs:
“...numa mensagem de esperança sobre a necessidade e a possibilidade de se projetar e 
implementar estratégias ambientalmente adequadas, para promover um desenvolvimento 
sócio-econômico eqüitativo, ou ecodesenvolvimento, uma expressão que foi mais tarde 
rebatizada pelos pesquisadores anglo-saxões como Desenvolvimento Sustentável” (Sachs, 
1993, p.30).
No item anterior - Temática Ambiental, vimos que o conceito Ecodesenvolvimento ou 
Desenvolvimento Sustentável surgiu de uma consciência planetária, no início da década de 
70, das ameaças embutidas no projeto da civilização industrial-tecnológica -  explosão 
demográfica e pobreza, industrialização poluente e uso predatório de recursos naturais 
(Vieira, 1992, p. 3). Desde então, a complexa teia de inter-relações Ser-Humano -  Meio 
Ambiente encontra-se em rápida difusão, debate e mesmo revisão em todo mundo. E, dentro 
desse processo de reflexão, surge a questão da Problemática Ambiental e do Meio Ambiente 
com várias acepções, fundamentalmente situadas entre dois pontos extremos -  o 
conservacionista e o preventivo (ibid.).
2.1.2.1 Ecodesenvolvimento como um novo estilo de desenvolvimento: proposta de Sachs
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Num primeiro momento, Sachs reelabora o conceito de Ecodesenvolvimento, como 
um estilo de desenvolvimento aplicável a projetos, tanto rurais como urbanos, oposto à 
diretriz mimético-dependente tradicionalmente adotada nos países pobres, orientado pela 
busca de autonomia ou “self-reliance”6, e pela satisfação prioritária de necessidades básicas 
das populações envolvidas (Vieira, 1992, p.6). Embora se saiba que muitas vezes os próprios 
recursos não sejam possibilitados de uso, visto que nas economias globalizadas as relações 
entre países ricos e pobres são marcadas sobretudo pela dependência e desigualdade e, 
portanto, não existe autonomia dos países pobres para implementar esses projetos. Contudo, a 
integração da dimensão do meio ambiente é pensada não apenas como uma espécie de coação 
suplementar, mas também na qualidade de um amplo potencial de recursos, utilizando-se de 
critérios de prudência ecológica.
Sachs articula quatro postulados, reunindo idéias essenciais do enfoque do 
Ecodesenvolvimento. O primeiro deles é a prioridade ao alcance de finalidades sociais, 
redimensionando o processo de crescimento econômico, visando o alcance de objetivos 
sociais prioritários, traduzidos pelas suas necessidades materiais e psicossociais, como 
autodeterminação, participação política e auto-realização; o segundo é a valorização da 
autonomia ou “self-reliance”, buscando um maior grau de controle dos aspectos cruciais do 
processo de desenvolvimento, mediante a ação da sociedade civil organizada, no âmbito local, 
microrregional ou regional, canalizando e maximizando os seus recursos disponíveis, num 
horizonte de respeito às suas tradições culturais e sem incorrer com isso em auto-suficiência 
ou isolacionismo; o terceiro é a busca de uma relação de simbiose com a natureza, 
abandonando o padrão arrogante de relacionamento com o meio ambiente biofísico instaurado 
pela modernidade à luz do processo modemizador; e o quarto é a eficácia econômica, 
situando-a como uma alternativa à racionalidade microeconômica dominante, para uma 
internacionalização efetiva da problemática dos custos sócio-ambientais do processo de 
desenvolvimento (Vieira, 1992, p. 7).
Poderíamos, também, reagrupar estes postulados do Ecodesenvolvimento, de maneira 
a conceituar mais adequadamente em termos de estratégias de um desenvolvimento 
socialmente mais justo, ecológica e economicamente prudente e eficaz.
Refinando a estrutura conceituai, de modo a ampliar e diversificar o horizonte da 
reflexão do Ecodesenvolvimento, Sachs caracteriza com mais precisão e rigor as diretrizes
6 Relembrando, “Self-reliance” é contar com suas próprias forças, essencialmente na sua autonomia de escolha e
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para uma dinâmica padronizada das múltiplas dimensões do processo de desenvolvimento. Ao 
mesmo tempo, define e explora analiticamente as variáveis estratégicas de um estilo de 
desenvolvimento.
Estas variáveis de um jogo de harmonização incluem, relativamente ao contexto da 
demanda social, a regulação dos padrões de consumo e dos estilos de vida, e, relativamente ao 
contexto da oferta de bens e serviços, a regulação de um conjunto de funções produtivas, 
principalmente, a gestão do uso da tecnologia e da natureza dos produtos gerados pelos 
sistemas produtivos e a gestão do uso de recursos naturais e do suprimento energético.
A redefinição dos estilos de desenvolvimento, não no sentido do não crescimento, se 
dará com suas modalidades técnicas submetidas a um controle social rigoroso, suas formas de 
divisão própria, sua subordinação e uma função objetiva concebida a partir da lógica das 
demandas sociais (Sachs, 1993, p.39), reformulando a relação dialética entre produção e 
consumo, onde a necessidade gera a produção, que motiva o consumo que, por sua vez, 
reproduz necessidades (Sachs, 1986, p.55).
O Desenvolvimento Sustentável critica alguns pontos cruciais da visão economicista, 
como por exemplo: escolher livremente dentre uma grande variedade de mercadorias e de 
serviços não quer dizer ser livre7 mas sim, na maioria das vezes, adaptar-se às rijezas da 
oferta. Não podemos deixar que a felicidade esteja condicionada a obtenção de bens, de forma 
a substituir as satisfações afetivas, pois assim corremos o risco de nos tornarmos escravos do 
consumo, alimentando a necessidade de um programa tecnológico sempre crescente para 
mascarar a nossa insatisfação afetiva e o nosso mal-estar.
Sabemos que a maioria desses bens representa melhoria de posição na sociedade dos 
que buscam status8, e, ainda, correspondem aos custos transacionais e gerenciais, que crescem 
tão rapidamente nas nossas sociedades, trazidos pelas mazelas da afluência, aos acidentes 
inerentes aos estilos contemporâneos de vida urbana e aos modos de transporte, à depredação 
do ambiente, às deseconomias de escala da Megalomáquina e da sua gêmea Megaburocracia 
(idem).
Na mesma proporção, as funções de produção reproduzem a liberdade econômica, que 
nada mais é que uma autolimitação do apetite por bens materiais e de desejo de afirmação de 
status social através da desigualdade no consumo. Teríamos, então, de reformulá-las na
na sua tomada de decisões. In: Sachs p. 107. 1986. 
' Marcuse. In: Sachs p.27. 1986.
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direção de uma maior liberdade cultural, proveniente de uma redução do tempo de trabalho 
que gera o excedente econômico, de modo a liberar um excedente também de tempo 
disponível, que poderá ser empregado individual ou coletivamente com finalidades culturais, 
entre elas, lúdicas, religiosas, sociais, educacionais, esportivas e outras (idem). Portanto, a 
maneira pela qual a sociedade usa seu tempo define o seu estilo de vida.
Este tempo de trabalho, mesmo quando o valor de troca estiver suprimido, continua 
sendo sempre a sua sustância criadora de riqueza e a medida dos custos exigidos pela 
produção. Mas, o Tempo Livre, ou melhor, o Tempo Disponível, constitui a riqueza mesma, 
consagrada em parte à fruição dos produtos, em parte ao exercício de uma atividade livre, que 
não deve ser desempenhada como o trabalho sob a imposição de um fim exterior que tem de 
ser realizado, quer se trate de uma necessidade natural ou de uma obrigação social, pouco 
importa9.
Diga-se, desde logo, que dentro de uma percepção bipolar de tempo, produtivo -  
aquele em que a personalidade se realiza -  e improdutivo ou até mesmo destrutivo de sua 
personalidade, a oposição freqüente feita entre tempo de trabalho alienante e o tempo de lazer 
desalienante não tem nenhum sentido. O trabalho pode ser um ensejo de criação, ao passo que 
o lazer forçado ou suportado passivamente é apenas fonte de tédio (Sachs, 1986, p.48).
O direito de cada um de buscar a coerência de um produto existencial no emprego de 
seu próprio tempo coletivo, ou ainda, de ganhar consciência e autonomia, implica que as suas 
singularidades naturais e individuais conseguirão gerar uma criatura original ou irredutível 
(ibid).
Com essa perspectiva, os homens são atores sociais, cada um conservando a sua 
singularidade, de forma que assumam funções distintas na sociedade, conforme suas 
ansiedades e possibilidades. Nestas funções que cada um de nós venha a ocupar, esperam-se 
ações e reações, fruto de uma racionalidade não econômica ou não instrumental. 
Racionalidade essa que conduz à verdade e, conseqüentemente, à liberdade e a felicidade10.
2.1.2.2 Ecodesen volvi mento como um Enfoque de Planejamento
Num segundo momento, Sachs trata o Ecodesenvolvimento como um Planejamento 
para o Desenvolvimento Sustentável como sendo um espaço de aprendizado social,
8 Hirsch. In: Sachs p.51, 1986.
9 Heller, apropriando-se das idéias de Marx. In: Sachs p.62.1986.
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eqüidistante tanto da tradição “racional-compreensiva ” quanto da “incremental-disjuntiva ”, 
e se materializando sobre uma síntese pedagógica, sob o rótulo “preventiva-adaptativa” 
(Vieira, 1993, p.6).
É nesta ótica que o Planejamento oferece um novo modelo para Políticas 
Governamentais, com estratégias concretas de intervenções corretivas, baseadas nos 
postulados interdependentes de eficiência econômica, eqüidade social e prudência ecológica, 
e um novo critério de racionalidade social baseado na crítica ao efeito de “externalização de 
custos sócio-ambientais”, exercido pelo modelo puramente econômico (ibid), sobretudo 
quando este planejamento é participativo, com atores sociais, agentes e reagentes, com uma 
visão contratual com o meio ambiente (Sachs, 186, p. 10).
O Planejamento Participativo recupera a participação social das populações, de modo 
que o cidadão contribua na elaboração das ecoestratégias, desde a informação até a execução 
da ação proposta, transformando a sociedade civil num terceiro sistema, na medida em que 
toma consciência de si mesma e começa a interpelar-se e a conhecer-se (Sachs, 1986, p. 107 e 
1986, p.83).
Na elaboração das ecoestratégias do desenvolvimento, o planejamento trata de cinco 
dimensões de sustentabilidade, conforme as idéias de Sachs nos seus trabalhos mais recentes 
(Sachs, 1993, p.37 e 1993, p.25).
•  Sustentabilidade Social é a criação de um processo de desenvolvimento civilizatório 
baseado no “ser” e que seja sustentado por uma maior eqüidade na distribuição do 
“ter”, nos direitos e nas condições das amplas massas da população, achatando a 
distância entre os padrões de vida dos mais ricos e mais pobres.
•  Sustentabilidade Econômica é aquela que possibilita uma melhor alocação e gestão 
mais eficiente dos recursos por um fluxo regular do investimento público e privado. 
Esta eficiência é macrossocial, reduzindo os custos sociais e ambientais, bem 
diferente da lógica economicista.
• Sustentabilidade Ecológica é a que possibilita um melhor aproveitamento de 
recursos naturais, limitando os recursos não-renováveis ou ambientalmente 
prejudicáveis, reduzindo a poluição, autolimitando o consumo material pelas
10 Platão, Simpósio, tradução inglesa Jowett, Oxford, 1871. In: SCHUMACHER p .1 8 ,1987.
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camadas sociais mais privilegiadas, intensificando a pesquisa de tecnologias limpas 
e definindo regras para uma adequada proteção ambiental.
• Sustentabilidade Espacial é aquela voltada a uma configuração rural-urbana mais 
equilibrada com ênfase nas seguintes questões: concentração excessiva nas áreas 
urbanas, processos de colonização descontrolados, promoção de projetos modernos 
de agricultura regenerativa e agroflorestamento, industrialização centralizada, 
criação de empregos rurais não agrícolas e o estabelecimento de uma rede de 
reservas naturais e de biosfera para proteger a biodiversidade.
• Sustentabilidade Cultural engloba as raízes endógenas dos modelos de 
modernização e dos sistemas rurais integrados de produção, respeitando a 
continuidade das tradições culturais, e até mesmo a pluralidade das soluções 
particulares.
2.1.3 O Planejamento Participativo e o Desenvolvimento Sustentável
Para Sachs (1986), o Planejamento Participativo é uma metodologia aplicada aos 
níveis das coletividades locais, consistindo em examinar cuidadosamente todos os efeitos 
significativos de um projeto, identificados pelos atores sociais potencialmente afetados de 
forma positiva ou negativa. E, a seguir, suscita o posicionamento dos mesmos a fim de 
controlar e aperfeiçoar as hipóteses inicialmente retidas sobre os efeitos e, sobretudo, para 
melhor diagnosticar os problemas críticos à volta dos quais se ligam os conflitos de interesse 
entre os atores. Alguns desses conflitos poderão ocasionar soluções de compromisso 
elaboradas com a participação ativa dos interessados e tornadas possíveis pelo melhor 
conhecimento que têm das realidades locais. Haverá casos em que o poder público não poderá 
deixar de intervir, mas o fará melhor se subsidiado pelas reais necessidades.
Assim, o Planejamento Participativo é uma praxeologia social, redirecionando a 
relação entre Poder Público e Sociedade Civil, distanciando-se de uma foto parada do futuro, 
feita por um perito que normalmente utiliza exercícios formais, como técnicas de 
planejamento e de cálculos de otimização, baseando-se em indicadores sociais e nas contas da 
natureza, para descrever seus objetivos, normativos do seu procedimento e sempre 
preocupado em não sacrificar, em nome da eficácia e da elegância, a multidimensionalidade 
do ser humano. Na direção contrária, o Planejamento Participativo aproxima-se de um projeto 
de desenvolvimento local, através de um diálogo permanente entre os atores sociais, desde
22
associações de moradores de bairros e empresas privadas até as Secretarias do Estado e 
Bancos de Desenvolvimento (Sachs, 1984, p.33, 1986, p. 139 e 1986, p. 140).
A participação é reifícada na idéia de que todas as pessoas são afetadas pelas decisões 
governamentais, e assim todos têm o direito de participar no processo decisório (Godim, 
1989, 1989, p.2). A participação comunitária passa a ser considerada como condição não só 
para a formulação de políticas mais eqüitativas e democráticas, mas também para a própria 
eficácia, eficiência e efetividade do planejamento (Gondin, 1988, p.6 e Dowbor, 1993, p. 1), 
redimensionando o desenvolvimento, independentemente da oscilação da personalidade do 
governante, seguindo uma linha contínua, definida pelas necessidades básicas da população 
(Dowbor, 1987, p.35 e Fisher, 1987, p .18). É a sociedade civil se engajando em uma política 
de emancipação11, a qual se origina de uma real participação, tendo como pressuposto a 
autodeterminação e auto-organização do cidadão, transformando o fenômeno da participação 
em democratização da sociedade (Tratemberg, 1987, p.23).
Além do mais, o cidadão, como profundo conhecedor da realidade local onde vive e 
tendo os mecanismos participativos, pode contribuir para que as decisões governamentais 
correspondam realmente aos desejos da comunidade (Dowbor, 1987, p.75 e Tratemberg, 
1984, p. 17), caracterizando, assim, uma descentralização governamental, não só representada 
pela ordenação dos serviços públicos mas também pela garantia de que os próprios 
beneficiários conduzam o desenvolvimento, baseando-se, sobretudo, na racionalidade local 
(Jacobi, 1990, p.8). Um mecanismo de descentralização governamental local é, por exemplo, 
a criação de Conselhos ou Associações Livres Comunitárias, que nada mais são do que órgãos 
de integração social e de aperfeiçoamento da democracia representativa, liberando a fonte 
latente de iniciativa e capacidade de empreendimento de cada cidadão, constituindo um 
verdadeiro passo para tornar a sociedade civil como o Terceiro Sistema de Poder.
Para os mais conservadores, com a opinião de que poder político, econômico, paterno 
ou sacerdotal deve ser exercido “de cima para baixo ”, estes espaços públicos democráticos 
possuem um sentido subversivo, na medida em que pervertem a concepção tradicional de 
poder, no sentido de construir a sociedade “de baixo para cima”, (Wanderley, 1991, p.24). 
Contudo, não podemos esquecer da existência de Associações Comunitárias, variantes de um 
personalismo, as quais se baseiam em políticas estabelecidas por interesses corporativistas,
11 Prefácio do livro FRIEDMANN, 1992.
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constituindo, na melhor das hipóteses, uma pálida imitação do que é necessário e, na pior, um 
disfarce dos regimes autoritários.
É nessa perspectiva que o Planejamento Participativo toma força. Como espaço de 
construção coletiva de projetos, metas, caminhos, reflete o espaço humano na sociedade. 
Segundo Dowbor, ele humaniza o planejamento ao invés de coisificá-lo, tanto no processo -  
através de uma participação, resultante da conquista emancipadora dos indivíduos em relação 
ao Estado como agente norteador das políticas públicas (Dowbor, 1985, p.357), significando a 
possibilidade dos indivíduos se pronunciarem antes das decisões a serem tomadas em vez de 
se limitarem a protestar diante dos fatos já consumados (Dowbor, 1988, p. 18) -  quanto nos 
resultados -  através da melhor qualidade de vida, baseando-se no desejo emergente da 
sociedade de ser feliz.
Entretanto, discordamos de alguns entusiastas mais afoitos, que consideram o 
Planejamento Participativo como sendo por si só a solução de males -  como desigualdades e 
subdesenvolvimento -  e discordamos de alguns pessimistas, que consideram o Planejamento 
Participativo, pela natureza do processo, como tendo, inevitavelmente, um caráter local, 
enquanto esses males possuem raiz estrutural, ou seja, fora do local (Prates e Andrade, 1985, 
p. 150 e Friedmann e Weaver, 1981, p.328). Quanto maior a participação popular, com 
certeza, maior transparência e maior interferência da comunidade, em efeito cascata, nas 
políticas locais, municipais, regionais, setoriais, estaduais, nacionais e também globais.
Parafraseando Daniel Silva, o D. S. é, muito mais que um modelo, um estilo de 
desenvolvimento e, enquanto tal, necessita ser compreendido e incorporado ao mundo em que 
cada pessoal constrói, em seu domínio de condutas, com as demais pessoas com quem 
convive. Há uma necessidade de qualificação das pessoas e isto nada mais é do que um 
processo educacional. A Educação Ambiental surge, então como um esforço pedagógico de 
articular conhecimentos, metodologias e práticas ditadas pelo paradigma de sustentabilidade. 
O que esta proposição teórica nos permite afirmar é que a E. A. pode ser vista como a 
estratégia inicial do D. S. através da qual as pessoas não só se qualificam mas se sensibilizam 
para reencontrar suas pertinências e afinidades com a natureza e o universo, ponto de partida 
substantivo do paradigma da sustentabilidade.
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Capítulo III
3 C o n h e c e n d o  o  M u n ic íp io  d e  A sc u r r a
Neste capítulo estão sistematizadas informações levantadas durante o trabalho de 
pesquisa (etapas exploratórias e de campo) que se referem às características ambientais do 
Município de Ascurra. Esta caracterização busca enriquecer os dados oficiais regionais 
(IBGE, AMMVI, Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí) com informações levantadas 
junto à comunidade do município. Já representa, desta forma, um dos produtos do diagnóstico 
sócio-ambiental desenvolvido por esta pesquisa.
3.1 Caracterização Física
Ascurra situa-se no Médio Vale do Itajaí, na confluência do Ribeirão São Paulo com o Rio 
Itajaí-Açú, a uma latitude de 26 57’19” Sul e uma longitude de 4 9 2 2 ’32” Oeste, distando 105 km 
de Florianópolis, em linha reta, e 176 km por meio rodoviário. Os principais centros urbanos em 
sua proximidade são Blumenau e Rio do Sul, a uma distância, respectivamente, de 33 e 63 km, 
via BR-470, que atravessa o município em sua seção central. Outras cidades próximas são Indaial 
(22 km), Timbó (22 km), Rodeio (6km), Apiúna (11 km) e Ibirama (39 km).
F ig u r a  1 - M a pa  B rasil/SC/Asc u r r a
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A altitude média de Ascurra, em seu núcleo urbano, é de 88 metros acima do nível do 
mar, e a área total do município é de 119 km2, sendo aproximadamente 14 km2 de área urbana 
(12%) e 105 km2 de área rural (88%).
Ascurra, que foi desmembrada de Indaial em 1963, teve sua colonização iniciada em 
1875 por imigrantes tiroleses e italianos. Em 1996, segundo o censo realizado pelo IBGE, sua 
população era de 7.125 habitantes.
Em term os econômicos, o município, de base tradicionalmente agrícola -  sendo o 
arroz irrigado sua principal cultura -  está aos poucos se industrializando, com indústrias 
têxteis e de benefíciamento de arroz e madeira.
Ascurra tem como limites municipais os seguintes municípios:
• Norte: Rodeio e Benedito Novo
• Oeste: Ibirama
•  Sul: Apiúna
• Leste: Indaial
Fig ura  2 -  Lo c a liz a ç ã o  do M unicípio
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As divisas de Ascurra são formadas, em sua maioria, por rios e divisores de água. Iniciando 
com Indaial, na confluência do Ribeirão llse com o Rio Itajaí-Açú, na margem direita, a divisa segue 
por este Ribeirão, no sentido horário, na direção aproximada sul, até suas nascentes.
A constituição geológica do Município é bastante variada, apresentando quatro 
domínios geológicos distintos: o Embasamento Cristalino e a Cobertura Sedimentar 
Gonduânica; no centro, ao longo do Rio Itajaí-Açu, a Cobertura Sedimentar Quaternária; e ao 
sul a Cobertura Vulcano-Sedimentar Eo-Paleozóica.
O relevo predominante é do tipo montanhoso, sendo uma continuação da Serra do Mar 
e fazendo parte da unidade de relevo conhecida como Serras do Leste Catarinense, com 
seqüências de serras dispostas de forma subparalela.
Fig u r a  3 - V ista  da  Ser r a  d o  Majr
Fonte: Arquivo Jornal Visão de Cristiano Baifus
O clima, segundo Kõppen, é predominantemente mesotérmico úmido, sem estação 
seca, com verões quentes e tem peratura média anual entre 18°C e 20°C. Quanto à 
pluviosidade, a quantidade de chuvas varia entre 1.600 e 1.800 mm anuais.
Em term os de vegetação, o M unicípio de Ascurra está situado na região da Floresta 
Ombrófila Densa, também conhecida como M ata Atlântica. Parte da M ata Atlântica do
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Em termos de vegetação, o Município de Ascurra está situado na região da Floresta 
Ombrófila Densa, também conhecida como M ata Atlântica. Parte da Mata Atlântica do 
Município está intacta, em seu estado original, principalmente no alto das serras, claramente 
visível do centro de Ascurra. A M ata Atlântica apresenta elevado índice de umidade e baixa 
amplitude térmica. As espécies arbóreas mais comuns são a canela, o palmiteiro e o cedro. 
Nos extratos inferiores, árvores menores, arvoredos e arbustos, além de uma grande 
quantidade de epífítas e lianas encontram-se entremeadas.
F igura  4 -  Ma pa  de Co ber tu r a  V eg etal
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Nas áreas mais baixas, as áreas remanescentes da M ata Atlântica se entremeiam com a 
vegetação secundária e atividades agrícolas. O desmatamento para extração de madeira ou 
para produção de lenha, que vem ocorrendo desde o início da colonização, é a causa dos 
deslizamentos e erosões que ocasionalmente ocorrem nas encostas mais íngremes. A 
vegetação nativa secundária pode ser encontrada nos diversos estágios sucessionais: pioneiro, 
capoeirinha, capoeira, capoeirão e mata secundária.
SANTA CATARINA
FONTE Allasse Santa Catanna 198G
A mata ciliar ao longo do Rio Itajaí-Açu e de seus afluentes, apesar de parcialmente 
prejudicada pela ocupação urbana, pela abertura de estradas e pela agricultura, ainda 
apresenta espécies como a amoreira, o salseiro (chorão), o sarandi e a silva
Há vários reflorestamentos no M unicípio, que abastecem caldeiras com lenha, bem 
como serrarias e fábricas de carvão vegetal, sendo as espécies adotadas para cultivo o pinus e, 
em maior quantidade, o eucalipto. Vejamos a tabela abaixo:
T a b e l a  1. Pr in c ip a is  Á r ea s  de  R eflo r esta m ento s
P r o p r i e t á r i o L o c a i , E s p é c i e Á r e a  (h a ) N 2 . Á r v o r e s
Agroflorestal Guari canas Eucalipto 8.5 14.500
Possamai e Cia. Ltda. Guaricanas Pinus 8.0 13.800
Eugídio Bittencourt Ilze Eucalipto 7.7 13.000
Pedro L . Oliveira Sta. Bárbara Eucalipto 5.3 9.000
Liberate Possamai Oitenta Eucalipto 3.0 5.000
Artex Guaricanas Eucalipto
Fonte: Prefeitura Municipal
A m adeireira B ianchini, localizada no acesso de Ascurra, com ercializa m adeiras 
nobres provenientes do norte do Estado. A atividade carvoeira e a derrubada clandestina 
da M ata A tlântica vêm dim inuindo nos ú ltim os anos, por força do decreto-lei 750 do 
lbama.
O M unicipio de Ascurra localiza-se no Médio Vale do Rio Itajaí-Açú, fazendo parte, 
portanto, da bacia hidrográfica deste rio, e, conseqüentemente, da Vertente do Atlântico. O 
Rio Itajaí-Açú atravessa o Município vindo do Alto Vale, fazendo seu percurso do sul para o 
norte, e a partir do Ribeirão São Pedro, na direção leste. Seu traçado é sinuoso, com curvas 
abruptas, e sua largura varia de 100 a 200 metros, com vazão média de 140 mVs. Em época de 
estiagem, a vazão pode chegar a 15 m3/s, e nas grandes enchentes a vazão pode atingir 5.000 
m3/s.
O Rio Itajaí-Açú faz parte da história das cidades do Vale do Itajaí, tendo estruturado 
tanto a sua rede urbana quanto à rede de transportes. Suas águas asseguram o abastecimento 
doméstico e industrial e a irrigação para a agricultura. Possui ainda potencial, pouco 
explorado, para o transporte fluvial, bem como valor turístico e paisagístico.
F ig u r a  5 -  R io  Ita jaI-A çú  c o r ta n d o  a  cidade
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Foto A rquivo  Jorn al V isão de C ristiano Baifus
Os afluentes do Rio Itajaí-A çú em A scurra apresentam  perfil longitudinal 
bastante irregular no curso superior, com  topografia  acidentada, e no curso inferior 
form ando m eandros característicos dos rios de planície. N a m argem  direita, são 
afluentes do Rio Itajaí-A çu em Ascurra: o R ibeirão da Cabra ou Santa B árbara e o 
R ibeirão  Ilse, que faz a d iv isa com  Indaial, N a m argem  esquerda, são afluentes do Rio 
Itajaí-A çú: o R ibeirão  São Pedro, na div isa com Rodeio: o R ibeirão São Paulo, que por 
sua vez recebe o A rroio Picadão: o R ibeirão G uaricana o A rroio F istoral e o A rroio 
C am bucava, na d iv isa com Apiúna.
A s áreas m ais baixas do M unicípio, devido à vasta rede de drenagem , são 
propícias ao cultivo do arroz irrigado. Pelo m esm o m otivo, sofrem  enchentes periódicas. 
Os reg istros h istóricos docum entam  a ocorrência de enchentes já  nos anos de 1880 e 
1911, com  grandes prejuízos, especialm ente para a agricultura, e em 1927, com 
pequenos prejuízos. As m aiores enchentes dos últim os anos ocorreram  em 1983 e 1984, 
tendo atingido grande parte da m alha urbana. As ruas m ais atingidas pelas enchentes 
são: R ua D om  Bosco, no trecho próxim o à Ponte sobre o R ibeirão  São Paulo; Rua 
B enjam in C onstant, onde o prédio da P refeitu ra  é atingido com 1,50 m de água; e Av.
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Brasília até a altura da em presa D alfovo. N as grandes enchentes, Rodeio fica isolada de 
A scurra e a BR-470 é interrom pida, sendo a ligação com  A piúna possível apenas pela 
estrada velha. N os anos de 74, 75, 80 e 85 tam bém  se registraram  enchentes que 
causaram  grandes prejuízos à com unidade de Ascurra. A porção do M unicípio situada na 
m argem  direita  do Rio Itajaí-A çú, onde se localiza o bairro Estação, não é atingida por 
enchentes.
Fig u r a  6 - M a p a  de  O c o r r ê n c ia  de  E n c h e n t e s
VALE DO ITAJAi - OCORRÊNCIA DE ENCHENTES - 1980-1995
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Além das enchentes, que são causadas pela elevação do nível das águas do Rio Itajaí- 
Açú, o Município também é atingido por enxurradas, causadas por chuvas fortes e 
prolongadas. No verão de 1995, os prejuízos causados pelas chuvas em Ascurra incluíram a 
destruição da ponte sobre o Ribeirão São Pedro, na Rua Santa Catarina (Av. da Integração), 
que faz a ligação com Rodeio.
F igura  7 - Fo t o s  da En c h en te  de Ja n eir o  de 1981 - C entro  da C idade
Foto Pegoretti A rquivo  P ref. M unicipal de A scurra
Foto Pegoretti A rq u ivo  Pref. M unicipal de A scurra
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3.2 O Processo Histórico de Surgimento do Município
3.2.1 A Colonização
A região onde hoje se situa o Município de Ascurra foi ocupada a partir de 1867, 
quando foram demarcados os primeiros lotes coloniais, como parte da Colônia Blumenau, 
empreendimento particular de colonização fundado pelo Dr. Hermann Bruno Otto Blumenau 
A Colônia Blumenau recebia, em sua maioria, imigrantes provenientes da Alemanha, mas 
também, a partir de 1874, muitos imigrantes italianos vieram para o Vale do Itajaí. Em 
Ascurra, apesar dos primeiros lotes ocupados, situados ao longo do Ribeirão Ilse na margem 
direita do Rio Itajaí-Açu, terem sido entregues a colonos alemães, a colonização se deu 
predominantemente com imigrantes italianos oriundos do norte da Itália - das regiões da 
Lombardia, Vêneto e Trento.
Para o Governo Imperial Brasileiro, a vinda de imigrantes católicos era interessante 
para evitar a formação de um núcleo unicamente luterano no Vale do Itajaí. Para o Dr. 
Blumenau, adm inistrador da Colônia, a vinda dos italianos compensava a diminuição do fluxo 
de imigrantes alemães, que no final do século XIX passaram a optar pelos Estados Unidos da 
América.
Ao atribuir os lotes coloniais a cada família que chegava da Europa, o Dr. Blumenau 
procurava form ar grupos homogêneos para facilitar a convivência social Desta maneira, as 
regiões onde hoje se localizam os M unicípios de Ascurra e Rodeio foram colonizadas 
predominantemente por imigrantes italianos.
A vinda destes imigrantes para o Brasil se deu em função do desejo de possuir a terra. 
N a Itália, a propriedade da terra estava concentrada na mão de poucos latifundiários. Os 
camponeses e os pequenos proprietários enfrentavam muitas dificuldades, com sucessivas 
más colheitas e com a fome a rondar as famílias. Com a falta de empregos mesmo na Áustria, 
na Alemanha e na Suíça, que costumavam absorver a mão de obra ociosa da Itália, a 
emigração surgia como alternativa vantajosa, para alguns talvez mesmo a única possibilidade 
de sobrevivência. Os italianos foram então seduzidos pelos agentes de imigração, em especial 
do contratante Joaquim Caetano Pinto Júnior que agia com autorização do Decreto do 
Governo Imperial de n~ 5.663, de 1874.
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Ao chegarem no Brasil, uma vida de perigos, privações e muito trabalho braçal os 
aguardavam. Os colonos chegavam em Itajaí após mais de dois meses de travessia do Oceano 
Atlântico, e subiam de canoa pelo Rio Itajaí-Açu até Blumenau. De lá uma estrada de terra 
subia até W arnow (hoje parte de Indaial) pela margem direita do Rio Itajaí-Açu, prosseguindo 
até Ascurra por uma picada. A travessia do Rio Itajaí-Açu era feita por canoa, próximo à foz 
do Ribeirão São Pedro.
Logo após tomarem posse de seus lotes, os imigrantes precisavam derrubar a mata 
para obter madeira para os primeiros abrigos e para preparar a terra para o cultivo. Além do 
calor tropical ao qual não estavam acostum ados, os europeus enfrentavam ainda os ataques 
dos índios botocudos11 e de animais selvagens.
A divisão da terra em lotes coloniais acompanhou o traçado dos cursos d ’água, pois 
era necessário que todos os lotes contassem com acesso á água, tanto para o transporte quanto 
para a agricultura e o consumo doméstico. Por este motivo, os lotes definidos pela direção da 
Colônia resultaram estreitos e compridos, garantindo assim, além de acesso à água, menor 
distância entre os colonos como medida de segurança e defesa contra os índios e animais 
selvagens. Esta forma de divisão da terra adotada no início da Colônia influencia até hoje a 
estrutura fundiária de Ascurra.
Os primeiros 129 lotes demarcados em Ascurra na área central foram ao longo do 
Ribeirão São Paulo. Segundo José Finardi12, a entrega dos primeiros dez lotes se deu em 15 
de Novembro de 1876.
A ocupação das margens do Ribeirão Guaricana13 se deu também a partir de 1876, 
com a demarcação de 73 lotes.
O primeiro nome dado à região foi São Paulo. No entanto, a coincidência de nome 
com o município paulistano causava o extravio de correspondências, e por este motivo o foi 
trocado. A escolha do nome de Ascurra para esta localidade foi feita pessoalmente pelo Dr. 
Blumenau, para assinalar a vitória decisiva das forças brasileiras na Guerra do Paraguai em 
1869, quando o exército de Solano Lopes foi destroçado na localidade fortificada de Ascurra, 
no Paraguai. Também os nomes dos ribeirões São Paulo e São Pedro foram escolhidos pelo
11 Da tribo Xocleng. eram nômades que percorriam originalmente a região e que tentavam defendê-la do homem 
branco.
12 Colonização Italiana de Ascurra -  1876 a 1976. de José Finardi. publicado em 1976. ano do centenário do 
Município.
13 Denominação indígena para a palmeira comum na região.
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Dr. Blumenau, ao preparar a medição das terras designadas para receber imigrantes católicos 
provenientes da Itália.
3.2.1.1 Aspectos Culturais: A Questão Religiosa
Os imigrantes italianos traziam como traço cultural profunda religiosidade. E foi esta 
característica que motivou uma passagem singular na história do Município, que registramos 
aqui por ser relevante na análise do possível crescimento de Ascurra na direção de Rodeio.
No ano de sua fundação, 1876, A scurra pertencia ao Curato de Blum enau. Os 
colonos de A scurra haviam  construído um a pequena capela dedicada a Santo A m brósio, 
e outra capela dedicada à Sagrada Fam ília e apoiada pelos frades franciscanos. A 
rivalidade in terna causada pela ex istência destas duas capelas em A scurra só não foi 
m aior que a rivalidade entre A scurra e R odeio, localidade vizinha a A scurra e tam bém  
subordinada à P aróqu ia  de B lum enau, onde foi constru ída em 1899 a Igreja de São 
Francisco de Assis. A grandiosidade do tem plo cham ou a atenção das autoridades 
d iocesanas, que elevaram  Rodeio à categoria de Paróquia em 1900, à qual ficaram 
pertencendo as duas capelas de Ascurra.
Este fato desagradou profundamente os moradores de Ascurra, que contava na época 
com uma população maior do que a de Rodeio. Como agravante desta situação, havia o fato 
de que os imigrantes de Rodeio, apesar de também falarem italiano, serem provenientes do 
Tirol, então sob jurisdição da Áustria, tradicional inimiga do reino da Itália.
A população de Ascurra rebelou-se então contra o paroquiato dos padres franciscanos 
de Rodeio, que por sua vez interditaram a Capela de Santo Ambrósio, fazendo com que a 
população de A scurra tivesse que se deslocar até Rodeio para casamentos e batizados. Essas 
desavenças religiosas entre a população de Ascurra e de Rodeio acabaram por se estender 
para o campo social, econômico e político, provocando grande rivalidade entre as duas 
localidades.
Em 1905 foi inaugurado novo templo em Ascurra, pela própria população, uma vez 
que os padres franciscanos de Rodeio se recusaram a abençoar o novo templo. Em 1912 D. 
João Becker, primeiro Bispo da Diocese de Santa Catarina, criou a Paróquia de Ascurra, mas 
a pacificação entre as duas localidades, após 70 anos de discórdia, só se deu em 1916, quando 
padres salesianos assumiram sua administração.
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F ig u r a  8 - Pa r ó q u ia  d o  m u n ic íp io  d e  A s c u r r a
Foto P egoretti - A scurra
3 .2.1.2 Aspectos Econômicos: O Desenvolvimento Local
A colônia, com sua estrutura minifundiária, dedicou-se inicialmente à policultura de 
subsistência. Eram cultivados arroz, fumo, batata, mandioca, cana de açúcar, milho e feijão. 
Criava-se gado leiteiro e também suínos. Logo, entretanto, o trabalho do imigrante permitiu a 
formação de um excedente de produção, que por sua vez propiciou o surgimento do comércio 
em pequenos entrepostos de troca. Com o capital acumulado com a venda de produtos 
coloniais foi possível investir em outras atividades produtivas como a indústria. As primeiras 
que surgiram foram serrarias14 e pequenas empresas familiares, especialmente de laticínios 
(manteiga e queijo) e de beneficiamento de cereais: engenhos e moinhos de farinha, arroz e 
fubá. Também fabricavam-se vinhos e lingüiça na colônia.
A prim eira escola de Ascurra foi criada em 1894, sendo uma escola paroquial que 
tratava basicamente da educação religiosa das crianças. Em 1909, por iniciativa de 
Erm emgergo Pellizzetti foi fundada a Escola Dante Alighieri, que contava com o apoio do 
Consulado Italiano localizado em Desterro. Esta escola atuava com independência em relação 
aos padres franciscanos de Rodeio. Em 1917, por ocasião da Primeira Guerra Mundial, a
14 A primeira serraria de Ascurra, movida a roda d’água, foi instalada em 1890 no Ribeirão São Paulo.
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Escola foi fechada, sendo reaberta após seu término com o nome de Escolas Reunidas Dom 
Bosco, administradas pelas Irmãs Salesianas. Em 1926 foi inaugurado o Colégio Instituto 
Salesiano São Paulo15. Funcionando inicialmente com 45 alunos, o Colégio São Paulo teve 
em seu apogeu (1966) 278 alunos internos e 59 externos. A primeira escola pública do 
Município - Grupo Escolar Domingos Sávio - foi criada em 1958.
Em termos de transporte, elemento determinante para o desenvolvimento de uma 
cidade, deve ser lembrado que inicialmente a ligação entre os núcleos imigrantes ao longo do 
Rio Itajaí-Açu se dava por uma picada aberta na margem direita. A travessia do Rio Itajaí- 
Açu foi feita por canoas e balsas até 1960, quando foi inaugurada a Ponte Irineu Bomhausen. 
A Estrada de Ferro de Santa Catarina, que ligava Blumenau ao Alto Vale, possuía desde o 
início do século um ponto de parada em Ascurra, na margem direita do Rio Itajaí-Açu, no 
Bairro Estação. Em 1957 a ferrovia passou para o domínio do Governo Federal, sendo 
desativada em 1971 dentro da política federal de prioridade ao transporte rodoviário. A partir 
da década de sessenta, o traçado da BR-470 foi decisivo para o desenvolvimento do 
Município, uma vez que esta rodovia segue a partir da foz do Rio Itajaí-Açu pela margem 
esquerda, e atravessa para o outro lado do rio justamente no perímetro urbano de Ascurra, 
seguindo daí para o Alto Vale.
3 .2.1.3 Aspectos políticos: Organização Política no Município
Ascurra esteve sob jurisdição administrativa de Blumenau até 1886, quando passou a 
pertencer ao Município de Indaial, desmembrado de Blumenau. Em seguida Indaial foi 
reincorporada a Blumenau, voltando Ascurra a fazer parte deste Município. Em 1919 Ascurra 
foi elevada a Distrito de Blumenau, pela Lei Municipal n - 120.
Em 1929, a Lei Estadual 1.650 suprimiu o Distrito de Ascurra, e em 1930 foi criado o 
Distrito de Arrozal, constituído por Ascurra e Rodeio. Em 1933 o Decreto Estadual n° 403 
restaurou o Distrito de Ascurra. No ano seguinte, 1934, Indaial foi elevado à categoria de 
Município, desmembrado novamente de Blumenau, com Ascurra como distrito. Em 1938 
Ascurra foi elevado à categoria de Vila pela Lei 86, ainda como distrito de Indaial. Em 1963, 
Ascurra alcançou sua autonomia administrativa, sendo desmembrada de Indaial e elevada à 
categoria de cidade pela Lei n- 878.
14 A  primeira serraria de Ascurra, movida a roda d’água. foi instalada em 1890 no Ribeirão São Paulo.
15 Notável conjunto arquitetônico projetado pelo Arquiteto Heitor Schneider, constituído por teatro, biblioteca, 
museu de história natural, refeitório, dormitórios, capela e oficinas.
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3.3 O contexto atual
3.3.1 População
A população de Ascurra é formada em grande parte por descendentes de 
imigrantes italianos provenientes do norte da Itália. Ascurra foi desmembrada de 
Indaial em 1963, portanto o primeiro recenseamento do Município só veio a ser 
realizado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística em 1970, 
apontando uma população de 3.970 habitantes. Na década de setenta o Município 
cresceu em ritmo acelerado, a uma taxa média de 3,15% ao ano, atingindo, em 1980, 
5.414 habitantes. Este crescimento acelerado coincide com a instalação de uma filial 
da empresa Sulfabril em Ascurra. Na década seguinte (1980 a 1991), o crescimento do 
Município se deu em um ritmo mais lento: 1,18% ao ano, inferior às médias do Estado 
(2,06% a.a.) e da região do Médio Vale do Itajaí (2,60% a.a).
Em 1996, a população de 7.125 habitantes de Ascurra representava 1,41% da 
população do Médio Vale do Itajaí. Município de pequeno porte, Ascurra é, em termos 
populacionais, a 12â cidade da região do Médio Vale do Itajaí, e a 160â cidade do 
Estado. Considerando a área total do Município, de 119 km2, a densidade demográfica 
bruta de Ascurra é de 51,77 hab/km2, bastante abaixo da média regional que é de 99,37 
hab/km2.
3.3.11 População Urbana e Rural
Da população total de Ascurra, 7.125 habitantes, 75,39 % reside na área urbana, e 
24,61 % na área rural. Na década de setenta, a população rural caiu a uma média de -4,14% ao 
ano e vem diminuindo desde então, seguindo a tendência de outros municípios pequenos do 
Médio Vale do Itajaí que também apresentam forte movimento migratório do meio rural para 
a cidade. As principais causas deste fenômeno são a busca de empregos, o baixo nível de 
renda obtido através da atividade agropecuária e as dificuldades de se obter boas condições de 
vida no meio rural. Na década de oitenta a população rural continuou a decair, porém em um 
ritmo mais lento, de -0,92% ao ano. Este êxodo rural representa uma inversão da ocupação do
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espaço territorial de Ascurra que vem ocorrendo desde 1970, quando 64,51% da população 
ocupava a área rural.
3.3.1.2 Estatísticas Vitais
Apesar de possuir uma população relativamente pequena, quando analisada a 
densidade demográfica ascurrense vemos que ela apresenta índices superiores a de municípios 
vizinhos e inclusive do Estado. A entrada de levas de famílias oriundas de outras regiões do 
Estado e a área ocupada do município relativamente pequena contribui para tanto, conforme 
podemos ver pelas tabelas 2 e 3 abaixo:
T a b e l a  2 - Den sid a d e  Dem o g r á fic a
Município 1970 1980 1990 1998
Ascurra 33.4 45.5 51.8 57.4
Apiúna Nd Nd 15.9 17.2
Indaial 23.5 30.1 64.7 82.2
Santa Catarina 30.4 38.0 45.6 51.0
Fonte: Fundação IBGE; In Anuário Estatístico de Santa Catarina -  1997. Nd = não disponível
Com relação à natalidade, Ascurra mantém índices compatíveis com seus municípios 
vizinhos, e também com a média apresentada no Estado, assim como a taxa de mortalidade 
geral. Porém, a mortalidade infantil no município possui ótimas estatísticas, abaixo dos 
índices apresentados por seus municípios vizinhos, como podemos acompanhar na tabela 
abaixo:










(por 1.000 n. v.)
Ascurra 22,6 6.9 5.49 0.83
Apiúna 21.1 6.9 4.49 18.75
Indaial 21.3 5.9 6.88 17.37
Santa Catarina 22.6 5.8 5.23 17.18
Fonte: Fundação IBGE; In Anuário Estatístico de Santa Catarina -  1997. Nd = não disponível
A taxa anual de crescimento de Ascurra também merece destaque por apresentar 
índices positivos de crescimento da população, ao contrário de muitas cidades, como é o caso 
do município vizinho de Apiúna. Vejamos a tabela abaixo:
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Fonte: IBGE; In Anuário Estatístico de Santa Catarina -  1998.
Assim, constata-se que os índices relativos ao crescimento acompanham os demais 
municípios comparados na região. Da mesma forma existe uma projeção de crescimento que 
também segue este padrão.
3.3.2 Economia
3.3.2.1 Indicadores Econômicos
A População Economicamente Ativa16 -  PEA do Município de Ascurra representa 
quase metade de sua população, o que é uma característica de países desenvolvidos. Isto 
indica também forte participação da mão de obra feminina na força de trabalho, o que se deve 
às indústrias têxteis do Município e região.
Ta b e l a  5 - P o pu l a ç ã o  E c o n o m ic a m en te  A tiva
Ano População Total PEA Percentagem
1970 3.970 922 23.22%
1980 5.414 2.207 40,76%
1989 6.018 2.868 47,65%
Fonte: IBGE e SEPLÄN -  SC
A distribuição pela PEA nos diversos setores da economia indica a importância de 
cada um deles absorver a mão de obra. No caso de Ascurra, percebe-se que ao longo da 
década de setenta houve um forte deslocamento da mão de obra do setor primário (agricultura, 
pecuária e extrativismo) para o setor secundário (indústrias), praticamente invertendo suas 
posições como base da economia do Município. O setor primário perdeu representatividade 
para o setor secundário, que absorve hoje mais da metade da mão de obra de Ascurra.
A PEA -  População Economicamente Ativa -  corresponde às pessoas de 10 anos ou mais que, durante os doze meses anteriores à 
realização do censo do IBGE, tenham exercido trabalho remunerado em dinheiro e/ou mercadorias (inclusive as licenciadas com e sem 
remuneração), que trabalham habitualmente quinze horas ou mais por semana em uma atividade econômica.
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Ta b e l a  6 -  Dist r ib u iç ã o  d a  PEA
Setor/Ano 1970 % 1980 % 1989 % Taxa 70-80 (% a.a.)
Taxa 
80-89 (%a.a.)
Setor Primário 492 53,36 455 20.61 383 13,35 0,78 -1,89
Setor Secundário 215 23,31 1.178 53,37 1.671 58,26 18,54 3,96
Setor Terciário 215 23,31 574 26,00 814 28,38 10,32 3,96
TOTAL 922 100 2.207 100 2.868 100 9,12 2,95
Fonte: IBGE e SEPLAN -  SC
As análises efetuadas sobre o crescimento da oferta de empregos e da mão de obra de 
Ascurra indicam que as empresas instaladas no Município não conseguem absorver a 
totalidade de mão de obra disponível, o que força o deslocamento diário de cerca de 300 
pessoas para outros municípios (Timbó, Rodeio, Indaial e Blumenau) e faz com que a longo 
prazo estas pessoas tendam a deixar definitivamente o Município. Estes dados confirmam e 
justificam a análise feita anteriormente sobre o crescimento vegetativo de Ascurra, que como 
vimos é superior à taxa de crescimento total do Município. Ou seja, se for possível reter a 
população de Ascurra, através da oferta de empregos, o Município poderá crescer mais do que 
vem crescendo nos últimos anos, mesmo sem receber migrações externas. Para que isto 
aconteça seria necessário criar inicialmente cerca de 350 novos empregos, para suprir o déficit 
atual, e na seqüência continuar gerando cerca de 60 novos empregos por ano no Município, 
para evitar que os jovens sejam obrigados a buscar emprego em outras cidades.
Outro indicador empregado na avaliação do desempenho econômico de um município 
é o VAF -  Valor Adicionado Fiscal. Este índice expressa o valor agregado a um produto de 
uma determinada atividade, tendendo, portanto, a realçar as transformações do setor 
secundário. Segundo dados de 1980 da SPF -  Secretaria de Estado do Planejamento e 
Fazenda, o VAF de Ascurra distribui-se da seguinte maneira: 5,27% no setor primário, 
91,29% no setor secundário e 3,44% no setor terciário. Pelos mesmos dados, o VAF per 
capita do município é o 72 da região do Médio Vale do Itajaí.
Emprega-se ainda como indicador econômico o ICMS -  Imposto Sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços gerado no Município. Este indicador tende a destacar os Municípios
y '
industrializados, estando sujeito a distorções causadas pela" sonegação. Segundo dados de 
1991 da SPF, Ascurra arrecada apenas 0,32% do ICMS regional, ocupando a décima posição 
como arrecadador de ICMS da região do Médio Vale do Itajaí. Quando analisamos o ICMS 
per capita do Município, a posição relativa à região passa a ser a nona.
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A renda per capita, outro indicador relevante do desempenho econômico de um município, é de 
US$ 2.470,00 em Ascurra, segundo a AMMVI, constituindo a sétima da região do Médio Vale do Itajaí, 
abaixo da média do estado (US$ 3.100,00) e ligeiramente abaixo da média do País (US$ 2.753,00).
3.3.2.1.1 Setor Primário
O setor primário, com a agricultura, a pecuária e o extrativismo, foi responsável pelo 
início do desenvolvimento de Ascurra, pois a colonização e a fixação das primeiras famílias 
se deu com o objetivo de explorar atividades agropecuárias de subsistência. Foram os 
excedentes de produção do setor primário que possibilitaram inicialmente o surgimento do 
comércio e posteriormente da indústria em Ascurra. Hoje o setor primário absorve cerca de 
13% da mão de obra do Município, representando apenas 5% do VAF -  Valor Adicionado 
Fiscal, mas é fundamental, especialmente pela produção de arroz, para indústria local.
Existem 302 estabelecimentos agropecuários em Ascurra que, somados, ocupam 7.164 
hectares. 62,58% destas propriedades têm área inferior a 20 hectares, e apenas 5,62% 
possuem área superior a 50 hectares, o que caracteriza uma estrutura minifundiária. Há apenas 
oito grandes propriedades (com mais de 100 hectares) representando 32% da área total dos 
estabelecimentos agropecuários. A predominância de uma estrutura agrária caracterizada por 
minifúndios favorece o desenvolvimento de lavouras de ciclo de vida mais curto (arroz, 
milho, feijão, etc) e da produção pecuária não extensiva.
Apesar da estrutura minifundiária de Ascurra, é expressivo o grau de mecanização de 
sua agricultura, expresso pela relação entre o número de tratores e o número de propriedades 
rurais. Esta proporção no Município é de um trator para cada duas propriedades, enquanto que 
a média da região é de um trator para cada seis propriedades. O desenvolvimento tecnológico 
da agricultura, associado ao bom grau de mecanização, tem possibilitado à agricultura do 
Município um rendimento médio superior ao da microrregião nas principais lavouras: arroz, 
batata doce e mandioca.
A produção pecuária em pequena escala existe em praticamente todas as propriedades 
como atividade complementar à agricultura. Esta produção destina-se, em grande parte, ao 
consumo familiar, sendo o excedente comercializado no Município e na microrregião, 
contribuindo desta forma para a elevação da renda das famílias rurais.
É inexpressiva a produção de carvão vegetal no Município, extraindo-se madeira em tora 
(l.OOOm3 por ano) e para lenha (l.OOOm3 por ano). Ascurra apresenta potencial para aumentar sua
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produção de madeira através do aumento da área reflorestada, que hoje é de apenas 7,8% da área 
total do Município. Os reflorestamentos são inclusive um bom aproveitamento, em termos de 
desenvolvimento sustentável, a ser dado para as áreas com declividade superior a 45° das quais já 
foi retirada a cobertura florestal original e que hoje se encontram improdutivas.
3.3.2.1.2 Setor Secundário
O setor secundário, responsável pela transformação das matérias primas disponíveis na 
natureza e dos produtos agropecuários, representa oportunidades de investimentos e geração 
de empregos. Assim sendo, a industrialização é uma das alternativas viáveis ao 
desenvolvimento econômico e social de um município.
Neste sentido, o desenvolvimento industrial de Ascurra teve seu início através do 
beneficiamento de produtos agropecuários e da extração vegetal, com as primeiras serrarias e 
engenhos de arroz e farinha. Ainda nos dias atuais predomina esta característica, pois 30% 
dos 53 estabelecimentos industriais existentes em Ascurra são do ramo da madeira e do 
mobiliário e 13 % do ramo alimentício, representando estes dois gêneros 43% do total de 
estabelecimentos industriais em atividade no Município.
No entanto, apesar de representar apenas 20% dos estabelecimentos industriais, o 
gênero que ocupa maior contingente de mão de obra é o têxtil, devido a sua característica de 
ser mão de obra intensiva. A instalação, na década de setenta, de uma filial da empresa 
SulFabril -  que hoje emprega 860 pessoas e arrecada 49,4% do ICMS do município -  foi 
decisiva para o desenvolvimento industrial de Ascurra.
Ta b e l a  7 -  Pr in c ipa is  In d ú str ia s
Empresa Atividade Funcionários ICMS
Sul Fabril S/A Têxtil 860 49,4%
Têxtil Censi Ltda. Têxtil 117 -
Possamai e Cia Ltda. Benef. Madeira 95 4,6%
Dalfovo Irmãos e Cia. Benef. Arroz 90 20,6%
Floresta Negra Ltda. - 55 -
Esquadrias Depiné Ltda. Benef. Madeira 27 -
ICAM Ltda. Benef. Madeira 25 1,3%
Ind Móveis Tomio Ltda. Benef. Madeira 19 -
Cravil Ltda - - 5,9%
Fonte: Prefeitura Municipal de Ascurra
Em termos de distribuição espacial, as indústrias de Ascurra estão localizadas em sua 
maioria ao longo da BR-470 e do Rio Itajaí-Açu, tanto na margem direita (antiga estrada para
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Warnow -  Indaial), quanto na margem esquerda (estrada para Apiúna) com algumas 
indústrias localizadas no vale do Ribeirão São Paulo.
3.3.2.1.3 Setor Terciário
O setor terciário (comércio e prestação de serviços) caracteriza-se por ser o mais 
dinâmico da atividade econômica, haja vista ser o responsável pela movimentação de riqueza 
e gerador do relacionamento entre os demais setores. Em Ascurra, o setor terciário ainda não 
está bem estruturado, apresentando uma série de deficiências que fazem com que a população 
se desloque a outros municípios (Blumenau, Indaial e Timbó) para realizar suas compras, o 
que representa uma evasão de capital da ordem de 30%.
A distribuição dos estabelecimentos do setor terciário, em sua maioria por 
microempresas, com predominância de mão de obra familiar é: 211 prestadores de serviços 
autônomos (a maioria na área da construção civil), 50 empresas de prestação de serviço e 99 
estabelecimentos comerciais (a maioria nos ramos alimentícios e de vestuário).
3.3.3 Esporte, Lazer e Cultura.
O quadro geral do município é de deficiência em termos de equipamentos esportivos e 
de lazer. Não há pista de atletismo na cidade, nem uma ciclovia. Também não há 
equipamentos de lazer nas praças do município, seja nos centros ou nos bairros. As áreas 
verdes dos loteamentos não são aproveitadas para implantação de equipamentos de esportes e 
lazer. Há apenas um ginásio de esportes onde são realizadas anualmente as Olimpíadas Inter 
Bairros com grande participação popular.
Os hábitos culturais da população de Ascurra estão ligados à origem de sua população 
como descendentes de italianos: os ascurrenses têm na profunda religiosidade seu traço 
característico. Busca-se hoje aproveitar os traços da cultura italiana com atrações turísticas 
como a Festa Per Tutti, o coral Flor do Vale e o grupo de danças da Associação Veneta, 
composta por crianças e adolescentes. Há também a realização da Festa de São João pelo 
Colégio São Paulo.
3.3.4 Segurança
No setor de segurança, a Polícia Civil e a Polícia Militar atuam no município, 
associando seus esforços para a defesa da comunidade. Não há defesa civil, corpo de
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bombeiros ou batalhão de infantaria do exército em Ascurra. A principal reivindicação do 
município na área é o aumento do efetivo. O nível de criminalidade é considerado baixo, 
sendo as principais ocorrências roubos de carros e furtos em residências.
A polícia civil de Ascurra conta com uma delegacia na área central, atuando na área da 
Polícia Judiciária, investigando, atuando e instaurando procedimento policial: inquérito 
policial, processo sumário, e auto de prisão em flagrante. A polícia civil atua ainda na 
licenciatura de veículos sendo as carteiras de motoristas expedidas no Detran de Blumenau. O 
efetivo disponível é de três homens que contam com duas viaturas. Na falta de uma cadeia 
pública no município, os infratores detidos são alojados provisoriamente numa cela na 
delegacia da polícia civil sendo posteriormente recambiados para o presídio regional de 
Blumenau.
A polícia militar, que atua preventivamente, está sediada no município em uma central 
de rádio patrulha situada no Bairro Estação, não havendo postos policiais nos demais bairros. 
Através do policiamento extensivo fardado e armado, que se dá através da ronda em todos os 
bairros, inclusive à noite, com duas viaturas, mantém-se a ordem pública e reduz-se a 
oportunidade da delinqüência. O policiamento ostensivo tem conseguido prevenir e evitar a 
violação das leis e regulamentos, reprimir distúrbios, deter delinqüentes e contraventores, e 
dar ajuda, proteção e informações a população.
Como não há sede de corpo de bombeiros em Ascurra, os casos de incêndio são 
atendidos pelos corpos de bombeiros de Timbó distante 30 Km do município e de Blumenau, 
a 45 Km. O município dispõe apenas de um caminhão pipa da Administração Municipal 
equipado para atender pequenos incêndios.
3.3.5 Aspectos Sociais
Na área da assistência social, Ascurra conta com duas creches municipais, uma no 
Bairro Estação e outra localizada no centro, que atendem cerca de 300 crianças na faixa etária 
de 0 a 6 anos.
O município não dispõe de uma instituição especializada em atendimento a pessoas 
portadoras de deficiências, mas, através de um convênio, 11 crianças são atendidas pela 
APAE de Apiúna, município vizinho de Ascurra.
O município possui um Centro Social Urbano, onde vários serviços são prestados à 
comunidade: posto de saúde, creche, sala de jardim de infância, sala para realização de cursos
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semi-profísionalizantes através do SINE e do Programa Brasil Criança Cidadã, horta 
comunitária, sala para clube de Mães, Idosos, Casa da Amizade, Conselho Tutelar, salão de 
festas onde quinzenalmente o grupo de Idoso (180) se reúne para suas atividades.
De acordo com o IBGE (1996) temos no município 626 pessoas com idade acima de 
60 anos, o correspondente a aproximadamente 9,1% da população. Ascurra não possui asilo, 
os idosos moram em companhia de seus familiares, amigos e vizinhos. Existem no município 
17 entidades civis legalmente constituídas na área da Assistência Social.
O conselho tutelar atua no município desde 1993, realizando cerca de 120 
atendimentos por ano junto a crianças e adolescentes, destacando conflitos familiares como 
questão relevante no atendimento. Ascurra não possui meninos e população de rua.
3.3.6 A Questão da Saúde e da Educação
A rede hospitalar de Ascurra conta com um hospital público apenas. Não temos 
hospitais privados no município. Há uma grande cobrança da população quanto ao nível de 
atendimento do hospital carece de equipamentos mais sofisticados e maiores condições de 
tratamento. Geralmente, apenas casos mais simples são diagnosticados no hospital de 
Ascurra, sendo suprida a deficiência pelos hospitais de municípios vizinhos.
Quando aos estabelecimentos de saúde ligados ao SUS, temos ao todo quatro que 
atendem relativamente bem à população. Vejamos a tabela abaixo:
Ta b e l a  8 -  E s t a b e l e c im e n t o  d e  A te n d im en to  - SUS
Tipo de 
Estabelecimento Contratado Municipal Sindicato
Hospital 1 _ _
Centro de Saúde -
Posto de Saúde _ 2 1
Unidade móvel - - -
Fonte: Secretaria de Estado da Saúde; In Anuário Estatístico de Santa Catarina -  1995 
Secretaria da Saúde da Prefeitura Municipal de Ascurra
O hospital do município de Ascurra é mantido pela Prefeitura Municipal, e mantém 
convênio com o SUS. A preocupação da comunidade refere-se principalmente à falta de 
equipamentos e médicos especializados em determinadas áreas. Além disso, carece de 
equipamento de raios-X. Para se submeter a este exame a população tem que se deslocar para 
as cidades vizinhas.
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Na educação, o município conta com um total de 24 escolas, abrangendo desde a pré- 
escola ao ensino médio. O município conta com instituições da rede municipal de ensino, da 
rede estadual e da rede particular.
Ta b e l a  9 -  E sta b e l e c im e n t o s  d e  En sin o
Estabelecimento de Ensino Pré-escolar l 2 Grau 2-  Grau 32 Grau Total
Estadual 2 9 1 _ 12
Municipal 7 3 _ 10
Particular _ 1 1 _ 2
Total 9 13 2 , 24
O transporte escolar do município de Ascurra é realizado por dois ônibus da Prefeitura 
para o ensino fundamental, além de ônibus contratados pela prefeitura. Atende não somente o 
primeiro e segundo grau, mas também os universitários que se deslocam diariamente para 
Blumenau - FURB.
Como em todo o país, a educação em Ascurra sofre com a falta de investimentos e 
problemas estruturais. Neste quadro, a evasão escolar aparece como uma das principais 
preocupações, mais acentuadamente nos estabelecimentos oficiais, tanto municipais quanto 
estaduais sendo maior este índice em estabelecimentos municipais no primeiro grau. Com 
relação ao segundo grau, percebe-se nitidamente a diferença de evasão entre colégios 
estaduais e particulares. Muitas vezes sem uma educação de boa qualidade, e pela falta de 
tempo dos educandos do município, acabam abandonando os estudos antes que o ensino 
médio se complete.
Assim, existe uma grande preocupação por parte de toda a população quanto ao ensino 
de um modo geral. O ensino fundamental no momento está recebendo a maior atenção. Uma 
das grandes preocupações refere-se ao desestímulo por parte dos professores quanto a 
remuneração, que faz com que bons professores abandonem o magistério.
Outra preocupação da comunidade é com a falta de recursos para cursos de 
capacitação dos professores. Por outro lado, Ascurra tem uma das mais tradicionais escolas 
particulares de segundo grau, o Colégio Salesiano São Paulo, dirigido pelos padres salesianos.
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3.3.7 Infraestrutura Física
A ligação de Ascurra com as demais regiões do Estado é realizada pelas rodovias BR 
470 e SC 416 que cortam o município. Além da SC-416, que liga Ascurra a Rodeio, existem 
mais duas outras vias de acesso a esta cidade, sendo uma pavimentada com paralelepípedos e 
outra de chão batido, mas em aceitáveis condições de tráfego. Por outro lado, além de estar 
ligado a Indaial pela Br 470, tem mais um acesso com este município pela antiga estrada de 
chão batido Rio Do Sul -  Blumenau.
As localidades do município são servidas por estradas de chão batido em boas 
condições, com exceção das localidades servidas pelas rodovias acima citadas. As principais 
ruas do perímetro urbano do município são pavimentadas, por camada asfáltica ou 
paralelepípedos.
O transporte interurbano é efetuado pelas empresas Rainha, Reunidas, Rex, 
Catarinense, Penha e Presidente, sendo a maioria dos passageiros embarcados ao longo da BR 
470 pois não existe no município um Terminal Rodoviário interurbano ou qualquer outro 
terminal de passageiros. Porém, a cidade está ligada por linhas de ônibus às principais cidades 
do estado, da Capital Estadual e também das capitais dos estados vizinhos.
E constante a preocupação dos habitantes de Ascurra quanto ao sistema viário 
municipal no que concerne à pavimentação das ruas, em especial no centro da cidade. Porém, 
as estradas do interior do município (vicinais) encontram-se em excelente estado de 
conservação.
Outra preocupação da população refere-se ao transporte coletivo. Não existe no 
município serviço de transporte coletivo urbano. O serviço intermunicipal é realizado por 
diversas empresas que fazem o atendimento apenas ao longo das rodovias, salvo exceções de 
alguns horários, uma vez que não existe terminal rodoviário. A implantação deste faz parte 
das reivindicações de toda a comunidade.
No setor habitacional além de existir a falta de casas populares para pessoas de baixa 
renda, não se tem no município um sistema de controle efetivo entre o Alvará de Licença 
expedido pela Prefeitura Municipal e o Habite-se. Por esta razão não se tem o número exato 
de casas concluídas no município durante o ano.
No município de Ascurra a limpeza urbana está a cargo da administração municipal, 
abrangendo praticamente toda a área urbanizada e compondo-se dos serviços de coletas e
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destino final dos resíduos sólidos domésticos, hospitalares e industriais, varredura de ruas e 
limpeza de boca de lobo.
A coleta de resíduos sólidos é feita em dias alternados no centro urbano e 
semanalmente na periferia da cidade. O volume do lixo coletado é de 50m3 por semana. O 
depósito final dos resíduos sólidos é levado a um terreno baldio, localizado perto da garagem 
da prefeitura, bastante próximo do Rio Itajaí Açú.
F ig u r a  9 - L k ã o  a  céu  a be r t o  - A scurra
Fonte: Fotos da autora -  Isabel Depiné Poffo
Deverá ser elaborado projeto técnico para o destino final dos resíduos sólidos de 
Ascurra, analisando a adequação da atual localização e a eventual necessidade de recolocação 
prevendo separação de lixo reciclável, sistema de drenagem dos líquidos percolocados, 
cham inés para a liberação dos gases produzidos, sistema de tratamento para o chorume, 
im perm eabilização do solo, etc.
O lixo hospitalar (lixo e espurgo do hospital, dos laboratórios e dos postos de saúde) 
não possui coleta especial pela municipalidade. São recolhidos juntam ente com o lixo urbano, 
sendo conduzido para o lixão da cidade. Os resíduos sólidos hospitalares têm, portanto, o 
mesm o destino do lixo urbano.
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A coleta do esgoto doméstico em Ascurra é em sua maioria feita pela rede de águas pluviais, de 
onde seguem para os cursos da água do município, sem qualquer tratamento. Também é importante 
observar que não existe no município a exigência do uso de fossas sépticas e filtros anaeróbicos nas 
novas construções, o que contribuiria para minimizar o problema da poluição por esgotos domésticos.
A CASAN não possui projetos específicos na área de sistemas de esgoto domésticos 
para Ascurra. Não existem também sistemas específicos para o tratamento dos esgotos 
industriais, já  que a FATM A (Fundação do Meio Ambiente) licencia e fiscaliza as indústrias 
com relação aos efluentes gerados de forma a evitar a poluição ambiental.
O tratamento e abastecimento de água de Ascurra são de responsabilidade da CASAN (Companhia 
de Abastecimento de Agua e Saneamento). Segundo este órgão, a rede de água do município atende 1.009 
ligações. Se compararmos este número com o número de ligações elétricas do município, que é quase o 
dobro que a de ligações de água, percebemos que ainda é comum no município o abastecimento de água 
através de aberturas de postos. A água que abastece o município de Ascurra é retirada do Rio Itajaí-Açú.
O sistema de drenagem pluvial de Ascurra apresenta como macro-drenagem valas a 
céu aberto, e a micro-drenagem é com posta por caixas coletoras com boca-de-lobo e rede 
coletora, utilizando o Rio Itajaí-Açú como corpo receptor.
O sistema de drenagem existente apresenta deficiências, havendo algumas mas com problemas de 
alagamento. Os problemas resultam de dimensionamento e traçado inadequado de redes. A inexistência de 
um plano global de drenagem dificulta o desenvolvimento num município com uma rede hidrográfica tão 
extensa e variada como Ascurra. A abertura de novos loteamentos e a construção de residências implica 
muitas vezes na canalização dos cursos da água, onde a tendência do proprietário, por medida de 
economia, é sempre o do subdimensionamento. Nas épocas de chuvas, no entanto, os prejuízos causados 
por estas tubulações subdimensionadas são muito maiores do que a suposta economia gerada.
A energia elétrica consumida em Ascurra provém da CELESC, através da subestação de 
Timbó. Não existe ainda no município uma agência da CELESC sendo os atendimentos realizados 
por intermédio da agência situada na cidade de Rodeio, distante 3 km do município.
Não existem fontes de energia alternativa no município, nem qualquer programa ou 
projeto neste sentido.
Sobre a energia industrial, segundo informações da Celesc existe energia suficiente 
para abastecer o município e a futura demanda mesmo com a implantação de novas indústrias. 
Porém, existe uma constante preocupação dos empresários e também dos demais moradores 
quanto ao fornecimento devido às constantes quedas de energia.
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3.3.8 Articulações regionais do Município de Ascurra
Os principais agentes de articulação regional nos quais o município de Ascurra está 
vinculado são: Associação dos M unicípios do Médio Vale do Itajaí (AMMVT) e o Comitê de 
Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí.
3.3.8.1 Comitê de Bacias Hidrográficas
A história do Vale do Itajaí está intrinsecamente ligada à questão da colonização, 
povoam ento e desenvolvimento da região. Cidades, regiões, denominações de ruas, bairros, 
localidades, agricultura, economia, lazer, etc, sempre estiveram ligadas à questão da bacia 
hidrográfica regional. O desenvolvimento da região, pela forma como acontece, acaba sempre 
causando im pactos negativos à bacia hidrográfica.
Assim, todo esse processo de ocupação, exploração e desenvolvimento da região trouxeram 
conseqüências. Desmatamento e ocupações irregulares das margens dos rios que formam a bacia, 
destruição das encostas e cabeceiras de montanhas, assoreamento dos rios, cheias que acabaram e 
acabam destruindo muito mais os rios que não possuem mais a defesa e o equilíbrio natural.
F ig u r a  10 - Er o sã o  n a s  m a r g e n s  d o  Rio  Ita ja í-A çú em  A scurra
Fonte: Foto Pegoretti -  Pref. Municipal de Ascurra
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Contudo, a destruição sempre maior oriunda desse intenso processo de crescimento 
acabou criando a necessidade de se tomar uma conscientização maior e buscar ações que 
minimizassem esses impactos. Assim, dentro desse contexto de tom ada de consciência e 
buscando promover o desenvolvimento sustentável na região é que surge o Comitê de Bacias 
(Anexo 3).
O princípio da gestão participativa e descentralizada fez surgir o Comitê do Itajaí, um 
foro de discussão e deliberação, onde as pessoas decidem e atuam pela defesa das águas. O 
Comitê de G erenciam ento da Bacia Hidrográfica do Rio Itajai foi instituído pelo decreto n° 
2.109 de 05/08/1997, e instalado oficialmente em 12 de março de 1998.
A decisão de criar o Comitê foi tomada em março de 1996 pelo conjunto de 
organizações regionais -  universidades, associações empresariais e associações de municípios
-  e órgãos estaduais que atuam na bacia, em função de uma série de problemas associados ao 
controle e prevenção de enchentes e degradação da qualidade ambiental.
Todos os municípios do Médio Vale possuem representação, através de representantes 
das administrações públicas, representantes de associações, representantes de universidades 
etc. Todos desenvolvem atividades com a comunidade em geral, no município ou na região.
O Comitê de Bacias desenvolve ações como entidade deliberativa no Vale do Itajaí 
relativamente á questão das águas e vem tendo resultados importantes, tais como: decisão do 
governo federal sobre a recuperação das barragens e transferência do patrimônio destas para o 
Estado de SC; realização da missão Europa, que permitiu a um grupo de membros do Comitê 
ter uma visão abrangente das ações necessárias a prevenção de cheias; a elaboração do pacto 
para a prevenção de cheias.
Em relação à  educação ambiental, o Comitê tem desenvolvido a Semana da Agua, que 
é uma campanha de cidadania pela água no Vale do Itajaí. Desenvolvida em todas as cidades 
do M édio Vale, mobilizou pessoas ligadas à educação (educandos e educadores), prefeitura e 
comunidades em geral. O Comitê de Bacias do Médio Vale do Itajaí possui sua sede na 
FURB.
Assim, em tese, segundo o próprio Comitê, é uma experiência que busca uma moderna 
e inovadora forma de participação solidária e co-responsabilidade do poder público e da 
sociedade para recuperar e conservar os recursos hídricos; um bem de valor inestimável para 
as atividades econômicas e sociais e para a melhoria da qualidade de vida local e regional.
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3.3.8.2 Associação dos M unicípios do Médio Vale do Itajaí
A Associação dos M unicípios do M édio Vale do Itajaí (AMMVI), é uma entidade com 
personalidade jurídica, de direito privado, sem fins lucrativos e com duração indeterminada, 
visando à integração administrativa, econômica e social dos municípios que a compõem, a 
saber: Apiúna, Ascurra, Benedito Novo, Blumenau, Botuverá, Brusque, Doutor Pedrinho, 
Gaspar, Guabiruba, Indaial, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó (Anexo 4). Sua sede 
localiza-se na cidade de Blumenau.
Os objetivos da AMMVI são, em síntese, os seguintes:
® Ampliar e fortalecer a integração administrativa, econômica e social dos municípios 
que a compõem;
•  Prestar assistência técnica através de: estudos e adoção de leis, descentralização e 
reorganização de serviços públicos, assim como aperfeiçoamento dos servidores;
» D ar assessoram ento às câmaras de vereadores;
•  Prom over estímulos fiscais e a industrialização e coordenar medidas visando 
planejam ento integrado na micro-região;
® Assessorar a elaboração e execução de projetos relacionados com: saúde, educação, 
desenvolvimento social e ambiental;
•  Prom over o estabelecimento da cooperação intermunicipal e intergovernamental 
através da divulgação das normas e exigências dos órgãos públicos, assim como 
conjugar recursos técnicos e financeiros para a solução de problemas sócio- 
econôm icos da micro-região;
•  Estim ular e promover o intercâmbio técnico administrativo intermunicipal integrado.
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Capítulo IV
4 C o n st r u ç ã o  L o c a l  d a s  E ta p a s  d a  P esq u isa
Para a construção local da pesquisa, foram realizadas quatro etapas distintas, a saber:
•  Ia Etapa -  Fase de Sensibilização
•  2a Etapa -  Diagnóstico Setorial - Entrevistas/Questionários
•  3a Etapa -  Análise e Discussão da Construção das Etapas do Plano 
Participativo
•  4a Etapa -  O IDL: Os Indicadores de Desenvolvimento Local de Ascurra
4.1 Fase de Sensibilização - I aEtapa
Inicia-se com a realização, em 17/05/99, de reunião com lideres comunitários e 
representantes das diversas áreas. Participaram deste processo inicial de sensibilização 
representante da EPAGRI, do Sindicato dos Agricultores, da Secretaria Municipal de 
Educação, da Secretaria M unicipal da Saúde, do Rotary Club, dirigentes de associações de 
moradores, professores, agricultores e empresários. Nesta reunião, foi proferida palestra pelo 
professor José Braz Venturin, doutorando em engenharia da produção da Universidade 
Federal de Santa Catarina - UFSC (Anexo 6 - Apostila da Palestra).
F ig u r a  l i  - E n c e r r a m e n t o  d a  Re u n iã o  d e  S en sibiliza ç ã o
(O palestrante e, ao fundo, os painéis resultantes do encontro)
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Foram  abordados os seguintes temas: Planejamento Participativo, Meio Ambiente, 
Conceitos de Ecologia e Ecossistema, Desenvolvimento Sustentável e Qualidade de Vida.
D entro deste contexto realizou-se uma dinâmica de grupo onde foram desenvolvidos os 
conceitos de M eio Ambiente, Qualidade de Vida e Desenvolvimento Sustentável, e 
compiladas as respostas de todos os participantes (Figura 12). Posteriormente à exploração 
dos temas pelo palestrante, num segundo momento, foram apontados pelos participantes os 
principais problem as existentes na região, bem como propostas de soluções (Tabela 10).
Fig u r a  12 - D in â m ic a  d e  Gr u po  - Fo to  d o  pa in éis
F oto da autora  Isabel D ep in é Poffo
Após este primeiro encontro, os participantes buscaram desenvolver dentro da sua área 
de atuação comunitária a dillisão dos conceitos trabalhados, através de reuniões setoriais com 
objetivo de realizar um  diagnóstico local dos problemas de cada comunidade e sistematizando 
propostas/ações conforme realizado na primeira reunião de sensibilização.
Em articulação com cada representante (agentes governamentais e não- 
governam entais) foi agendada um a 2a reunião, onde compareceram todos os participantes da 
reunião de sensibilização, para aprovação e delimitação do diagnóstico comunitário e 
institucional. Este encontro aconteceu em meados de setembro de 1999, quatro meses após o
Io encontro, na Sociedade Esportiva e Cultural 7 de Setembro.
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Ta b e l a  10 - Ia R e u n iã o  d e  S e n s ib il iz a ç ã o -  S íntese  d o  d ia g n ó st ic o
P rob lem as A p on tad os P ropostas de Soluções
D esem prego: nível salarial baixo (falta de 
profissionalismo);
D esem prego: implantação de novas indústrias 
(mão de obra masculina) -  treinamento e 
aperfeiçoamento profissionalizante -  incentivo a 
novas indústrias.
C on tam in ação  dos recursos naturais: (lixo, 
agrotóxicos, desmatamento, poluição têxtil, 
serrarias no âmbito urbano, esgoto doméstico, 
água captação rio Itajaí Açú);
Lixo: incentivo a coleta seletiva -  conscientizar a 
população da necessidade de Ascurra ter uma 
usina de reciclagem do lixo -  orientar a população 
na separação do lixo -  construção de depósito do 
lixo tóxico.
C rescim ento  urbano d esordenado -  Bairro 
Estação.
E ducação: Falta de capacitação dos docentes -  
baixos salários -  falta de laboratório (físico, 
químico, informática) -  espaço físico precário — 
biblioteca -  carência no material didático;
Educação: plano de carreira (estadual/municipal) 
-  investir na criança -  incentivo aos professores -  
cursos -  aumento salarial -  reforma nas escolas -  
conscientização global de toda população.
Saúde: profissionais da área capacitados -  
medicamentos gratuitos -  Raio X -  Laboratório;
Saúde: contratação de profissionais -  
conscientizar na prevenção.
A gricu ltura: monocultura -  falta de 
conhecimento no uso de agroquímicos — falta de 
política agrícola (incentivo, subsídios nas 3 
esferas) -  falta de organização do produtor;
A gricultura: cursos técnicos -  incentivo a 
diversificação: hortifrutigrangeiros, produção de 
leite e derivados, piscicultura, suinocultura -  
criação de novas cooperativas -  subsídios -  
industrialização caseira -  construção de 
esterqueiras -  instalação de feiras comunitárias -  
criação de associações, adequar a política de 
incentivos -  vincular a cursos de 
profissionalização.
Lazer: não temos nada; Lazer: criação de parques, praças, ruas de lazer, 
pistas para skate, zoológico, cinema.
C ultura  e Turism o: divulgação do município -  
falta restaurantes, hotéis e lanchonetes -  recursos 
para manutenção do coral Flor do Vale, 
Associação Veneta e outros;
Turism o: incentivo ao ecoturismo -  identidade 
cultural -  explorar nossas riquezas.
Transportes: terminal rodoviário -  pavimentação 
de ruas;
Saneamento Básico. Saneamento Básico: canalizar os esgotos do 
município -  conscientização da população para 
construção de fossas sépticas -  conscientização 
das indústrias para construção de tanques de 
decantação de dejetos industriais.
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4.2 Diagnóstico Setorial - Entrevistas/Questionários - 2a Etapa
Após a elaboração do trabalho de articulação institucional e das atividades 
participativas jun to  às lideranças locais, evidenciou-se a necessidade de uma abordagem mais 
objetiva e direta para checagem e aprofundamento dos resultados obtidos até então.
D esta forma, foram elaborados questionários específicos para quatro segmentos que 
foram selecionados a partir da análise dos resultados dos trabalhos participativos: saúde, 
educação, agricultura e empresarial (Tabela 11).O roteiro das entrevistas foi direcionado às 
questões dos usos e costumes locais e aos impactos ambientais resultantes dos mesmos 
(Anexo 1). A aplicação deu-se no período de maio a julho de 2000.
T a b e l a  1 1 - U n iv e r s o  da Pe sq u isa
Setor Grupo entrevistado N° de Entrevistados
A gricu ltu ra Agricultores 83
E m presarial Empresários e funcionários 1° escalão 28
Saúde Profissionais da saúde e representantes do Conselho 
Municipal da Saúde.
15
E ducação Professores (Rede pública e particular) 15
Alunos (Rede pública e particular) 50
4.3 Integrando as Informações locais: Diagnóstico - 3a Etapa / A
N este item passamos a apresentar a compilação dos dados obtidos durante a 
investigação do tem a proposto na pesquisa de campo. A análise das entrevistas e das reuniões 
realizadas nas comunidades rurais e urbanas do município de Ascurra possibilitou obtermos 
um panorama do local, expressando sua relação com o ambiente, os problemas prioritários 
assim como valores críticos para os fatores de degradação.
Buscou-se preservar a imparcialidade em relação às respostas obtidas, entendendo que 
assim estará preservada também a veracidade dos fatos. A análise e os resultados estão 
divididos em quatro grupos:
1. Saúde e meio ambiente na comunidade.
2. A Escola e o envolvimento comunitário na questão do meio ambiente:
• Os educandos e o envolvimento na questão ambiental;
• Propostas educacionais;
• A Educação Ambiental na escola formal.
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3. Agricultura: usos, costumes e problemas associados ao meio ambiente.
• Políticas públicas setoriais na agricultura.
4. Os empresários e a questão do meio ambiente
4.3.1 Saúde e Meio Ambiente na Comunidade
O município de Ascurra possui um hospital, porém limitado ao atendimento 
ambulatorial. Um simples parto não é realizado nas dependências do hospital, mas 
encaminhado a outros municípios. Este hospital é mantido pela Prefeitura Municipal e 
mantém convênio com o SUS. Além disso, possui três postos de saúde, que atendem de 
forma limitada a população.
Porém, nosso trabalho nesta área voltou-se à questão do envolvimento comunitário dos 
representantes da saúde e do Conselho M unicipal da Saúde do município de Ascurra. Em um 
encontro neste setor foram entrevistadas 15 pessoas entre profissionais da área (médicos, 
enfermeiros, assistentes sociais e pessoal administrativo) e representantes do Conselho 
Municipal da Saúde.
Assim, pudem os constatar o nível de atendimento e envolvimento da comunidade que 
se tem até então. N a questão dos projetos elaborados dentro da saúde pública, sessenta por 
cento (60%) dos participantes disseram que são feitos de forma participativa e democrática. 
Porém, todos admitem que nem sempre os projetos que são apontados pelos participantes da 
saúde são efetivamente concretizados. M uito poucos o são.
N a questão da atuação direta com as comunidades do município, oitenta por cento 
(80%) dos representantes da saúde responderam que não possuem nenhum diálogo com a 
comunidade, o que revela o baixo nível de envolvimento comunitário, no que diz respeito a 
práticas de saúde preventiva e outras.
Sobre campanhas de prevenção de doenças, todos os representantes disseram 
desenvolvê-las através dos postos de saúde e das escolas. Dentre as principais campanhas 
podemos citar: campanha do flúor, programa de vacinação contra doenças, palestras contra as 
DST (doenças sexualmente transmissíveis) e campanhas preventivas acerca da AIDS.
Programas sobre qualidade de vida, desenvolvimento sustentável, saúde e medicina 
alternativa não são desenvolvidos na área da saúde. Também não são conhecidos 
desenvolvimentos de experiências nessa linha na região.
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Em se tratando da água, a participação da saúde pública também é deficiente. Não há 
qualquer iniciativa na questão da preservação e da não poluição da água e também sobre o 
tratamento de esgoto.
Nem o hospital municipal dispõe de um tratamento eficaz para a água que utiliza. 
Segundo os funcionários do hospital, a água recebe um bom tratamento, pelo processo de 
decantação. Porém, segundo o conselho municipal de saúde, a água entra em contato com o 
meio am biente sem tratamento. Podemos perceber aí uma falta de concordância nas 
respostas, o que revela as diferenças de opinião entre os representantes “oficiais” do poder 
público e os representantes diretos das comunidades (atores não-governamentais).
O tratam ento do lixo hospitalar também é polêmico. Segundo os representantes 
públicos da saúde, o lixo é queimado (a céu aberto, o que do ponto de vista da saúde não é 
ideal, na verdade condenável). Porém, os não governamentais afirmam que lixo é tratado 
como qualquer outro tipo de lixo, indo diretamente para o lixão a céu aberto, sem qualquer 
tipo de tratamento ou controle.
Portanto, podemos ver claramente que o nível da participação popular na questão da 
saúde do município, além de tímida, mostra-se inviável do ponto de vista prático. Na área de 
saúde carecem iniciativas, projetos e diálogo com a comunidade.
4.3.2 A Escola e o Envolvimento Comunitário na Questão do Meio Ambiente
A Educação é fundamental para a formação da comunidade social. Q uanto maior o 
conhecimento de um povo, acerca de si mesmo e de sua história, maior será a cidadania, a 
participação popular e com certeza maior será a justiça e a igualdade social. É dentro dessa 
perspectiva e dentro da idéia de participação que as escolas deveriam buscar ampliar o Projeto 
Político Pedagógico com os educadores de Ascurra.
Buscando conhecer o nível de envolvimento das escolas em geral com a comunidade 
na questão dos usos e costumes, desenvolvemos a pesquisa em forma de amostragem com os 
educandos e educadores. Foram entrevistados 15 professores (7 da rede estadual, 5 da rede 
municipal e 3 de escolas particulares) e 50 alunos (30 da rede estadual, 10 da rede municipal 
e 10 de escolas particulares).
Com os educadores buscamos conhecer a procedência da água, o destino da água e do 
esgoto da escola, como a escola trabalha a questão do meio ambiente, a questão da higiene 
das caixas da água e campanhas de lixo. Com os educandos, buscamos saber qual a opinião
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sobre a qualidade da água, discussão de temáticas ligadas à questão dos usos e costumes e do 
meio ambiente, participação em campanhas de coleta seletiva de lixo e participação popular.
Assim, a prim eira constatação que fizemos é que noventa por cento (90%) das escolas 
do município servem-se da água da rede pública de abastecimento. Sobre a qualidade da água, 
para oitenta e sete por cento (87%) dos educadores é de boa qualidade. Principalm ente 
porque, segundo os educadores, a água “vem da CASAN”, está sempre limpa e nunca se teve 
problemas relacionados à água em qualquer uma das escolas do município. Porém, dentre os 
treze por cento (13% ) que acham que a água não tem boa qualidade, foi levantada a 
problemática da limpeza: segundo eles, nunca foi visto na escola manutenção do sistema de 
armazenamento da água.
Também se constatou que todas as escolas do município possuem sistema de 
reservatório de água. E  nenhuma apresenta problemas relacionados à escassez ou não chegada 
da água na escola.
Sobre mecanismos de purificação da água utilizada, apenas sessenta e dois por cento 
(62%) dos educadores dizem possuí-la na escola. Filtros adaptados na entrada da água da rua 
para a escola e filtros tubulares junto aos registros foram os itens levantados pelos educadores. 
Porém, trinta e oito por cento (38%) dizem não haver qualquer sistema de purificação da água 
utilizada, muito embora quase todos achem de boa qualidade a água da escola.
Ta be la  12 - Pr o c e d ê n c ia  e qu a lid a d e  da  á g ua
Escolas com água fornecida pela CASAN 90%
Escolas que possuem sistema de purificação da água 62%





Sobre o destino da água e do esgoto, encontramos diversas situações colocadas pelos 
educadores. Em setenta e cinco por cento (75%) das escolas todo o esgoto vai para a fossa 
para ser lançado através de valas ao rio, em doze por cento das escolas (12%) vai direto para o 
rio e treze por cento (13%) dos demais participantes não souberam responder, o que mostra 
certa falta de conhecimento entre os educadores na questão do esgoto e de seus impactos 
ambientais.
Não há consenso quando se debate os efeitos do esgoto no meio ambiente. Setenta e 
cinco por cento (75% ) dos educadores do município admitem apenas que o esgoto polui os
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rios e o meio ambiente. Para 25% dos educadores o esgoto não causa qualquer dano à 
natureza. Dentre os que acham que polui algumas causas levantadas foram a falta de 
tratam ento e o esgoto que fica a céu aberto, indo direto ao rio.
Sobre a estrutura da escola em relação à água das chuvas também encontramos 
problemas. Para trinta e sete por cento (37%) dos educadores existem problemas de 
alagamentos freqüentes de partes da escola com a chuva, o que revela a falta de planejamento 
de algumas escolas do município.
Sobre o número de lixeiras na escola e a necessidade de melhorá-las não houve 
qualquer consenso entre os educadores. Cinqüenta por cento (50%) dos educadores acham 
que as escolas têm número suficiente de lixeiras e cinqüenta por cento (50%) acham que não.
Todas as escolas possuem sistema de coleta de lixo. Apenas vinte e cinco por cento 
(25%) separam o lixo para a reciclagem, porém sem destiná-lo para tal. Todo o lixo acaba 
sendo depositado em lixões municipais.
T a be la  13 - S it u a ç ã o  d o  E sg o to  e  L ixo
Esgoto lançado em fossa 75%
Esgoto lançado no rio 12%
Não souberam responder sobre o destino do esgoto 13%
Lixo recolhido pela Prefeitura 100%
Separam o lixo para reciclagem 25%
4.3.2.1 Os Educandos e o Envolvimento na Questão Ambiental
Desenvolvem os a pesquisa dentro da perspectiva do planejamento participativo e do 
envolvimento dos educandos na questão ambiental, usos e costumes, impactos e alternativas. 
Assim, educandos tanto de escolas da rede Estadual, Municipal e particular foram ouvidos. A 
abordagem inicial foi a questão da água, os usos e costumes nas diferentes escolas do 
município. Assim, sobre a procedência da água, noventa por cento (90%) das escolas recebem 
a água da rede pública de abastecimento, a Casan. Apenas 10% das escolas municipais 
possuem água proveniente de outras fontes, no caso, nascentes.
Discutido sobre a qualidade da água da escola, oitenta e sete por cento (87%) dos 
educandos do município dizem que a água é de boa qualidade, pois segundo eles é uma “água 
que vem limpa, sem muito cloro e que sempre é avaliada com resultados positivos” .
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Sobre a participação dos educandos do município na discussão de temas ligados a 
problemas como lixo, reciclagem, conservação da natureza e participação popular, 
constatamos que são temas intensamente discutidos entre a comunidade escolar. Noventa e 
sete por cento dos educadores (97%) dizem discutir questões ligadas a essas problemáticas.
Campanhas de separação de lixo abrangem por sua vez quase a totalidade das escolas. 
Segundo os educandos, em noventa e quatro por cento (94%) das escolas é feita ou já  foram 
desenvolvidas cam panhas de coleta seletiva de papel, lata, vidro, plástico e outros, com o 
envolvimento da comunidade. D esenvolvidas pelos professores de ciências e de biologia, elas 
são feitas inicialmente através da conscientização dos educandos para a questão ambiental e 
depois são efetuadas com o recolhimento do material selecionado.
Também é expressivo o nível de envolvimento comunitário nas escolas. Oitenta e oito 
por cento (88%) dos educandos dizem que a participação popular é expressiva na escola. E 
para oitenta e seis por cento dos educandos (86% ) há temáticas ligadas aos impactos 
ambientais decorrentes da ação do homem no meio ambiente. Tanto em nível mundial, como 
no Brasil, em nível Estadual e local. E esses debates se dão por meios de temas desenvolvidos 
pelos educadores em suas disciplinas. Também são feitos por meio de pesquisas 
interdisciplinares, práticas, maquetes, etc.
Ta b e l a  1 4 - Op in iã o  d o s  E d u c a n d o s
Acham a água da escola de boa qualidade 87%
Já participaram de campanhas de separação do lixo na escola 94%
Acham a participação popular expressiva na escola 88%
Debatem temas relacionados a impactos ambientais na escola 86%
4.3.2.2 Propostas Educacionais
A educação, salvo raras exceções, sofre com os descaso e o sucateamento dos últimos 
governos. Faltam verbas, material didático, espaço físico, curso de capacitação dos 
professores, que interferem na apropriação de conhecimentos.
Considerando essa escassez de recursos, acredita-se no poder de uma metodologia 
inclusiva, que repercuta na comunidade que o educando faz parte, sendo que um sujeito 
consciente transform a seu pensam ento e conseqüentemente sua ação, e, estas, os grupos com 
os quais ele convive. Sendo assim, quanto mais fundamentada for a proposta de trabalho,
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quanto mais pessoas da comunidade estiverem envolvidas, maior será a influência deste na 
sociedade.
Ao trabalhar o conhecimento científico vinculado como dia-a-dia do sujeito que 
aprende, facilmente o educador conseguirá motivar a aula e atrair para ela a participação ativa 
da com unidade envolvida na elaboração do conhecimento sistemático.
Toda escola tem pais comprometidos, e a participação destes depende do Projeto 
Político Pedagógico. Quanto mais participativo for este projeto, maior será o rendimento e o 
comprometimento para ter uma sociedade melhor, pois ao envolver-se o sujeito age e 
interage, sente-se parte integrante do processo.
Perceber que sua ação interfere na ação de outros é fundamental para form ar agentes e 
transformação social.
A água e o solo são estudados desde que a criança entra na escola, normalmente na 
área de ciências. Q uando a prática educativa empregada é inclusiva, estes assuntos passam a 
ser estudados por todas as áreas; isso depende da leitura de mundo que a criança traz para a 
escola (real), conhecimento que ela vive e as vezes precisa de informações de outros 
segmentos, de parcerias para reestruturar sua compreensão.
O hábito de usar determinados “objetos", de determinadas formas, sempre do mesmo 
jeito, faz as pessoas deixarem de pensar sobre coisas que faz, que prejudicam o meio ambiente 
(inconscientemente). Daí a importância da parceria na educação. Vários são os setores da 
comunidade que trabalham aqueles recursos naturais em questão, o posicionamento destes 
profissionais com certeza clareará e formará um cidadão mais crítico, político-perspectivo que 
sabe que sua parte influenciará no todo e as conseqüências serão coletivas.
De acordo com os temas transversais da Proposta Curricular de Santa Catarina 
(p. 173) a perspectiva ambiental consiste em um  modo de ver o mundo, no qual se 
evidenciam as inter-relações e interdependência dos diversos elementos na constituição e 
manutenção da vida.
A preocupação com a vida depende em muito da consciência que o educando tem e 
consegue repassar para os membros dos diferentes grupos sociais do qual faz parte. O uso 
correto do solo e das águas, as formas de preservar, as conseqüências do mau uso, ou uso 
excessivo, que repercutirá no mundo (local, nacional, global). Trabalhar esses conteúdos na 
sua totalidade e em todas as áreas facilitará a formação de conceitos corretos referentes ao 
meio ambiente, tornando o aluno consciente para a sua preservação.
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Todos estes aspectos acima citados são considerados e trabalhados nos programas das 
escolas municipais e estaduais, através da coleta de informações, no uso de vídeos, revistas, 
pesquisas, etc, contudo não existe uma avaliação destes programas através das políticas 
públicas.
4.3 .2.3 A Educação Ambiental na Escola
Entendendo a escola como espaço público e local onde a criança dará seqüência ao seu 
processo de socialização, é fundamental o papel da educação ambiental na formação de uma 
cidadania responsável. O que nela se faz, se diz e se valoriza, representa para a criança um 
exemplo daquilo que a sociedade quer e aprova.
Comportamentos ambientalmente corretos devem ser aprendidos na prática no dia-a- 
dia da escola, desde as primeiras séries. A escola é um dos agentes fundamentais para a 
divulgação dos princípios da educação ambiental. Porém, a educação ambiental deve ser 
elaborada de forma sistemática e transversal em todos os níveis de ensino, assegurando a 
presença da dim ensão ambiental de forma interdisciplinar nos currículos das diversas 
disciplinas e das atividades escolares.
Com os conteúdos ambientais permeando todas as disciplinas do currículo e 
contextualizados com a realidade da comunidade, a escola ajudará o aluno a perceber a 
correlação dos fatos e a ter uma visão integral do mundo em que vive. Para isso é importante 
que o professor trabalhe no sentido de desenvolver com os alunos uma postura crítica frente à 
realidade, às informações e aos valores vinculados pelos meios de comunicação.
Considerando a importância da temática ambiental e a visão integrada do mundo tanto 
no tempo como no espaço a escola deverá oferecer meios efetivos para que cada aluno 
compreenda os fenômenos naturais e humanos, desenvolva suas potencialidades e adote 
posturas pessoais e comportamentos sociais construtivos para consigo mesmo e para com seu 
meio, colaborando para que a sociedade seja ambientalmente sustentável e socialmente justa.
4.3.3 A Agricultura
Neste campo foram realizados vários encontros na Sociedade 7 de setembro, no período de 
maio a outubro de 1999 - em reuniões, debates e palestras - com agricultores da região. Também 
foram realizadas posteriormente entrevistas nas comunidades rurais, a saber: Guaricanas, Ribeirão 
São Paulo, Vila Nova, Ilse, Ribeirão Santa Bárbara. Tomando por base as informações coletadas, o
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tempo em que os agricultores entrevistados estão estabelecidos no município está entre 30 e 60 anos 
e o nível de escolaridade revela que a maioria tem o Io grau incompleto.
Abordaremos a seguir os dados obtidos com questionamentos sobre a relação do 
indivíduo com o ambiente. Foram entrevistados 83 agricultores no período de maio a julho de 
2000 e as respostas obtidas foram analisadas em porcentagens.
Predominam, no município, as pequenas propriedades rurais, cerca de 242, com áreas 
entre 1 e 50 ha. Não há no município qualquer problema de concentração de terras, 
predominando a agricultura familiar. O arroz é cultivado em 66% das propriedades rurais, o 
milho em 20% das propriedades, seguido da mandioca com 6%, da uva e batata com 4% e 
feijão 3% e abacaxi 1%. Dos pequenos produtores, 92,8% são proprietários e 7,2% são 
meeiros. As terras são predominantemente ocupadas com lavouras anuais e perenes.




Uva, Batata e Mandioca 4%
Feijão 3%
Abacaxi 1%
Fig u r a  13 - Cu lt u r a  d o  A r r o z
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Segundo os entrevistados, o destino da produção são os engenhos - no caso dos 
produtores de arroz e de milho. Os demais comercializam com outras empresas da região. 
Não há quaisquer alternativas de comercialização tais como cooperativas ou associativismo, 
sendo este um dos maiores problemas da comunidade. A atuação dos intermediários, embora 
necessária, penaliza os pequenos agricultores com preços, via de regra, abaixo dos de 
mercado.
Em se tratando da disponibilidade da água, 90% dos agricultores entrevistados a têm 
em quantidade satisfatória em suas propriedades. Apenas 70% dos entrevistados observam 
que há certa diminuição do volume da água nos rios em decorrência do desmatamento 
próximos das nascentes e assoreamento dos pequenos rios.
Quanto ao uso da água, apenas vinte por cento (20%) dos agricultores possuem 
sistema de irrigação. O elevado custo acaba sendo um entrave para aquisição dessa 
aparelhagem. Porém, cinqüenta e quatro (54%) dos agricultores utilizam a água diretamente 
dos afluentes e rios locais e vinte e seis por cento (26%) interferem no curso natural dos rios 
para utilizar a água. Todas as culturas precisam de água, especialmente a do arroz que pelos 
moldes produtivos da região e de Ascurra necessitam dela em abundância. O impacto 
negativo que foi levantado, principalmente pelos que interferem no curso original desses rios, 
é o assoreamento, que compromete muitas espécies desses rios e, de modo geral, a 
descaracterização do curso - ecossistema original - a erosão e o desaparecimento de certas 
espécies de peixes ou animais aquáticos.
T a b e l a  16 - U so  da  Ág u a
Possuem sistema de irrigação 20%
Usam a água diretamente dos rios 54%
Interferem nos cursos dos rios 26%
Contudo, mais preocupante e com maior impacto ainda em relação aos usos e 
costumes é a questão dos agrotóxicos. Oitenta e nove por cento (89%) dos agricultores 
admitem usar agrotóxicos e apenas onze por cento (11%) dizem não utilizar. E o número de 
agrotóxicos utilizados também impressiona: do total citado se perfaz uma lista de mais de 
quinze tipos. Dentre os mais citados estão: Sirius, Satanil, Ronstar, Nominee, Stam, Óleo 
Mineral Assist, Goal BR, Decis 25 CE, Roundup, Tordon, DMA 806, Gramocil, Facit, 
Starene, furadan, Arrozan etc.
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O utro dado p reocupante dentro  dessa prob lem ática, é o im pacto  am biental de 
todo esse agrotóxico. D iscutido  sobre o destino da água que en tra  em contato  com  o 
veneno nas p ropriedades cu ltivadas, setenta por cento (70% ) dos partic ipan tes 
adm itiram  que o veneno vai acabar nos rios, ou pela ação da chuva ou, com o no caso 
do arroz, pelo contato  d ireto  do veneno com  a água. A penas quatorze por cento (14% ) 
inform am  que o  veneno é desviado de form a que não polua a água e dezesseis por 
cento (16% ) não responderam  a questão.
C ontudo, a consciência a respeito  dos efeitos na saúde, alim entação  e para a 
natureza ex iste  na m aioria dos agricultores. N oven ta por cento (90% ) dos agricu lto res 
responderam  que sabiam  que era p rejud icia l, com o se pôde observar em algum as 
respostas: “é venenoso” , “polui os rio s” , “ p rejud ica a saúde” , “p rejud ica o a lim ento” , 
“ m ata os peixes” etc.
Ta b e l a  17 - U so  de  Ag r o t ó x ic o s
Utilizam agrotóxicos 89%
Admitem que polui as águas 70%
Sabem dos efeitos nocivos 90%
É interessante notar que, ao mesmo tempo em que sabem dos riscos, os agricultores 
não possuem ou desconhecem qualquer alternativa ecológica ao uso do agrotóxico. 
Perguntados sobre cursos de aperfeiçoamento em técnicas de plantio e manuseio da terra. 
Quarenta e nove por cento (49%) responderam não ter acesso a qualquer tipo de curso e 
cinqüenta e um (51%) que responderam que tinham acesso. Destes que têm acesso aos cursos, 
quarenta por cento (40%) diz não participar. Isso sem dúvida só vem a revelar a falta de 
motivação, politização e de consciência mais aguçada dos agricultores a respeito de sua 
situação e da situação da sociedade em geral.
Porém, a falta de consciência não para por aí. Constatamos além dos levantamentos 
feitos acima, que setenta e cinco (75%) dos participantes não havia sequer ouvido falar do 
Comitê de Bacias. Quarenta e sete por cento (47%) desconheciam qualquer idéia referente a 
agroecologia e sessenta e dois por cento (62%) desconhecem qualquer coisa sobre 
cooperativismo. Isso considerando que aqueles que diziam conhecer os term os acima 
apresentavam uma visão parcial ou mesmo distorcida da questão.
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4.3.3.1 Políticas Públicas Setoriais na Agricultura
No âmbito das iniciativas públicas das políticas setoriais na agricultura a Secretaria 
Municipal da Agricultura, em conjunto com a EPAGRI (e a AM MVI), desenvolveu o “Plano 
Estratégico de Desenvolvimento Municipal” um plano de ações com apoio de assessoramento 
do PRODER -  Programa de Desenvolvimento e Renda.
Assim, através de reuniões entre os vários setores ligados à agricultura, foram 
surgindo levantamentos da realidade agrícola, propostas e planos de ações. Na identificação 
das vocações e habilidades produtivas na agricultura e nos planos estratégicos de 
desenvolvimento municipal, os principais itens desenvolvidos por esses órgãos são a questão 
da produção de vinho artesanal, a exploração da piscicultura (pesque e pague), a feira livre 
para a venda de produtos coloniais, a produção de grama em leivas, o turismo rural, a 
agroindústria familiar, produção de sementes de arroz, produção de mudas de plantas e cultivo 
de bananas.
Além dessas identificações de vocações, encontramos também planos estratégicos de 
desenvolvimento que contemplam a questão da comercialização dos produtos e organização 
dos produtores, e os projetos vão na linha da instalação da feira livre, criação da associação 
dos piscicultores e agregação de valores.
Porém, ao mesmo tempo há de se observar a ineficiência das políticas públicas na 
resolução da problem ática dos agrotóxicos pelo Comitê de Bacias, AMMVI e Conselho da 
Agricultura. Estes órgãos nos disponibilizaram projetos existentes e viáveis os quais não são 
desenvolvidos pela falta de gestão apropriada e do não aproveitamento das potencialidades 
existentes no município.
4.3.4 Os Empresários e a Questão do Meio Ambiente
Ascurra se destaca, além da agricultura, pelo bom desenvolvimento industrial 
principalmente no setor têxtil, no setor madeireiro, indústrias de esquadrias, móveis e olarias. 
Algumas indústrias possuem destaque regional, como arroz Dalfovo, Sulfabril M alhas e os 
depósitos de madeira Possamai e Bianchini.
Porém nem por isso consegue absorver toda a mão-de-obra do município. Os jovens 
do município, de forma especial, muitas vezes acabam tendo que ir buscar alternativas de 
emprego e renda em cidades vizinhas como Indaial ou mesmo Blumenau.
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Aproveitando a oportunidade de um encontro com representantes das indústrias para 
apresentação da ACISA -  Associação Comercial, Industrial e de Prestadores de Serviço e 
A tividades Agrícolas, em julho de 2000, a pesquisa de campo, neste setor, deu-se através de 
debates e entrevistas com 28 empresários e funcionários de Io escalão presentes sobre os 
impactos ambientais relacionados com as atividades produtivas que desenvolviam, 
procurando-se saber, também, se desenvolviam experiências alternativas aos im pactos que 
poderiam estar causando.
F ig u r a  14 - En c o n t r o  com  Em pr esá r io s
Foto da autora Isabel D ep iné Poffo
Assim, num primeiro momento, perguntamos sobre a questão da poluição, que tipo de 
poluentes as empresas emitem em geral. Para quarenta e um por cento (41%) dos participantes 
as empresas não emitem nenhum tipo de poluente. Vinte e cinco por cento (25%) dizem que a 
empresa emite poluentes no ar, vinte e cinco por cento (25% ) dizem ser poluição líquida e 
material. Nove por cento (9%) dos participantes não se pronunciaram a respeito, o que mostra 
que há uma certa resistência dos empresários em falar no assunto. Dentre os principais tipos 
de poluentes mencionados pelos empresários podemos citar: retalhos de malha, lama, óleo,
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graxa, papéis, papelão, madeira, cavaco, lenha, óleo queimado, ferro velho, tocos de madeira, 
restos de tijolos, etc.
Ta b e l a  18 - Em issã o  de Po l u e n tes
Não emitem nenhum tipo de poluente 41%
Emitem poluentes no ar (gasosos) 25%
Poluem o solo (poluentes líquidos e materiais) 25%
Não responderam 9%
Fig u r a  15 - Re síd u o s  e po l u e n t e s
(Resíduos têxteis e emissão de poluentes no ar)
Foto da autora Isabel D ep in é Poffo
Em term os de estrutura administrativa, o controle do meio ambiente está ligado à 
Secretaria Municipal de Agricultura. O Município é atendido ainda pelos escritórios regionais 
da FATM A - Fundação Estadual de Meio Ambiente, em Blum enau e do IBAMA - Instituto 
Brasileiro do M eio Ambiente, em Rio do Sul, dentro de suas limitadas capacidades 
operacionais.
Há duas fontes básicas de poluição hídrica no Município: a produzida pelas atividades 
industriais e a produzida pelos esgotos domésticos. A poluição industrial tem sido controlada
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TABELA 19 - INDÚSTRIAS COM LANÇAMENTO DE EFLUENTES LÍQUIDOS OU GASOSOS
In d ú s t r ia s A t iv id a d e T r a t a m e n t o
Artefatos de Cimento MP Ltda. Fab. Artefatos de Cimento 
Cimento/Cal
Não faz.
Benef. Arroz Emede Ltda. Beneficiamento de Arroz 
Casca/Cinzas
Não faz.
Cerâmica Demarchi Olaria 
Barro no rio
Não faz.
Comercial Industrial Dante Zonta Fab. Artefatos de Cimento 
Cimento/Cal
Não faz.
Coop. Reg. Agrop. Alto Vale do Itajaí Beneficiamento de Cereais 
Casca/Cinzas
Sistema de separação de cascas, leito de 
cinzas, fossa séptica e filtro anaeróbico.
Dalfovo e Irmãos Cia. Ltda. Beneficiamento de Arroz 
Casca/Cinzas
Depósito, incinerador de cascas, fossas 
sépticas, filtros anaeróbicos, sistema de 
remoção de cinzas.
Fab. de Ladrilhos Ascurra Fab. Artefatos de Cimento 
Cimento/Cal
Não faz.
Fermino Poffo ME Beneficiamento de Cereais 
Casca/Cinzas
Não faz.
Ind Cerâmica Ascurra Ltda. Olaria
Barro
Sistema de lavagem de gases a ser 
instalado.




Kacupe Art. De Mad. e Cimento Ltda. Fab. Artefatos de Cimento 
Cimento/Cal
Não faz.
Knopp e Knopp Ltda. Fab Artefatos de Cimento 
Cimento/Cal
Não faz.






Têxtil Censi Ltda. Têxtil -  Tinturaria 
Produtos Químicos
Lagoa de decantação
Fonte: Prefeitura Municipal /FATMA
O que foi dito pelos empresários sobre a questão da poluição das suas empresas não 
coincide com os dados fornecidos pela tabela acima, uma vez que o tratamento de efluentes 
líquidos ou gasosos no meio ambiente de Ascurra é quase inexistente.
Sobre o apoio dos empresários a iniciativas de recuperação e manutenção de espaços 
naturais, temos quarenta e um por cento das empresas (41%) que não apoiam nenhuma 
iniciativa. Nove por cento (9%) dos presentes não deram qualquer resposta e cinqüenta por 
cento (50%) dos empresários dizem desenvolver iniciativas, tais como: reflorestamento,
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criação de áreas de lazer e contribuição com a Taxa Ambiental Federal, que é um valor 
recolhido das empresas, que varia conforme a atividade e a intensidade com que as empresas 
produzem.
Uma constatação até certo ponto preocupante diz respeito à questão do 
desenvolvimento sustentável. Sessenta e seis por cento (66%) dos empresários do município 
desconhecem o termo. Apenas trinta e quatro por cento (34%) disseram ter algum 
conhecimento do termo. Perguntados sobre o que sabiam, responderam que se tratava de 
“crescimento sem destruição da natureza ou desenvolvimento com o mínimo de perda” .
Outro dado preocupante diz respeito à questão do Comitê de Bacias. Noventa e dois 
por cento (92%) dos empresários desconhece totalmente o Comitê. Quatro por cento (4%) não 
disseram nada, e quatro por cento (4%) disseram tratar-se da questão da “limpeza dos rios” .
Por estes dados (conforme anexos 3 e 4 referentes respectivamente aos Programas do 
Comitê de Bacias e aos objetivos da AMMVI), chegamos à conclusão que os projetos 
existem, são viáveis, mas não são colocados em prática, onde os responsáveis por estes 
projetos não atuam de forma correta e participativa. Os diversos setores da comunidade são 
chamados a participar da elaboração dos mesmos, não atingindo portanto os fins desejados.
Quando perguntados sobre a AMMVI, sessenta e seis por cento (66%) dos 
empresários demonstraram conhecer algo sobre a associação. A questão econômica regional 
certamente é de maior interesse ao empresariado local, daí por que uma maior conscientização 
nesse aspecto.
Porém, setenta e cinco por cento (75%) dos empresários presentes desconhecem a 
legislação nacional sobre recursos hídricos (lei 9433/97). Os que disseram conhecer tampouco 
souberam citar algo que ela expressa. Metade dos empresários desconhece a Lei dos Crimes 
Ambientais, e os que têm algum conhecimento o demonstram de forma parcial.
Também trinta e quatro por cento (34%) dos empresários proporcionam aos seus 
empregados cursos de formação dentro da empresa sobre a questão do desenvolvimento 
sustentável ou do manejo ecológico dos recursos com os quais trabalham.
Portanto, podemos perceber claramente uma preocupação maior dos empresários com 
a questão econômica. Leis ambientais, programas de desenvolvimento sustentável, políticas 
de recuperação ambiental ficam num segundo plano na empresa, o que também deixa em 
aberto a questão da preocupação quanto à busca de soluções por parte desse setor.
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T a b e l a  20 -  Co n t e x t o  e m p r e sa r ia l
Desconhecem o termo “Desenvolvimento Sustentável” 66%
Desconhecem o Comitê de Bacias 92%
Conhecem a AMMVI 66%
Desconhecem a Política Nacional de Recursos Hídricos 75%
Desconhecem a Lei dos Crimes Ambientais 50%
Percebe-se a ausência de programas de capacitação local, que poderiam ser oferecidos 
através das câmaras de indústria e comércio por organismos como FIESC e SEBRAE, com a 
colaboração das Universidades Federal, Estadual ou Regional, em convênio com a Prefeitura. 
Da mesma forma não existem ações em relação ao Desenvolvimento Sustentável pela FIESC 
e pelo SEBRAE, que na concepção da Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável, 
destina estes órgãos como responsáveis por avançar este debate na sociedade, ao menos nos 
seus setores específicos.
4.4 Integrando as Informações locais : As Propostas Locais - 3a Etapa / B
O resultado da tabulação geral dos questionários confirmou os principais itens 
levantados durante a primeira etapa, tanto na primeira reunião de sensibilização quanto nas 
demais reuniões setoriais (conforme Tabela 10, pág. 54), estando relacionados com o 
comprometimento da qualidade ambiental e de vida da população, bem como à dificuldade de 
articulação dos diversos atores sociais, em nível local e regional, na construção de um projeto 
de desenvolvimento sustentável para o município.
As propostas da comunidade para o municipio foram emergindo durante as 
primeiras etapas desta pesquisa desde os primeiros encontros - as reuniões: de sensibilização, 
setoriais e a subseqüente, de discussão para priorização, onde estiveram novamente 
representados os quatro setores envolvidos (a agricultura, a saúde, a educação e a indústria). 
Neste último encontro foram apresentadas, como abaixo expostas, as propostas de cada setor 
para a sua área.
Na agricultura, as propostas apresentadas a seguir foram elaboradas e sintetizadas em 
reunião setorial pelos seguintes representantes: Presidente do Sindicato dos Agricultores, 
Secretário Municipal da Agricultura, agricultores de cada um dos bairros da zona rural e um 
técnico da EPAGRI.
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o Estimular e introduzir no município a agroecologia, que é a produção agrícola 
desenvolvida dentro de técnicas ecologicamente viáveis, que visam reduzir o impacto 
ambiental, primando pela saúde humana, 
o Buscar, através de cursos, aperfeiçoamento e capacitação dos agricultores para a 
implantação da agroecologia. 
o Aperfeiçoar conhecimento sobre os agrotóxicos e os impactos de seu uso, assim como 
uso inadequado, contaminação da água e o descuido no destino de suas embalagens, 
o Implantar feiras municipais de agricultura, para valorizar os produtos locais, 
o Incentivar a criação de cooperativas para a comercialização de produtos e derivados do 
município.
o Incentivar o cultivo de outras culturas (fruticultura, floricultura, piscicultura, etc.)
Os representantes do setor de Saúde que participaram na elaboração das propostas 
apresentadas a seguir foram o presidente do Conselho Municipal da Saúde, o secretário 
municipal da saúde, um representante da classe médica, um enfermeiro, assistente social e um 
representante da administração do Hospital do município, 
o Melhorar e ampliar o atendimento médico e ambulatorial no hospital e nos postos de 
saúde do município, 
o Propiciar atendimento odontológico adequado à comunidade carente, 
o Promover campanhas para a conscientização e práticas preventivas junto à 
comunidade e nas escolas - DST por exemplo, e outras necessidades de saneamento 
básico.
o Providenciar local apropriado para o lixo hospitalar, 
o Tratar e destinar adequadamente a água residual do uso hospitalar, 
o Reivindicar bons profissionais, recursos e material para o trabalho e atendimento 
satisfatório.
Na educação participaram da elaboração das propostas abaixo: a secretária municipal 
da educação, os diretores das escolas estaduais e particular, os quais indicaram professores e 
alunos.
o Melhorar espaço físico e as construções antigas, assim como da infra-estrutura das 
escolas do município, 
o Promover projetos para áreas de lazer e arborização.
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o Implantar no Planejamento Político Pedagógico, construído na unidade escolar, a 
educação ambiental e saneamento básico, dentro de um processo participativo 
comunitário.
o Orientar a comunidade escolar sobre a questão da coleta seletiva, 
o Promover nos educandos uma consciência de escola construtora de agentes históricos 
e não mera repassadora de conteúdos.
No setor empresarial, presidentes e diretoria de empresas que de alguma forma 
interferem na questão ambiental participaram na formulação das seguintes propostas: 
o Conscientizar os empresários sobre a questão dos resíduos que produzem e dos 
impactos decorrentes destes resíduos, 
o Articular junto aos órgãos competentes (AMMVI e Comitê de Bacias) a assessoria e 
cobrança nas questões ambientais, 
o Promover a criação de um programa de gestão integrada dos resíduos em nível 
municipal e regional, aproveitando o potencial já existente conferido à AMMVI. 
o Incentivar a aplicação da legislação ambiental estadual no município, uma vez que na 
Lei Orgânica do Município de Ascurra nada consta sobre leis ambientais, ou 
incorporá-las na LOM (Anexo 7).
4.4.1 As propostas das instituições regionais
Em visita às instituições regionais foram coletadas as propostas, já existentes, de cada 
uma delas para o município e região, as quais apresentamos, sinteticamente, a seguir.
A proposta do Comitê de Bacias para Ascurra é a gestão descentralizada e 
participativa, que buscaria a integração do planejamento regional com o estadual e nacional 
dentro das leis dos recursos hídricos e ambientais - com o poder público municipal 
promovendo essa integração do ponto de vista legal e participativo em confluência com as 
políticas estaduais e federais dos recursos hídricos. Evidentemente, os mecanismos de 
participação popular, principalmente em nível municipal, tanto por parte do comitê como do 
poder municipal, devem ser reestruturados, ampliados e realmente implementados, 
o A questão da contenção das cheias e recuperação das margens e das matas ciliares, 
o A criação em nível regional da Agência das Águas, que juntamente com os Comitês de 
Bacia Hidrográfica, Conselho Estadual de Recursos Hídricos e Conselho Nacional de 
Recursos Hídricos fariam a coordenação da gestão integrada das águas.
A Agência das Águas deverá reverter os efeitos da urbanização não planejada, 
poluição descontrolada, desmatamentos em encostas e cabeceiras de morros próximos 
a nascentes e nas encostas dos rios, que comprometem muito os rios da região e a 
qualidade da água do município e da região do Vale do Itajaí.
As propostas da AMMVI centraram-se a partir dos seguintes pontos: 
o  Criar incentivos no sentido de valorizar as pequenas cidades e núcleos urbanos 
localizados no espaço rural, através da descentralização planejada da produção 
industrial e dos equipamentos urbanos de prestação de serviços. Busca-se, dessa 
forma, desenvolver um processo hierárquico de urbanização do espaço rural, 
procurando tornar mais atrativo trabalhar e viver no campo, principalmente para a 
população jovem.
o  Recuperar e monitorar a qualidade da água da bacia do rio Itajaí-Açú para que, no 
futuro, este manancial esteja em condições de atender as necessidades de 
abastecimento urbano, de diversos municípios do Vale do Itajaí, os quais, em longo 
prazo, enfrentarão problemas de disponibilidade, tendo, nesta bacia, a única opção de 
abastecimento.
o Adotar medidas para reduzir o analfabetismo e melhorar o ensino de primeiro e 
segundo grau, relacionadas principalmente ao corpo docente, às instalações, aos 
equipamentos e à adequação dos currículos aos municípios, 
o Melhorar a assistência à saúde, tendo como meta o desenvolvimento de uma ação 
regional integrada e descentralizada que fortaleça a estruturação dos distritos e núcleos 
urbanos menores, de modo que as populações locais não necessitem recorrer 
constantemente aos centros maiores.
4.5 Adicionando novas informações: Indicadores de Desenvolvimento Local deAscurra -  
4a Etapa
A partir das informações levantadas nas três etapas iniciais da pesquisa de campo 
foram construídos indicadores de desenvolvimento local. O objetivo da realização desta etapa 
foi estabelecer novos elementos para contribuir para a sensibilização dos agentes locais 
quanto à necessidade da realização de um projeto de planejamento participativo no município 
e entendendo que o método poderá servir de modelo para outras iniciativas.
Embora seja importante a utilização de dados oficiais na construção de indicadores, 
em função da dificuldade na sua obtenção através da Prefeitura de Ascurra, foram utilizados
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dados obtidos a partir das reuniões, debates, encontros, entrevistas e resultados dos 
questionários aplicados aos diversos segmentos da comunidade. Também se utilizou 
informações fornecidas pela AMMVI e pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Itajaí.
Na metodologia usada pelo Centro de Estudos e Promoção da Agricultura de Grupo 
(CEPAGRO), os indicadores precisam ser simples, para que sejam facilitadores da participação 
organizada da população no processo. Eles devem permitir a compreensão, pela comunidade, dos 
limites e das potencialidades do desenvolvimento local participativo, assim como possibilitar o 
controle e a correção de seus rumos. Esta metodologia abrange três campos de análise: o social, o 
econômico e o ambiental. Em cada um deles foi definido conjunto de indicadores.
Cada um dos indicadores será classificado em três níveis referenciais que são definidos a 
partir da disponibilidade de informações ou da facilidade de obtê-las. O nível 1 representará a 
situação indesejada ou aquela em que não houve intervenção; o nível 5 indica um cenário futuro a 
ser buscado ou uma situação desejada; o nível 3 é um ponto médio entre os níveis 1 e 5, indica um 
estágio de transição. Para cada campo de análise o indicador em questão será classificado em um 





A ser construído Menor ou igual à taxa de referência A definir A definir
Os critérios para delimitação dos níveis devem ser encarados como metas a serem 
alcançadas, num período de tempo determinado pela comunidade, que serão definidos 
levando-se em conta a possibilidade de serem medidos anualmente.
Na seqüência, serão construídos os índices de Desenvolvimento por Campo (IDC) a
que pertencem -  social, econômico e ambiental. Este índice é calculado a partir do somatório 
dos pontos obtidos por cada indicador (1, 3 ou 5), dividido pelo número de indicadores 
considerados naquele campo (n), conforme sua representação abaixo:
< j. B.
IDC = (a+b+c+...) /n  ]
Em seguida é calculado o índice de desenvolvimento local (IDL), a partir do somatório 
dos IDC’s ( Z IDC), dividido pelo número de campos (N), que neste caso é igual a três pois 
serão considerados três campos de análise. Sua representação é:
IDL = 2  IDC /N  i
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A construção de indicadores locais deparou-se com o agravante da precária base de 
dados municipais. Isto dificultou o trabalho, mas a falta de dados sobre um ou mais aspectos 
importantes para a qualidade de vida sustentável é, em si, um indicador de que a questão não 
está recebendo atenção suficiente. (CECCA,1999/apud. Yenturim, 2000).
A seguir, passamos a descrever os indicadores selecionados e os critérios definidos 
para enquadrá-los nos níveis. Os critérios propostos para enquadramento nos níveis 1, 3 e 5 
devem ser estabelecidos a partir da realidade de cada local.
4.5.1 Campo Social
Analisaremos os indicadores que dão conta do nível de interação existente entre a 
comunidade e o Poder Público, a capacidade dos atores locais de intervirem no processo de 
desenvolvimento local e o acesso a serviços básicos. Para este trabalho, foram construídos 10 
indicadores a partir de dados oficiais relacionados a cultura, saúde, educação e lazer. Os dados 
que se referem a associativismo e participação refletem a percepção dos entrevistados.
Os dados para a construção dos índices, no Campo Social do município de Ascurra, 
estão representados na Tabela 21.
T a b e l a  21 -  In d ic a d o r es  d o  Ca m po  So c ia l
Indicador Nível
1 3 5
1) Participação da população na discussão de 
problemas 1
Menor ou igual a 45% Entre 45% e 90% Maior que 90%
2) Participação da população em ações para 
melhoria da qualidade de vida 1
Menor ou igual a 25% Entre 25% e 90% Maior que 90%
3) Participação em associações 1 Até 35% participam 35% a 90% 
participam
90% ou mais 
participam
4) Efetividade das entidades (ou programas) Até 10 existem e 10 a 15 existem e Acima dei 5 existem e
sócio-culturais 1 atuam atuam atuam
5) Efetividade das áreas públicas de lazer 1 Até 10 existem Entre 10 e 20 existem 20 ou mais existem
6) Efetividade de postos de saúde 1 Até 10 postos Entre 10 e 20 postos 20 ou mais postos
7) % de analfabetos em relação à população 
maior de 15 anos 3
Maior que 15% Entre 15 e 5% Menor que 5%
8) % da população com menos de 4 anos de 
estudo 3
Maior ou igual a 48% Entre 48 e 20% Menor que 20%
9) % da população com menos de 8 anos de 
estudo 1
Maior que 45% Entre 45 e 20% Menor que 20%
10)% de crianças que não freqüentam escola 3 Maior ou igual a 20% Entre 20 e 5% Menor que 5%
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ED social — (l + l + l  + l + l + l +  3 + 3 +  l + 3 ) / 1 0  
ID social = 1 6 / 1 0  
ED social = 1,6
Os valores de 1 e 3 são pesos atribuídos, correspondentes aos dados que estão no
quadro.
A v a l ia ç ã o  d o s  in d ic a d o r e s  p a r a  o  c a m p o  s o c ia l
1) Participação da população na discussão de problemas.
2) Participação da população em ações para melhoria da qualidade de vida.
Acredita-se que a participação da sociedade é um reflexo direto da descentralização de 
poder. A hipótese destes indicadores é a de que, em nível local, maior participação da 
comunidade na discussão de problemas, sinaliza para maior participação política nas ações em 
busca de qualidade de vida.
Este índice pode ser estabelecido através de verificação junto a Associações e a 
Câmara Municipal quando se tem dados sobre o número de participantes no município. Outra 
fonte, é a entrevista, que permite verificar o conjunto de pessoas que participam, inclusive por 
setor de atividade.
3) Participação em associações.
A existência de associações e cooperativas no município, nem sempre indica a 
capacidade de intervenção da comunidade no processo de desenvolvimento local. Em função 
disso, é importante determinar o nível de participação da comunidade nas organizações 
existentes. Julgamos necessário considerar pelo menos as formas organizativas mais comuns. 
Neste caso, sugerimos que sejam avaliadas as associações dos trabalhadores rurais, de 
mulheres, de agricultores e as cooperativas de produtores e de crédito.
4) Efetividade das entidades (ou programas) sócio-culturais.
5) Efetividade das áreas públicas de lazer.
Por estarem diretamente relacionadas à qualidade de vida dos cidadãos, as atividades 
de lazer devem estar presentes nos processos de desenvolvimento local. Sugere-se considerar 
as organizações ligadas ao esporte e lazer e sua estrutura física (praças, parques, quadras e
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campos), na difusão da cultura local, desenvolvimento artístico (música, teatro...), e às festas 
típicas (ou tradicionais).
6) Efetividade de postos de saúde.
O número de postos de saúde também são indicadores para medir a qualidade de vida 
da população. Deve ser analisado o número de postos de saúde e quais comunidades do 
município ficam sem assistência médica, devido à distância e a dificuldade de transporte e o 
baixo número de postos.
7) % de analfabetos em relação à população maior de 15 anos.
Um dos princípios de exercício da cidadania é o acesso à educação. Um município que 
esteja empenhado na participação de todos os indivíduos, deve preocupar-se constantemente 
com a erradicação do analfabetismo, por significar um entrave à participação consciente e a 
melhoria da qualidade de vida. Este indicador deve avaliar o esforço constante que as 
comunidades devem realizar para reduzir o nível de analfabetismo. A taxa de referência será 
igual ao percentual atual.
Segundo o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (INEP, 1999), a 
taxa de analfabetismo das pessoas com 15 anos ou mais de idade no Brasil, em 1999, era igual 
a 13,8%, enquanto no Estado de Santa Catarina, este valor é de 10%.
8) % da população com menos de 4 anos de estudo.
9) % da população com menos de 8 anos de estudo.
10) % de crianças que não freqüentam escola.
A porcentagem da população com menos de quatro anos de estudo representa os que 
não tem nem o antigo curso primário completo. E a porcentagem da população com menos de 
oito anos de estudo representa aqueles que não concluíram o ensino fundamental. No 
percentual de crianças que não freqüentam a escola foram consideradas aquelas com idade 
entre 7 a 14 anos e no percentual de crianças que trabalham foram consideradas todas na 
mesma faixa etária que exerçam alguma atividade, remunerada ou não.
4.5.2 Campo Econômico
Estes indicadores procuram demonstrar a dinâmica econômica do município, seus 
potenciais e suas limitações. Neste campo foram considerados quatro indicadores baseados 
em dados oficiais sobre receita, renda, capacidade de investimento e população
economicamente ativa. Devido a dificuldade de acesso a este tipo de informação no 
município, também foram considerados parâmetros estaduais e nacionais.
Os dados para a construção dos índices no Campo Econômico compõem a Tabela 22.




1) Receita global per capita (em Reais) Menor ou igual a 
278,00
'Aumento de até 50% Aumento maior que 
50%
2) Renda de chefes de domicílios (em salário 
mínimo)
Entre 'A e 1 salário Entre 2 e 3 salários Acima de 3 salários
3) Capacidade de investimento da prefeitura em 
infra-estrutura e novos serviços
Igual ou menor que 
10%
Entre 10% e 30% Mais de 30%
4) % de PE A ocupada Menor que 88,1% Entre 88.1 e 90% Maior que 90%
ID econômico = (1 + 1 + 3 + 3) / 4 
ID econômico = 8 /4  
ID econômico = 2,0
Os valores de 1 e 3 são pesos atribuídos, correspondentes aos dados que estão no
quadro.
A v a l ia ç ã o  d o s  in d ic a d o r e s  p a r a  o  c a m p o  e c o n ô m ic o
1) Receita global per capita (em Reais).
A receita global per capita é extraída da divisão da receita total do município pelo 
número de habitantes (Borges et Al, 1998). O aumento da arrecadação municipal, com o 
conseqüente aumento da capacidade financeira, também pode ser utilizado como indicador de 
desenvolvimento local. Este valor é levantado mensalmente pela Secretaria da Fazenda do 
Estado. As mesmas secretarias têm levantamentos anuais que podem balizar os critérios para 
definição dos níveis de incremento desejado.
2) Renda de chefes de domicílios (em salário mínimo).
O aumento da renda familiar significa a garantia de atendimento de suas necessidades 
básicas e conseqüentemente, melhor qualidade de vida. A renda de chefes de domicílios é 
fornecida periodicamente pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) e IPEA 
(Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), o rendimento médio dos chefes de família dos 
municípios brasileiros.
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3) Capacidade de investimento da prefeitura em infra-estrutura e novos serviços.
A capacidade do Poder Público de investir em infra-estrutura e novos serviços é 
uma condição básica para a melhoria das condições de vida local. A legislação brasileira 
define um percentual de 65% da arrecadação municipal, como valor limite de 
comprometimento com despesas de pessoal, como forma de dispor de recursos para o 
investimento em outras áreas da administração. Em Santa Catarina a arrecadação, 
encontra-se comprometida em torno de 85%, o que se toma como referência para o 
município de Ascurra.
4) % da População Economicamente Ativa (PEA) ocupada.
A dinamização da economia local deve ter como um de seus princípios o aumento da 
oferta de emprego, que pode ser avaliado pela análise sistemática da dinâmica de ocupação da 
população economicamente ativa. A PEA é definida como o conjunto formado pelas pessoas 
de 10 a 65 anos de idade que foram classificadas como ocupadas ou desocupadas no período 
analisado. Em 1996, a taxa média brasileira foi de 88,10%. Este indicador pode ser dividido 
por faixa etária, por atividade e por sexo.
Os dados para definição deste indicador podem ser encontrados na RAIS, que 
fornece dados sobre o pessoal empregado, e informações sobre crescimento ou redução 
do número de estabelecimentos agropecuários e da condição do responsável pela 
produção (proprietário, arrendatário, parceiro e posseiro). É necessário verificar, 
contudo, as possibilidades de ter os dados do IBGE e de arrecadação do Imposto 
Territorial Rural (ITR) como balizadores.
4.5.3 Campo Ambiental
Serão analisados indicadores que possibilitam visualizar a melhoria da qualidade de 
vida dos habitantes locais e a herança que estamos deixando para as gerações futuras. Foram 
construídos 11 indicadores baseados em dados oficiais sobre o abastecimento de água, destino 
do esgoto sanitário e lixo. Os dados relacionados a solos, qualidade da água e agricultura se 
baseiam na percepção dos entrevistados na questão dos usos e costumes, problemas e 
impactos associados. Na tabela 23 apresentamos esta análise:
82
TABELA 23 -  INDICADORES DO CAMPO AMBIENTAL
Indicador Nível
1 3 5
1) % de domicílios com abastecimento 
de água adequado
Menor ou igual a 24% Entre 30 e 90% Maior que 90%
2) % de domicílios com esgotamento 
sanitário adequado
Menor ou igual a 10% Entre 30 e 50% Maior que 90%
3) % da população que não possui 
sistema coletivo de esgoto
Maior ou igual a 35% Menor que 35% Menor que 10%
4) % de domicílios cobertos com 
estruturas de coleta de lixo doméstico
Menor ou igual a 30% Entre 30 e 90% Maior que 90%
5) % de domicílios cobertos com 
estruturas coleta seletiva de lixo 
doméstico e tratamento
Menor que 5% Entre 20 e 30% Maior que 50%
6) %  da população que pratica a 
queima do lixo
Maior que 40% Menor que 40% Menor que 20%
7) % da população que considera a 
qualidade da água do rio imprópria 
para uso
Maior que 70% Menor que 40% Menor que 20%
8) % da população que considera que a 
erosão aumentou no município
Maior ou igual a 40% Menor que 30% Menor que 10%
9) % da população que considera os 
solos fracos
Maior que 65% Menor que 30% Menor que 10%
10) % da população que pratica a 
agricultura orgânica
Menor que 10% Maior que 10% Maior que 50%
11) % da população que pratica a 
agricultura com agroquímico
Maior que 50% Menor que 30% Menor que 10%
ID Ambiental: (3 +1 + 1 + 1 + 1 + 1 + 1 + 1 + 1 +1 + 1)/11 
ID Ambiental: 13/11 
ID Ambiental: 1,18.
Os valores de 1 e 3 são pesos atribuídos, correspondentes aos dados que estão no
quadro.
A v a l ia ç ã o  d o s  in d ic a d o r e s  p a r a  o  c a m p o  a m b ie n t a l
A sustentabilidade de iniciativas voltadas para o desenvolvimento local é determinada 
pelo uso responsável dos recursos naturais. Os indicadores seguintes buscam estabelecer a 
qualidade da relação entre a comunidade e seu meio ambiente. Avalia-se então:
1) % de domicílios com abastecimento de água adequado.
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No Brasil, os domicílios servidos por água canalizada, proveniente de rede geral de 
abastecimento, em 1996, apontavam para valores em tomo de 85%, enquanto no estado de Santa 
Catarina aproximavam-se de 93% (IBGE, 1996 e CASAN, 1998). Nas áreas rurais, estas 
informações podem mascarar a realidade, sobretudo onde existir alternativas de abastecimento 
adequado, a partir da utilização de fontes naturais, que não são detectadas pelos levantamentos. E 
importante destacar, a propósito, que em termos médios a região apresenta uma boa situação no 
que diz respeito ao índice de abastecimento com água tratada (81,3%), sendo, contudo, levemente 
inferior ao do estado, cujo índice de população abastecida anda ao redor de 85%.
2) % de domicílios com esgotamento sanitário adequado.
3) % da população não possuem sistema coletivo de esgoto.
O tratamento adequado de dejetos é condição básica para evitar o comprometimento da 
qualidade ambiental e assegurar um controle das doenças de veiculação hídrica. Segundo o 
Ministério da Saúde, no Brasil 1/3 das internações dé hospitais é devido a doenças de veiculação 
hídrica, e este dado pode ser transformado em despesas pelo SUS, e comparado à necessidade ou 
demanda de saneamento básico. Normalmente, medidas simples evitam problemas sérios e de 
difícil correção. Dados da ABES e outros apontam que apenas 10% de todo esgoto doméstico 
produzido no Brasil recebe um tratamento secundário, isto é, remoção de matéria orgânica e 
sólidos; para SC dados da CASAN apontam para um índice de cobertura de tratamento de 6,3% 
Segundo IBGE, a forma de escoamento sanitário mais difundida na região é a fossa séptica, 
principalmente a ligada à rede pluvial, presente em 53%, em média, dos domicílios da região, 
enquanto no estado este índice anda ao redor de 33% dos domicílios.
4) % de domicílios cobertos com estruturas de coleta de lixo doméstico;
5) % de domicílios cobertos com estruturas coleta seletiva de lixo doméstico e 
tratamento;
6) % da população que praticam a queima do lixo.
Os índices brasileiros indicam que 88% dos domicílios urbanos contam com serviços 
de coleta de lixo doméstico (IBGE, 1996). Os indicadores (4, 5 e 6) serão medidos partindo-se 
do pressuposto de que a comunidade fará um esforço constante para suprir integralmente as 
necessidades destes serviços, o que certamente reduzirá os impactos negativos sobre o meio 
ambiente. A taxa de referência é igual a situação atual.
7) % da população que consideram a qualidade da água do rio imprópria para uso.
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A preocupação com a qualidade da água e com a saúde das pessoas deve ser uma 
constante em processos de desenvolvimento. A melhoria destas condições provoca 
conseqüências imediatas na melhoria da qualidade de vida local.
8) % da população que considera que a erosão aumentou no município;
9) % da população que considera os solos fracos.
O processo de empobrecimento e erosão do solo está diretamente relacionado ao uso e 
práticas adotadas na exploração dos recursos naturais e na agropecuária. É importante 
constatar a dimensão destas percepções e suas reais causas, diretamente nas propriedades 
rurais e com os órgãos municipais responsáveis. Áreas ecologicamente equilibradas, isentas 
de processos erosivos, devem ser tomadas como padrão para balizar estes índices.
10) % da população que pratica a agricultura orgânica.
11) % da população que prática a agricultura com agroquímico.
O consumo de produtos provenientes de uma atividade agrícola isenta de 
agroquímicos (agricultura orgânica), é uma realidade nos dias atuais. Além disso, os custos de 
produção são mais baixos, evita-se a contaminação do meio e na operacionalização dos 
produtos aplicados.
4.5.4 O índice de Desenvolvimento Local (IDL)
IDL = (ID social + ED econômico + DD ambiental) / 3 
EDL =(1,6 + 2+ 1,18)/3 
IDL = 1,59
Com base neste índice, a comunidade deve estabelecer metas para uma situação futura, 
de acordo com sua realidade e seus interesses. Essas metas poderão se constituir em 
parâmetros comunitários para as avaliações subseqüentes (Venturim, 2000).
Ta b e l a  24 - A n á l is e  d o s  ín d ic e s





índice de desenvolvimento local 1,59
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A observação dos dados pode permitir verificar o comportamento dos índices de cada 
campo observado. A construção de uma série para vários anos permitirá avaliar as correlações 
existentes entre os índices e entre os indicadores. A observação dos indicadores possibilita a 
identificação das áreas mais sensíveis às ações de um plano de desenvolvimento local. Neste 
estudo, conforme mostra a tabela 24, com as informações disponíveis, foi possível estabelecer 
um IDL para o primeiro ano, ficando como proposta a continuidade do trabalho visando o 
monitoramento do desenvolvimento, pela comunidade (Venturim, 2000).
Os resultados obtidos pelo IDL vieram comprovar que os dados trabalhados na 
caracterização e no diagnóstico do município de Ascurra correspondem a uma situação social, 
econômica e ambiental que não atende ao estabelecido pelo indicador sugerido.
Elementos do Saneamento Básico:
Durante a pesquisa do IDL percebemos que as propostas do CECCA, são bastante 
amplas e consideram elementos importantes nas suas relações quantitativas e em seus 
objetivos. No entanto os índices analisados apresentaram a questão socio-econômica e 
ambiental, deixando de abordar elementos que julgamos importantes dentro do Saneamento 
Básico.
Por definição Saneamento Básico compreende os sistemas de abastecimento de água, 
de esgotamento sanitário, de drenagem das águas pluviais de destinação dos resíduos sólidos e 
da saúde pública. A esses fatores essenciais, se regularmente bem executados, elevarão o 
nível de saúde da população, gerando mais qualidade de vida.
O elemento saúde pública para Farias (1998), pertence ao indicador saneamento 
básico, na área de Engenharia Sanitária-Ambiental, relaciona-se as barreiras que podemos 
opor a marcha das doenças. Portanto, nossa atuação nessa perspectiva ocorre através da 
promoção da saúde ( Io nível) e da proteção da saúde (2o nível), esta proteção é específica 
quanto ao combate em uma determinada região. Poderíamos classificar ainda como prevenção 
primária ou prevenção de ocorrência, dentro da medicina preventiva. O Io nível está incluído 
no abastecimento de água.
Consideramos os seguintes indicadores como mais significativos: abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana.
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Sistemas de abastecimento de água
Segundo FERNANDES (1999), o sistema de abastecimento d’água é o serviço 
responsável pelo suprimento de água para atendimento das necessidades de uma comunidade. 
Chama-se de abastecimento rudimentar o consumo da água sem o emprego prévio de 
técnicas efetivas de condicionamento apropriado da água bruta. O abastecimento rudimentar 
compreende: captação manual transporte pessoal ou com tração animal coamento 
armazenamento em tonéis, potes Jarras, etc. o fornecimento de água para ser satisfatório deve 
ter como princípios a seguinte dualidade: quantidade e qualidade.
Sistema de Esgotamento Sanitário
Segundo AMBROZIN1 (1997), os resíduos sólidos e líquidos são resultantes da 
atividade humana e a medida que os centros urbanos crescem, as ações para promover a sua 
remoção e o destino final adequados, tornam-se cada vez mais complexas.
Na área rural esses problemas são resolvidos de forma individual, pois o uso do solo 
para destino adequado do lixo e absorção do afluente da fossa séptica que recebe os esgotos 
sanitários das habitações, podem coexistir desde que as características do solo permitam, e 
distâncias mínimas adequadas sejam mantidas entre as diferentes utilizações desse subsolo.
Entretanto, a medida que a densidade populacional cresce e reduzem-se as áreas de 
habitação, principalmente em áreas urbanas, são aumentados os volumes líquidos a serem 
esgotados e os subsolos não tem mais condições de absorver os despejos gerados, sendo assim 
necessários os serviços públicos de coleta, transporte, tratamento e destinos final de tais 
resíduos.
A elaboração de um projeto de sistema público de esgotos, compreende desde a coleta 
das águas residuárias, seu transporte e destino final. As cargas poluidoras e suas projeções 
futuras, a características dos corpos receptores e os usos preponderantes da água exigem 
estudos cuidadosos que determinem os tipos de tratamento aos quais os despejos que devem 
ser submetidos antes de seu lançamento final do curso de água. Estes resíduos líquidos 
tratados e diluídos no corpo receptor vão ser reutilizados dependendo das disponibilidades de 
água das áreas.
Os sistemas de esgotos sanitários devem apresentar a coleta e remoção rápida e segura 
das águas residuárias, o tratamento desses resíduos líquidos, sua disposição sanitária nos 
corpos receptores e a eliminação da poluição dos solos.
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Podem existir dois sistemas de esgotamento: o Sistema Unitário, que combina as 
águas residuárias e o Sistema separador absoluto destinado exclusivamente à coleta de águas 
residuárias, este último considerado do ponto de vista sanitário, o mais vantajoso.
Resíduos Sólidos
Os materiais considerados sem utilidades após terem sido usados para os seus 
determinados fins, são denominados, neste caso, de resíduos sólidos ou simplesmente lixo.
Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), o resíduo “é algo que seu 
proprietário não deseja mais, em um dado momento e em determinado local, e que não 
possui um valor de mercado”.
Drenagem
Os sistemas de drenagem são classificados segundo FERNANDES (1999), de acordo 
com suas dimensões, em sistemas de microdrenagem e de macrodrenagem. A microdrenagem 
inclui a coleta e afastamento das águas superficiais ou subterrâneas através de pequenas e 
médias galerias. A macrodrenagem inclui, além da microdrenagem, as galerias de grande 
porte e os corpos receptores tais como canais e rios canalizados. Os sistemas de drenagem 
urbana são essencialmente sistemas preventivos de inundações, principalmente nas áreas mais 
baixas de comunidades sujeitas a alagamentos ou marginais de cursos naturais de águas. E 
evidente que no campo de drenagem, os problemas agravam-se em função da urbanização 
desordenada.
Quando um sistema de drenagem não é considerado desde o início da formação do 
planejamento urbano, é bastante provável que esse sistema, ao ser projetado, revele-se, ao 
mesmo tempo, de alto custo e deficiente. É conveniente, para a comunidade, que a área 
urbana seja planejada de forma integrada. Se existirem planos regionais, estaduais ou federais, 
é interessante a perfeita compatibilidade entre o plano desenvolvimento urbano e esses 
planos.
Todo plano urbanístico de expansão deve conter em seu bojo um plano de drenagem 
urbana, visando delimitar as áreas mais baixas potencialmente inundáveis a fim de 
diagnosticar a viabilidade ou não da ocupação destas áreas de ponto de vista de expansão dos 
serviços públicos.
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4.5.5 Análise e Avaliação das propostas locais e regionais
De acordo com que foi apresentado neste capítulo, existem várias propostas para 
serem desenvolvidas no município de Ascurra e que agora serão analisadas levando-se em 
consideração aspectos sócio-econômicos, culturais, ambientais e espaciais. Todas são de 
extrema importância para que haja a constituição de um processo de planejamento 
participativo. O grande desafio agora é envolver nestas propostas toda a comunidade para, 
junto com o poder público, obter-se os resultados desejados.
4.5.6 Análise das Propostas da Comunidade
As parcelas da comunidade ascurrense com as quais trabalhamos no diagnóstico 
destacaram aspectos relacionados ao ambiente (lixo, agroeconomia, água), às questões sociais 
(conscientização e prevenção de doenças pelos profissionais da saúde, capacitação de 
professores, criação de áreas de lazer e parques arborizados) e aspectos econômicos 
(cooperativismo e comércio).
Pelas propostas apresentadas percebemos a necessidade urgente da integração entre os 
mecanismos comunitários e os governamentais, na aplicação de projetos a todo o município, 
buscando assim a viabilização e a participação mais direta, diminuindo as distâncias entre as 
estruturas oficiais e a comunidade visada.
As associações comunitárias com pouca representatividade e a ausência de uma 
cultura organizacional participativa dificultam a integração das pessoas na tomada de 
decisões. Desta forma, como se pode observar na participação para a elaboração das propostas 
em cada setor, não houve definição dos atores que seriam responsáveis pela execução e 
encaminhamento destas.
Da análise dos dados obtidos na pesquisa pode-se concluir que os problemas regionais 
e municipais são basicamente os mesmos. O diferencial local está na contaminação, mau uso 
e diminuição do volume das águas do rio Itajaí-Açú e seus afluentes; na dificuldade da 
comercialização da produção agrícola; no atendimento hospitalar precário e na preocupante 
falta de conhecimento na área ambiental, saúde e ainda sobre as instituições gestoras dos 
projetos ali desenvolvidos (AMMVI e Comitê de Bacias).
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4.5.7 Análise das Propostas das Instituições Regionais
As propostas elaboradas pelo Comitê de Bacias contemplam os aspectos ambientais, o 
planejamento urbano e a construção de rede de esgoto, abrangendo assim a dimensão 
ambiental e espacial do Desenvolvimento Sustentável, porém a Educação Ambiental não foi 
contemplada. Entretanto, grande parte da população desconhece totalmente o Comitê. A 
representação comunitária se dá através de representante designado pela prefeitura, o qual se 
limita a participar das reuniões sem apresentar para a comunidade seus resultados ou discutir 
propostas e reivindicações a serem levados às reuniões. A comunidade não foi envolvida na 
elaboração e execução dos projetos e propostas do Comitê.
As propostas elaboradas pela AMMVI contemplam as cinco dimensões da 
sustentabilidade: ambiental (água, solo, resíduos); espacial (infra-estrutura mínima rural); 
social (associativismo, educação e saúde); econômico (crédito, treinamento para novos 
empregos) e cultural. Porém, a Educação Ambiental não é contemplada.
A AMMVI prevê a participação direta da comunidade de forma contínua e integrada, 
no entanto esta participação se limita às lideranças políticas (prefeito, vice-prefeito e 
presidente da Câmara de Vereadores). Porém, como órgão público, tem demonstrado 
profundas alianças com o poder político, desconsiderando a participação e o controle social. 
Assim agindo invalida seu sentido comunitário e educador. E usada como estrutura de poder 
sem definições claras de atuações.
Os objetivos da AMMVI são bem elaborados, estruturados de acordo com a realidade 
local e regional para o bom desenvolvimento e preservação do ambiente. Porém, a política de 
aplicação adequada destes é desviada e conseqüentemente sua atuação é quase nula.
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Capítulo V
5 Integrando  os conhecimentos produzidos pela pesquisa
5.1 Recomendações para priorização das ações propostas no Município
Diante da caracterização e diagnóstico sócio-ambiental do município de Ascurra e da 
apresentação das propostas de ações prioritárias que se pode implementar para a construção 
do desenvolvimento sustentável, buscou-se definir de maneira mais clara os agentes no setor 
social e governamental que serão envolvidos na elaboração das ações importantes para a 
possibilidade de desenvolvimento das propostas elaboradas.
1) Constituição de um Conselho de Desenvolvimento Sustentável: foi levantado nos 
debates, em consenso, a constituição de um conselho de desenvolvimento que 
opinasse sobre as questões mais relevantes do município, através da criação da 
Secretaria do Meio Ambiente pelo prefeito e objetivando promover cada vez mais a 
participação comunitária nas decisões administrativas que possam influenciar os 
destinos de Ascurra.
- Agentes responsáveis, execução e viabil idades: integrantes de todos os setores 
sociais através de seus representantes e os representantes do poder público do 
município de Ascurra. A viabilização de propostas se dará mediante o processo 
participativo de escolha de prioridades. Os recursos serão levantados mediante 
parcerias com poder público, iniciativa privada, agricultores e todos os setores sociais 
envolvidos.
2) Fazer um mapeamento das áreas atingidas por enchentes e enxurradas: existe 
uma preocupação da comunidade com relação às cheias (que embora em pouca 
proporção, comumente atingem o município) e enxurradas. Também não há qualquer 
orientação em relação a como evitar maiores problemas mediante cheias, ou como 
diminuir seus impactos.
- Agentes responsáveis: Conselho de Desenvolvimento, Representantes do Comitê de 
Bacias, agricultores, representantes governamentais do município.
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3) Implantação de um parque municipal: anseio e preocupação da população, que não 
possui áreas específicas de lazer e preservação ambiental, uma vez que há 
disponibilidade e acesso público a áreas verdes existem em nosso município.
- Agentes responsáveis e viabilidades: parcerias com empresas privadas, projetos para 
captação de verbas com o governo federal; IBAMA.
4) Recuperação da mata das margens do Rio Itajaí-Açú: existe a preocupação 
comunitária pelo desmatamento e descaracterização das margens do rio. Esta medida 
viria a assegurar a preservação de suas margens e da mata ciliar.
- Agentes responsáveis: Conselho de Desenvolvimento Sustentável, representantes 
municipais da agricultura, saúde, educação, Comitê de Bacias e representantes 
governamentais do município.
5) Discutir a viabilização do projeto Micro-Bacias: foi enfatizado várias vezes nas 
reuniões o decréscimo do número de famílias que subsistem da agricultura no 
município. Em função disso, apontou-se como uma das alternativas a esse problema o 
projeto Micro-Bacias, que vem justamente tentar reverter esse quadro.
- Agentes responsáveis e viabilidades: Conselho de Desenvolvimento, representantes 
da agricultura, Prefeitura Municipal, Secretaria da Agricultura e AMMVI, com verbas 
da iniciativa pública e privada.
6) Incentivo à agroecologia como alternativa à agricultura tradicional: dado o 
problema dos agrotóxicos, da larga utilização de adubos químicos e do mau uso do 
solo com técnicas prejudiciais e ultrapassadas, estimular no município a agricultura 
ecológica, através de cursos de aperfeiçoamento, subsídio aos agricultores e 
acompanhamento técnico e progressivo.
- Agentes responsáveis: Conselho de Desenvolvimento, representantes da saúde, 
educação, agricultura, Prefeitura Municipal, Secretaria da Agricultura e Comitê de 
Bacias.
7) Implantação de Feiras Agrícolas Municipais: criar um espaço de divulgação e 
comercialização dos produtos dos agricultores locais, promovendo as experiências 
alternativas em agricultura e possibilitando maior renda aos agricultores.
- Agentes responsáveis: Conselho de Desenvolvimento Sustentável, Secretaria da 
Agricultura, Iniciativa Privada e representantes dos agricultores.
8) Buscar alternativas de implantação do turismo rural e ecológico: incentivar, 
através de cooperativas, a criação de roteiros turísticos e hotéis fazenda, preservando 
as características dos pontos de maior destaque paisagístico.
- Agentes responsáveis. Conselho de Desenvolvimento Sustentável, representantes da 
agricultura, Prefeitura Municipal, Secretaria da Agricultura, Comitê de Bacias e 
AMMVI.
9) Formação de Conselhos Comunitários e viabilização de Conselhos de 
planejamento participativo: com representatividade de todas as regiões e atividades 
do município, integrando num esforço conjunto a capacidade de ampliar os benefícios 
públicos no município de Ascurra.
- Agentes responsáveis: Representantes das associações e instituições e Prefeitura 
Municipal, mais a Educação Ambiental.
5.2 Considerações Finais
Por tratar-se de um diagnóstico para construção de um planejamento participativo, 
iniciado dentro de um processo histórico de busca de conscientização dos diversos segmentos 
da comunidade, em processo contínuo de edificação, não nos propusemos dar soluções ou 
fórmulas de desenvolvimento e participação prontas. Este processo só se concretizará com o 
amadurecimento das propostas, maior participação social e o tempo necessário para a 
execução das metas finais ou propostas a que se destina este planejamento. E isso não se 
dará somente por datas e decretos, mas sim com a conscientização, sensibilização e 
participação comunitária.
Os problemas até então relacionados neste trabalho não impedem que o município 
desenvolva suas potencialidades de crescimento. Ascurra possui um importante remanescente 
da Mata Atlântica, possui cachoeiras, a Serra do Oitenta, com rampa para salto de Asa Delta, 
e estas são algumas das potencialidades de geração de emprego e renda. No município são 
produzidos excelentes vinhos, produtos coloniais, aguardente e uma expressiva indústria 
artesanal, que são também fatores de desenvolvimento.
À luz dos mecanismos de desenvolvimento, sejam os incentivos fiscais, os programas 
de gestão regionais, entre outros, o potencial existente para o agroturismo, a agroindústria, o 
artesanato, o turismo cultural e a agricultura é bastante elevado.
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Conclui-se então pela necessidade de programas de capacitação dos empresários, dos 
agentes do comércio e de pequenos produtores, sobre temas, entre outros, como legislação 
ambiental, política de recursos hídricos, desenvolvimento sustentável, novas estratégias de 
mercado - como turismo rural, entre outros.
Através dos dados fornecidos pelo IDL constatamos que no campo social, econômico 
e ambiental o município de Ascurra tem o seu desenvolvimento praticamente estagnado, 
devido à falta de um plano de ações concreto e viável, visando os anseios comunitários e o 
progresso do município propriamente dito.
Retratado este cenário indesejado queremos aqui ressaltar que pelo tamanho 
geográfico, volume de recursos, das potencialidades e riquezas naturais existentes, o 
município de Ascurra poderia ser um exemplo nos moldes do Planejamento do 
Desenvolvimento Sustentável.
5.3 Recomendações Finais
•  Incorporar o Planejamento Participativo estimulando as diversas secretarias 
municipais a direcionarem suas ações para o alcance de objetivos comuns compatíveis com o 
Desenvolvimento Sustentável.
•  Confrontar a orientação paternalista (política) ainda existente em Ascurra, sem 
com isso recair no autoritarismo ou no distanciamento do poder governamental face à 
comunidade.
• Implantar e desenvolver um programa de Educação Ambiental para o 
município visando a conscientização ecológica, envolvendo secretariados, escolas e 
comunidade.
•  Criar, manter e aprimorar programas de infra-estrutura de serviços públicos, 
em especial no perímetro rural.
• Buscar apoio e incentivo aos pequenos produtores rurais bem como orientá-los 
quanto aos riscos que correm com o uso de agrotóxicos.
• Buscar assessorias de pesquisa sediadas em instituições de ensino superior 
como a FURB e UFSC, pois elas têm um grande potencial a ser utilizado para a implantação 
de experiências inovadoras como a formação técnica aos jovens da zona rural e urbana,
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envolvendo também a EPAGRI, o Comitê de Bacias e AMMVI, priorizando sempre a questão 
sócio-ambiental.
• A comunidade deverá criar uma equipe responsável pela coleta dos dados, 
atualização do IDL, análise dos resultados e divulgação para a população e para o(s) 
conselho(s) de desenvolvimento através de rádio, jornais, reuniões, cartazes, etc.
• Usar os resultados provenientes do IDL para traçar estratégias de ações que 
levem à resolução dos problemas apontados nos setores social, econômico e ambiental, junto 
com os atores governamentais, Comitê de Bacias e AMMVI.
• Conclui-se também que através do planejamento participativo haveria a 
possibilidade do desencadeamento de um processo intensivo de Educação Ambiental, e ética, 
que pode ser trabalhado na recuperação de relações humanas dignas e também como um 
processo de resgate social as ações pedagógicas já realizadas na educação infantil do 
município.
• É importante a implementação de programas baseados em pesquisas que 
permitam a abordagem integrada das ações, otimizando a ampliação de recursos, evitando a 
duplicidade e a pulverização iniciativas. É importante a integração entre Comitê de Bacias -  
AMMVI -  comunidade, etc, e entre os pesquisadores, pois só assim possibilita a divulgação 
das informações e o estímulo no desenvolvimento de parcerias. Para tal, é necessário a 
capacitação permanente das instituições e a padronização de metodologias de análise, que 
garantam a transferência de conhecimentos para o domínio público.
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ANEXO 1A -  QUESTIONÁRIO PARA O SETOR EMPRESARIAL
Em sua atuação, que tipo de poluentes a empresa emite:
H  Poluentes do ar (fumaça, etc.) D Outros:______________________
1J Resíduos químicos na água IJ A empresa não emite poluentes.
Para onde vão os resíduos da empresa? 
D Reciclagem
I I Lixão comum
□  Meio Ambiente 
I 1 Outros:
Quais são os resíduos, de que tipo?
R:
A empresa desenvolve ou apóia financeiramente iniciativas de recuperação e manutenção do 
espaço natural?
I I Não
[ 1 Sim. Qual?__________ __________________ _ ________________________________________
A empresa conhece o significado do termo desenvolvimento sustentável?
LI Não
l i  Sim. O que é?___________________________________________________ _______________
A empresa já ouviu falar do Comitê de Bacias?
IJ Não
IJ Sim. O que conhece?___________________ ______________________ _ _________________
A empresa já ouviu falar ou conhece a AMMVI?
LI Não
D  Sim. O que sabe?________________________________________________________________
A empresa tem conhecimento da Política Nacional de Recursos Hidrográficos?
LJ Não
IJ Sim. O que sabe?_____________________________________________ — ______________
A empresa tem conhecimento da Lei dos Crimes Ambientais?
Os empregados possuem qualquer formação, por parle da empresa, sobre a importância de 
produzir sem destruir a natureza?
D Não
í I Sim. Qual? _________________________________ ___________ ___________________
Não
LI Sim. O que sabe?




Em relação à agricultura: o conselho desenvolve algum trabalho de conscientização sobre o 
mau uso dos agrotóxicos?
□  Não
G Sim. Como? D Reuniões comunitárias D Campanhas nas escolas D Visita as residências
Na questão do hospital. Qual o destino dado ao lixo hospitalar?
□  É tratado como qualquer tipo de lixo.
□  Recebe algum tratamento especial. Qual:_______________________________________
Qual o destino dado à água utilizada no hospital?
D E tratada antes de entrar em contato com o meio ambiente.
D É jogada diretamente no meio ambiente.
□  É levada a locais onde não contamine moradores
□  Outro destino. Qual?________________________________________________________
O Conselho Municipal de Saúde desenvolve qualquer tipo de campanha contra contaminação 
ou surgimento de epidemias?
□  Não
□  Sim. Quais?______________________________________________________________
O Conselho Municipal de Saúde desenvolve políticas para viabilizar o tratamento de esgoto?
□  Não
D Sim. Quais?______________________________________________________________
O Conselho Municipal de Saúde conhece propostas para a melhoria de qualidade de vida da 
população desenvolvida por instituições, comitês, associações que existe na região?
□  Não
□  Sim. Quais?______________________________________________ _
O Conselho Municipal de Saúde é elaborado, projetado e executado de forma popular e 
participativa?
□  Não
□  Sim. C o m o ? ___________________________________________
ANEXO 1B -  QUESTIONÁRIO PARA REPRESENTANTES DA SAÚDE
ANEXO 1C -  QUESTIONÁRIO PARA A ÁREA DA EDUCAÇÃO
De onde vem a água da escola?
□  Córrego □  Poço □  Nascente D Rede pública (CASAN).
A água da escola é de boa qualidade?
□  Sim □  Não. Por que?________________________________________________ _______
A escola possui sistema de armazenamento de água?
□  Não □  Sim. Qual? _________________________________
Existe algum mecanismo de filtração da água na escola?
D Não D Sim. Qual? ____________________________________________ _
Para onde vai a água utilizada pela escola?
□  Rio □  Fossa □  Outros:_____________________________________________________
Você acha que o esgoto da cozinha e do banheiro está poluindo os rios?
□  Não D Sim. Por que?______________________________________________________ _
Quando chove, o pátio da escola fica alagado?
□  Não. □  Sim. □  Não sabe.
Quantos lixeiros a escola possui?
R:__________________________________________________________________________
Você acha que a escola necessita de mais lixeiros?
□  Não D Sim
O lixo da escola é recolhido? Por quem?
R:__________________________________________________________________________
A escola desenvolve algum trabalho de conscientização sobre a importância da reciclagem do 
lixo, da conservação da natureza e da participação popular?
□  Não D Sim. Quais?________________________________________________________
A escola faz algum trabalho de reciclagem do lixo?
D Não □  Sim
Você sabia que o lixo orgânico pode ser transformado em adubo orgânico?
□  Não D Sim
A escola possui jardim?
D Não D Sim
A escola possui horta?
□  Não □  Sim. Quem participa na organização e plantio?___________________________
A escola possui mecanismo de participação da comunidade na sua atuação?
□  Sim. D Não.
Qual o cultivo ou atividade predominante do plantio na propriedade?
D Arroz D Milho D Fumo D Uva
□  Outros. Quais?___________________________________________________
No caso do arroz, como a água é levada até os arrozais?
□  Sistema de irrigação




□  Sim. Qual?______________________________________________________
Qual o destino da água que entra em contato com o agrotóxico?
D Volta ao curso normal.
□  Outro destino. Qual?______________________________________________
Você acha que o agrotóxico prejudica a natureza e mesmo a saúde?
□  Não
□  Sim. Qual?______________________________________________________
Você tem acesso a curso de aperfeiçoamento de técnicas de plantio?
□  Não
□  Sim.
Participa? □  Sim □  Não
Você conhece ou ouviu falar no Comitê de Bacias?
□  Sim 
D Não





□  Sim. O qüe sabe?_________________________________________________
ANEXO 1D -  QUESTIONÁRIO PARA OS AGRICULTORES
ANEXO II




APRESENTAÇÃO COMITÊ DE GERENCIAMENTO DA BACIA 
HIDROGRÁFICA DO VALE DO RIO ITAJAÍ-AÇÚ
ESTADO DE SANTA CATARINA
COMITÊ DA BACIA 
DO ITAJAÍ
Blumenau, março de 1997.
APRESENTAÇÃO
A bacia hidrográfica do rio Itajai é a mais extensa da vertente atlântica no 
Estado de Santa Catarina. Ela compreende uma área de 15.000 km2, distribuídos em 
46 municípios. O censo de 1991 indicou, para esta área, uma população de 741 mil 
habitantes.
Segundo o IBGE, existem, dentro da bacia, quatro microrregiões homogêneas: 
Colonial do Alto Itajai, Colonial do Itajaí-do-Norte, Colonial de Blumenau e Litoral do 
Itajai. A heterogeneidade econômica da bacia se manifesta, em linhas gerais, pelas 
diferentes características das microrregiões nela localizadas. A colonial de Blumenau 
integra o grupo das cinco microrregiões responsáveis por pouco mais da metade da 
variação absoluta do valor da transformação da indústria no sul do país no período de 
1970-1980, revelando bem o processo concentrador da recente expansão industrial. A 
área de Itajai se distingue da de Blumenau por ter, ao contrário desta, o setor de 
serviços muito mais expressivo que o setor industrial. A economia de Itajai é 
polarizada pelo porto, através do qual escoa produto manufaturado correspondendo a 
70% da receita global de exportação do Estado.
As microrregiões Colonial do Itajai do Norte e Colonial do Alto Itajai 
apresentam como traço comum a sua organização espacial com base na policultura e 
na pecuária leiteira, e se distinguem, no sul do país, pela preservação do caráter 
diversificado da pequena exploração agrícola de origem colonial. Nestas áreas, os três 
setores econômicos são importantes na formação da renda, não havendo predomínio 
de um ou dois setores.
De fato, os municípios de Blumenau, Itajai, Rio do Sul e Brusque constituem 
poios a partir dos quais o crescimento se propaga segundo vias diferentes e com 
efeitos finais variáveis, no conjunto da economia regional. Alguns dados são úteis para 
caracterizar a importância dessa economia. Embora a bacia do Itajai ocupe 16% da 
área do Estado (0,6% da área do país) e detenha 20,8% da sua população, essa região 
consome 26,56% da energia demandada no Estado, contribui em 28% ao PIB global 
de Santa Catarina, e em 1,1% ao PIB brasileiro. Os municípios localizados na bacia 
contribuem com 21,76% da arrecadação federal no Estado. O Vale do Itajai é ainda 
responsável por 33,1% da exportação de Santa Catarina (1,53% da exportação 
brasileira), e se caracteriza por uma renda per capita superior em 31% à média 
estadual.
O rio Itajaí-Açu é o rio mais importante do Vale do Itajai. Forma-se no 
município de Rio do Sul, pela confluência dos rios Itajai do Sul e Itajai do Oeste. Seus 
maiores tributários pela margem esquerda são o rio Hercilio (na divisa de Lontras e 
Ibirama), o rio Benedito (em Indaial) e o rio Luís Alves (em Ilhota). Pouco antes da 
foz no Oceano Atlântico - mais precisamente 8 km - o rio Itajaí-Açu recebe as águas 
do principal tributário pela margem direita: o rio Itajai Mirim. Passa, a partir daí, a 
chamar-se rio Itajai.
A bacia do Itajai está situada inteiramente no domínio da Mata Atlântica, da 
qual se encontram os mais significativos remanecentes no estado na serra do Itajai, que 
constitue o divisor de águas entre os rios Itajaí-Açu e Itajaí-Mirim. O território da 
bacia divide-se em três grandes compartimentos naturais - o alto, o médio e o baixo
vales - em função das suas características geológicas e geomorfológicas. O alto vale 
compreende toda a área de drenagem à montante da confluência do rio Hercílio com o 
rio Itajaí-Açu, incluindo ainda as cabeceiras do rio Itajaí Mirim. Nesta área o relevo se 
apresenta na forma de patamares, o que permitiu a expansão da atividade agrícola. O 
médio vale apresenta relevo acentuado, com morros em forma de meia laranja e alta 
densidade de drenagem, favorecendo a ocupação dos vales. O baixo vale é 
caracterizado pela grande extensão das planícies de inundação, entremeadas por 
morros cada vez mais baixos, a medida que aumenta a proximidade do litoral.
A diversificação econômica e cultural da região está portanto profundamente 
associada às diferentes paisagens naturais encontradas neste espaço, que 
correspondem, também, às áreas de abrangência do associativismo municipal: existem, 
na bacia, a AMAVI - Associação dos Municípios do Alto Vale do Itajaí, a AMMVI - 
Associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí, e a AMFRI - Associação dos 
Municípios da Foz do Rio Itajaí (veja mapa).
As freqüentes enchentes do rio Itajaí-Açu constituem, certamente, uma da 
razões para a aglutinação das comunidades do alto, do médio e do baixo vales em 
torno de interesses comuns. A história das enchentes marca profundamente todo o 
vale. Ela caminha lado a lado com a história da colonização e do seu desenvolvimento. 
De 1850 a 1992 foram registradas, em Blumenau, 66 enchentes, das quais 11 até 1900, 
20 nos 50 anos subseqüentes e 35 nos últimos 45 anos.
Ao longo da existência de Blumenau, as tentativas de encontrar soluções para o 
problema das enchentes no Vale do Itajaí foram numerosas. Mesmo assim, o êxito 
logrado pelo conjunto das medidas adotadas é pequeno. A partir de 1958 foram 
desenvolvidos os projetos das barragens de contenção de enchentes construídas nas 
décadas de 70 e 80: as barragens Oeste, Sul e Norte, inauguradas respectivamente em 
1973, 1975 e 1992. Todo este trabalho esteve a cargo do DNOS - Departamento 
Nacional de Obras de Saneamento, cuja extinção, em 1990, provocou a interrupção 
de várias atividades, como por exemplo a manutenção e a operação dos reservatórios 
de controle de cheias.
Este fato - a extinção do DNOS - marcou o fim de uma era, e criou as 
condições para uma nova postura diante dos problemas regionais. A insegurança 
gerada pela inconstância dos serviços de manutenção nas barragens, aliada:
a) à urgência de procurar soluções mais abrangentes para o problema das 
enchentes;
b) à percepção de que é inadiável promover um uso sustentável dos recursos 
naturais em toda a extensão da bacia hidrográfica; e
c) à conscientização de que a comunidade regional deve fortalecer mais sua 
capacidade de autodeterminação em relação à solução de seus problemas;
fez surgir, recentemente, um movimento em prol da criação de um mecanismo regional 
de gerenciamento ambiental, com ênfase no controle das enchentes. O estatuto a seguir 
apresentado define a forma de funcionamento desta organização - o Comitê da Bacia 
do Itajaí. A experiência que se inicia com a criação do Comitê do Itajaí é uma forma 
inovadora e moderna de participação solidária e de co-responsabilidade do Poder 
Público e da sociedade para conservar e recuperar os recursos hídricos: um bem 
público de valor inestimável para as atividades econômicas e sociais e para melhoria da 
qualidade de vida da população regional.
ANEXO IV
ESTATUTO DA AMMVI - ASSOCIAÇÃO DOS 
MUNICÍPIOS DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ
ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
DO MÉDIO VALE DO ITAJAÍ -  AMMVI
A associação dos Municípios do Médio Vale do Itajaí (AMMVI) é uma entidade com 
personalidade jurídica, de direito privado, sem fins lucrativos e com duração indeterminada, 
visando a integração administrativa, econômica e social dos municípios que a compõem: a saber: 
Apiúna, Ascurra, Benedito Novo, Blumenau, Botuverá, Brusque, Doutor Pedrinho, Gaspar, 
Guabiruba, Indaial, Pomerode, Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó. Sua sede localiza-se na cidade de 
Blumenau.
Objetivos  d a  AMMVI
Além dos objetivos previstos na legislação vigente, artigo 16 da Constituição de Santa 
Catarina e respeitadas autonomias municipais a Associação tem por finalidade:
I -  Ampliar e fortalecer a capacidade administrativa, econômica e social dos municípios prestando- 
lhes assistência técnica relacionada com:
a) Nas atividades-meios de suas prefeituras:
1 -  Estudar a administração municipal na região e promover reforma administrativa através
da reorganização dos serviços públicos municipais dando-lhe ênfase especial aos 
serviços fazendários e ao treinamento e aperfeiçoamento dos servidores municipais.
2 -  Estudar e sugerir a adoção de normas sobre a legislação tributária e outras leis básicas
municipais, visando sua uniformização nos municípios associados.
3 -  Assessorar e cooperar com as Câmaras de Vereador dos municípios associados na
adoção de medidas legislativas que concorram para melhoria legislativa que 
concorram para melhoria das administrações municipais.
4 -  Defender e reivindicar os interesses das administrações municipais da Micro-Região
(Procuradoria dos Municípios associados).
5 -  Promover nos municípios associados, a adoção de estímulos fiscais e de outra ordem
para a industrialização da Micro-Região, com o aproveitamento de seus recursos 
naturais, matérias primas e mão-de-obra disponíveis.
6 -  Elaborar um plano administrativo a partir dos planos trienais municipais,
compreendendo um programa de obras, empreendimentos e serviços públicos micro- 
regionais visando institucionalizar a continuidade administrativa nos municípios 
participantes, sobrepondo-a a temporariedade dos mandantes executivos.
7 -  Coordenar medidas para a implantação do planejamento local integrado na Micro-
Região.
8 -  Participar de convênios e contratos para o financiamento de estudos, planos, projetos e
programas de interesse de seus associados.
b) Nas atividades fins de suas prefeituras:
1 -  Estimular a conservação e o bom uso dos recursos naturais renováveis;
2 -  Estudar, propor e executar medidas visando o incremento da produção agropecuária e
industrial;
3 -  Assessorar a elaboração e a execução de planos, programas e projetos relacionados
com:
• Educação, saúde pública, assistência social e habitação;
• Serviços urbanos, obras públicas e outros;
• Transporte, comunicações, saneamento básico.
4 -  Incentivar e promover o estabelecimento de um sistema intermunicipal de transportes e
comunicações na micro-região;
5 -  promover iniciativas para elevar as condições de bem-estar econômico e social da
população rural da micro-região.
II -  Promover o estabelecimento da cooperação intermunicipal e intergovemamental visando:
1 -  Divulgar na micro-região as normas e exigências dos órgãos públicos e instituições de
assistência técnica e financeira dos municípios;
2 -  Conjugar recursos técnicos e financeiros da União, Estado e Municípios associados,
mediante acordos ou contratos intermunicipais para solução de problemas sócio- 
econômicos comuns;
3 -  Reivindicar a descentralização dos serviços públicos estaduais e federais, notadamente
os de educação e saúde;
4 -  Estimular e promover o intercâmbio técnico administrativo no plano intermunicipal
integrado.
5 -  Elaborar estudos e levantamentos sobre os problemas e potencialidades da micro-região
que indiquem prioridades para atendimentos pelos poderes públicos.
6 -  Defender e reivindicar os interesses econômicos e sociais da micro-região.
Da  Org a n iza ç ã o
A AMMVI é constituída pelos Prefeitos, Vice-Prefeitos e vereadores dos municípios 
associados, podendo os mesmos credenciar seus representantes.
A AMMVI tem a seguinte estrutura funcional:
Conselho Deliberativo;
Diretoria Executiva;
Unidade de Apoio Administrativo e Técnico;
Conselho Fiscal.
ANEXO V
APOSTILA DA PALESTRA PROFERIDA PELO 
PROFESSOR JOSÉ BRAZ VENTURIN
DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO 
ASCURRA -  SC
1. PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO
1.1. HISTÓRICO
No Brasil, a administração municipal mostra exemplos de 
planos de governo elaborados e executados de acordo com 
cada dirigente. O planejamento contínuo’ e com a participação 
da população, ocorre em menor escala.
A partir da década de 70, o planejamento municipal brasileiro 
foi influenciado por três formas de abordagem dos problemas 
locais:
• Planos diretores de cidades.
• Planejamento integrado.
• Planos de desenvolvimento com a participação da 
comunidade.
O planejamento sem a participação da comunidade, em 
grande parte, não teve êxito devido à metodologia trazer 
padrões modernizantes impostos pelas esferas superiores de 
governo (de cima para baixo).
Com os movimentos sociais em meados de 70, surgem 
formas de planejamentos municipais democráticos, com a 
organização das comunidades. Podia-se começar por uma 
ampla ação, ou ainda por uma área determinada (saúde por 
exemplo). Com isso, governo e comunidade passam a 
analisar, em conjunto, a gravidade dos problemas e a 
escassez de recureos, com decisões mais racionais na 
estruturação dos orçamentos públicos.
1.2. TIPOS DE PLANEJAMENTO:
• Estratégico -  realizado para a tomada de decisões a longo 
prazo visando o futuro;
• Tático ou intermediário -  relacionado às decisões de médio 
prazo e voltado para a previsão de metas e busca de 
recursos para alcança-las; e
• Operacional -  de curto prazo e voltado para a execução 
das tarefas.
1.3. OBSTÁCULOS AO PLANEJAMENTO
• Escassez de recursos para novas etapas a serem 
programadas;
• Falta de integração das várias esferas de governo;
• Falta de complementaridade das ações;
• Falta de organização dos próprios segmentos sociais.
1.4. FASES DO PLANEJAMENTO
• Análise da situação existente.
• Estudo de prioridades e formulação de objetivos.
• Levantamento das alternativas existentes para se alcançar 
cada objetivo.
• Levantamento dos custos.
• Escolha de alternativas de soluções.
• Alocação de recursos.
• Programação.
• Cootrole e avaliação.
• Reformulação.
1.5. EXPERIÊNCIAS DE PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO
Boa Esperança e Vila Velha *► Estado do Espírito Santo 
Lages e Urupema Estado de Santa Catarina 
Toledo Estado do Paraná
Prudente de Morais e Juiz de Fora Estado de Minas Gerais 
Pelotas e Porto Alegre Estado do Rio Grande do Sul
1.6. O ATO DE PLANEJAR COM A PARTICIPAÇÃO DA 
COMUNIDADE
Para que o planejamento tenha de fato a participação da 
comunidade, é necessário entender o que as pessoas 
pensam sobre a comunidade em que vivem, e na visão de 
cada um, ó que poderia ser feito para a melhoria das 
condições de vida.
Assim começa a participação do cidadão na administração de 
seu ambiente. Os problemas sentidos, e sua possível 
solução, são elencados podendo então seguir as fases do 
planejamento acima discutidas.
É necessário no entanto, nivelar os conceitos sobre as 
diversas áreas que serão trabalhadas, no sentido de que 
todos entendam o que se está propondo.
2. MEIO AMBIENTE
2.1. O QUE ENTENDEMOS POR MEIO AMBIENTE?
2.2. CONCEITO DE MEIO AMBIENTE
Para o ecólogo RICKLEFS (1973), “é o que circunda um 
organismo, incluindo as plantas e os animais com os quais 
ele interage”.
No dicionário francês de ecologia, “e o conjunto de fatores 
bióticos (os seres vivos) ou abióticos (físico-químico) do 
habitat suscetíveis de terem efeitos diretos ou indiretos sobre 
os seres vivos, inclusive o homem”.
No dicionário Aurélio, não encontramos a definição para meio 
ambiente e sim para ambiente, definido como “aquilo que 
cerca ou envolve os serres vivos ou as coisas por todos os 
lados; envolvente: meio ambiente”.
REIGOTA (1995), em uma proposição para educação 
ambiental, define meio ambiente como “o lugar determinado 
ou percebido, onde os elementos naturais e sociais estão em 
relações dinâmicas e interação. Essas relações implicam 
processos de criação cultural e tecnológica e processos 
históricos e sociais de transformação do meio natural e 
construído”.
2.3. CONCEITO DE ECOLOGIA.
O debate sobre meio ambiente nos remete ao conceito de 
ecologia. A palavra ecologia deriva do grego “oikos = casa” e 
“logos = estudo, ciência”. É, portanto, o estudo do lugar onde 
se vive.
O conceito de ecologia evoluiu nos últimos anos para: 
“ciência integradora que estuda as relações dos seres vivos 
com o meio ambiente”.
2.4. CONCEITO DE ECOSSISTEMA.
Assim sendo, tratando de relações entre organismos que 
vivem em conjunto, estamos falando de ecossistemas. 
“Ecossistemas ou sistemas ecológicos são sistemas naturais 
compostos por elementos e interações entre si”. Essas 
interações são importantes para que o ecossistema funcione 
e se mantenha.
3. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
3.1. O QUE ENTENDEMOS POR DESENVOLVIMENTO?
3.2. O QUE ENTENDEMOS POR QUALIDADE DE VIDA?
3.3. CONCEITO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
O modelo de desenvolvimento caracterizava-se pela 
industrialização, era sinônimo de crescimento e também 
etapa do progresso. Este modelo prevaleceu até a metade 
da década de 60, sendo a natureza tratada como uma fonte 
inesgotável de matéria-prima e receptora de dejetos oriundos 
das atividades de produção e consumo.
A partir da década de 70 começaram as primeiras 
preocupações com o modelo de desenvolvimento acima 
referido. Surgem, então, propostas que viabilizem o 
crescimento econômico de forma sustentada. Entende-se, 
portanto, que:
“O desenvolvimento sustentável é um processo de mudança 
no qual a exploração dos recursos, a orientação dos 
investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e as 
mudanças institucionais, dependem do empenho político e 
estejam de acordo com as necessidades atuais e futuras”.
3.4. CONCEITO DE QUALIDADE DE VIDA.
A qualidade de vida é semelhante à liberdade: todos 
entendem o que é, mas ninguém sabe definir. O que é viver 
bem? Este é um debate complexo onde são inevitáveis os 
conflitos de valor, onde os desafios nãó se reduzem à 
escolhas técnicas, mas estão permeados de opções políticas 
e escolhas éticas. Consideramos que “a qualidade de vida 
está entrelaçada com a qualidade do ambiente e com a 
satisfação das necessidades básicas, com a conservação do 
potencial produtivo dos ecossistemas, com o aproveitamento 
integrado dos recursos naturais e com a sustentabilidade 
ecológica do habitat. Essa qualidade depende também de 
formas de identidade, cooperação, solidariedade, participação 
e realização, assim como a satisfação de necessidades e 
aspirações mediante novos processos de trabalho”.
4. PROBLEMATIZAÇÃO
4.1. LISTAR o s  p r in c ip a is  p r o b l e m a s  d o  m u n ic íp io
^ POSSÍVEIS SOLÜÇÓE'-:.




MATERIAL USADO PELA PESQUISADORA EM PALESTRAS 
REALIZADAS NAS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE ASCURRA
Professor: Daniel José da Silva -  UFSC -  Engenharia Ambiental
E D U C A Ç Ã O  A M B I E N T A L  N A  E S C O L A
“A capacidade de realizar trabalho levou o homem a agir sobre o sistema de 
suporte da vida, criando impacto sobre o ecossistema natural e transformando-o em 
ecossistema humano.” (Lima. 1984, p. 33)
* OIKOS = CASA
O tema ecologia foi cunhado em 1869 pelo alemão, Ernest Haeckel = definiu:
Ecologia: E a ciência que estuda as relações entre um dado 
organismo e seu meio ambiente.
O conceito de ecologia nos últimos anos evoluiu para:
“Ciência integradora que estuda as relações dos seres vivos com o meio 
ambiente”.
Ecossistema ou Sistemas ecológicos: “São sistemas naturais compostos por 
elementos e interações entre si.”
D E S E N V O L  V I M E N T O  S U S T E N T Á  V E L
* O que entendemos por desenvolvimento?
* O que entendemos por qualidade de vida?
* Conceito de desenvolvimento sustentável.
- O modelo de desenvolvimento caracterizava-se pela industrialização; era 
sinônimo de crescimento e também etapa do progresso. Este modelo prevaleceu até a 
metade da década de 60, sendo a natureza tratada como uma fonte inesgotável de 
matéria-prima e receptora de dejetos oriundos das atividades de produção e consumo.
- A partir da década de 70 começaram as primeiras preocupações com o modelo 
de desenvolvimento sustentado - surge então as propostas que viabilizam o 
crescimento econômico de forma sustentado.
* O homem percebe que ele está inserido no meio ambiente e que ele faz 
parte deste meio - não é mais dono - e sim uma parte integradora do meio e é o 









Na Educação Ambiental precisamos 
RENOVAR - CRIAR  -  OUSAR
Como?
1 - Modificar atitudes, práticas pessoais e coletivas em relação ao 
consumo desenfreado de bens supérfluos, como exemplo o surgimento dos 
produtos descartáveis, fizeram o homem mudar radicalmente a sua forma de 
vida. Tudo passou a ficar mais cômodo, mais prático, “melhor”. Analisando 
as conseqüências desta praticidade, percebe-se o preço a pagar por ela é 
muito alto.
2 - Gerar uma estrutura nacional para a integração do desenvolvimento 
e a conservação dos recursos. Para isso precisamos considerar a riqueza dos 
caminhos diferenciados das diversas culturas em suas modalidades de 
relação com a natureza.
3 - Reconhecer o saber tradicional das comunidades. Todo tabalho em 
parceira será sempre um sucesso garantido.
4 - A Educação Ambiental não é neutra, mas ideológica. E um ato 
político, baseado em valores para a transformação social.
5 - A Educação Ambiental deve envolver uma perspectiva holística, 
cntocando a relação entre o ser humano, a natureza e o universo de forma 
interdisciplinar.
6 - A Educação Ambiental deve estimular a solidariedade, a igualdade e 
o respeito aos direitos humanos.
7 - A Educação Ambiental deve integrar conhecimentos, aptidões, 
valores e ações. Deve converter cada oportunidade em experiências 
educativas de sociedades sustentáveis.
8 - A Educação Ambiental deve ajudar a desenvolver uma consciência 
ética sobre todas as formas de vida com as quais compartilhamos neste 
planeta, respeitar seus ciclos vitais e impor limites à exploração dessas 
formas de vida pelos seres humanos.
9 - Abrir um espaço com equipes de professores e funcionários e 
desenvolver atividades como:
(Obs.) Livro de Tubarão pg. 10
Atividades 01-02-03-04
=>OUTRAS SUGESTÕES
• Alimentos transgênicos (Bio. Paulino pg. 309)
• Economia de Energia
• Comportamento e ações locais, dar exemplo
•  Fazer poesias - Recitá-las
• Cartazes na Escola
• Fazer um livro sobre a importância da água (concurso)
•  Fazer um livro o lixo (concurso)
Alimentos Transgênicos...
Quem ainda não ouviu falar neles?
Criticados, elogiados liberados ou não, como podemos defender (ou 
não) esta idéias, se não sabemos, com clareza, o que realmente significam, 
para que serve e como são modificados?
É o melhoramento de plantas que consiste basicamente em modificar 
seu patrimônio genético, com a finalidade de obter variedades ou híbridos 
capazes de apresentar o maior rendimento possível, com produtos de alta 
qualidade adaptáveis as condições de um determinado ambiente, exibem 
resistência as pragas e doenças.
* Método clássico de melhoramento de plantas, baseia-se 
no cruzamento entre duas variedades, de maneira a promover uma 
recombinação de caracteres (hibridação). Nas gerações seguintes faz-se uma 
seleção dos indivíduos portadores dos caracteres desejados.
Exemplo: ferrugem do café, causado pelo fungo Hemileia vastatrisi - 
doença que causa desfolhamento das plantas.
* Tais benefícios porém, podem esconder riscos ainda não 
bem esclarecidos, como a falta de conhecimento sobre os 
efeitos colaterais dos alimentos transgênicos nos seres humanos, até seu 
impacto, sobre o ambiente.
=> Alterações no DNA
Segundo Bonifácio
“A natureza faz tudo a nosso favor, nós porém pouco ou nada temos 
feito a favor da natureza. Nossas terras estão ermas, e as poucas que temos 
roteado estão mau cultivadas, porque o são por braços indolentes e 
esforçados (...) Nossas preciosas matas vão desaparecendo, vítimas do fogo 
e do machado, destruidor da ignorância e do egoísmo. Nossos montes e 
encostas vão-se escalvando diariamente, e com o andar do tempo faltarão as 
chuvas fecundantes que favoreçam a vegetação e alimentem as nossas fontes 
e rios, sem que o nosso belo Brasil, em menos de dois séculos, ficará 
reduzido aos desertos áridos da Líbia. E virá então esse dia (dia terrível e
fatal), em que a ultrajada natureza se acha vingada de tantos erros e crimes 
cometidos”.
(Texto escrito em 1823)
A sociedade brasileira tem até 2023 para confirmar ou não esta 
profecia.
TEMPO DE DECOMPOSIÇÃO
DE MATÉRIAS USUALMENTE JOGADOS 
NOS RIOS, NOS LAGOS E NO MAR
FAFZL NYLON
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METODOLOGIA -  PESQUISA - AÇÃO 
PROCESSO HISTÓRICO -  IMIGRANTES ITALIANOS 
APRESENTAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ASCURRA 
PERSPECTIVA DA CONSTRUÇÃO COLETIVA ( PESQUISA) 
IDL -  ÍNDICE DO DESENVOLVIMENTO LOCAL 






Partindo da questão ecológica destacamos as relações de interesse em 
reificar a ecologia num modelo econômico.
Os esforços mundiais caracterizavam-se por uma perspectiva ainda 
economicistas, pois as discussões governamentais dos países desenvolvidos e 
em desenvolvimento giram em tomo da preocupação e escassez de recursos. 
Com esta mesma visão caracterizamos a preocupação ecológica governamental 
brasileira e catarinense.
Redirecionando a discussão, perpassamos pela visão de mundo, onde se 
prejulga o desenvolvimento considerando o homem e a natureza como recursos 
até alcançar o verdadeiro viés dessa discussão, que é de alcança um 
desenvolvimento não só na economia, mas também a ecologia e o social.
A partir desses estudos consolidamos a base teórica sobre o 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL ou ECODENVOLVIMENTO apoiando-nos na 
embrionária Teoria de desenvolvimento Sustentável... “Satisfazer as 
necessidades da geração atuai sem comprometer as necessidades das gerações 
futuras”, baseando-nos sobretudo, nos conceitos e considerações do 
pesquisador Ignacy Sachs e de sua equipe interdisciplinar.
A base temática para o Rio 92 foi o relatório de Brundtlad -  destacou-se A 
Carta da Terra e Agenda 21.
Os relatórios gerados a partir do Fórum para o Rio+5 enfatizam novamente 
a implementação da: Agenda 21, Combate a Pobreza, Efetivação da Reforma 
Agrária.
Em Sachs encontramos um modelo incipiente indicando alguns caminhos 
sobre os postulados de sustentabilidade do desenvolvimento como o enfoque 
participativo onde o Panejamento Participativo aproxima-se de um projeto de 
desenvolvimento local, através de um diálogo permanente entre os atores sociais 
desde associação de moradores de bairro, empresas privadas até as secretarias 
do Estado e bancos de desenvolvimento.
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ASCURRA:
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1) Participação da população na 
discussão de problemas.
MENOR OU IGUAL 
A 45%
ENTRE 45% E 90% MAIOR QUE 90%
2) Participação da população em 
ações para melhoria da qualidade 
de vida.
MENOR OU IGUAL 
A 25%
ENTRE 25% E 90% MAIOR QUE 90%
3) Participação em associações. ATÉ 35% 
PARTICIPAM
35% A 90% 
PARTICIPAM
90% OU MAIS PARTICIPAM
4) Efetividade das entidades (ou 
programas) sócio-culturais.
ATÉ 10 EXISTEM E 
ATUAM
10 A 15 EXISTEM E 
ATUAM
ACIMA DE 15 EXISTEM E 
ATUAM
5) Efetividade das áreas públicas de 
lazer.
ATE 10 EXISTEM ENTRE 10 E 20 
EXISTEM
20 OU MAIS EXISTEM
6) Efetividade de postos de saúde. ATÉ 10 POSTOS ENTRE 10 E 20 
POSTOS
20 OU MAIS POSTOS
7) % de analfabetos em relação à 
população maior de 15 anos.
MAIOR QUE 15% ENTRE 15 E 5% MENOR QUE 5%
8) % da população com menos de 4 
anos de estudo.
MAIOR OU IGUAL 
A 48%
ENTRE 48 E 20% MENOR QUE 20%
9) % da população com menos de 8 
anos de estudo.
MAIOR QUE 45% ENTRE 45 E 20% MENOR QUE 20%
10) % de crianças que não 
freqüentam escola.
MAIOR OU IGUAL 
A 20%
ENTRE 20 E 5% MENOR QUE 5%
ID social = (1+1+1+1+1+1+1+3+3+1+3)/10 
ID social = 17/10 
ID social = 1,7
OS VALORES DE 1 E 3 SÃO PESOS ATRIBUÍDOS CORRESPONDENTES AOS








PROBLEMAS APONTADOS PROPOSTAS DE SOLUÇÕES
DESEMPREGO: NIVEL SALARIAL BAIXO 
(FALTA DE PROFISSIONALISMO);
DESEMPREGO: IMPLANTAÇÃO DE NOVAS 
INDÚSTRIAS (MÃO DE OBRA MASCULINA) - 
TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO 
PROFISSIONALIZANTE -  INCENTIVO A 
NOVAS INDÚSTRIAS.
CONTAMINAÇAO DOS RECURSOS 
NATURAIS: ( LIXO, AGROTÓXICOS, 
DESMATAMENTO, POLUIÇÃO TÊXTIL, 
SERRARIAS NO ÂMBITO URBANO, ESGOTO 
DOMÉSTICO, ÁGUA CAPTAÇÃO RIO 1TAJAÍ- 
AÇU);
LIXO: INCENTIVO A COLETA SELETIVA- 
CONSCIENTIZAR A POPULAÇÃO DA 
NECESSIDADE DE ASCIJRRA TER UMA 
USINA DE RECICLAGEM DO LIXO - 
ORIENTAR A POPULAÇÃO NA SEPARAÇÃO 
DO LIXO -  CONSTRUÇÃO DE DEPÓSITO DO 
LIXO TÓXICO.
CRESCIMENTO URBANO DESORDENADO -  
BAIRRO ESTAÇÃO
EDUCAÇAO: FALTA DE CAPACITAÇAO DOS 
DOSCENTES -  BAIXOS SALÁRIOS -  FALTA 
DE LABORATÓRIO ( FÍSICO, QUÍMICO, 
INFORMÁTICA) -  ESPAÇO FÍSICO 
PRECÁRIO -  BIBLIOTECA -  CARÊNCIA NO 
MATERIAL DIDÁTICO;
EDUCAÇAO: PLANO DE CARREIRA ( 
ESTADUAL/ MUNICIPAL) -  INVESTIR NA 
CRIANÇA -  INCENTIVO AOS PROFESSORES 
-  CURSOS- AUMENTO SALARIAL- 
REFORMA NAS ESCOLAS- 
CONSCIENTIZAÇÃO GLOBAL DE TODA A 
POPULAÇÃO.
AGRICULTURA: MONOCULTURA -  FALTA 
DE CONHECIMENTO NO USO DE 
AGROQUÍMICOS -  FALTA DE POLÍTICA 
AGRÍCOLA ( INCENTIVO, SUBSÍDIOS NAS 
TRÊS ESFERAS) -  FALTA DE ORGANIZAÇÃO 
DO PRODUTOR;
AGRICULTURA: CURSOS TÉCNICOS -  
INCENTIVO A DIVERSIFICAÇÃO: 
HORTIFRUTIGRANGEIROS, PRODUÇÃPO 
DE LEITES E DERIVADOS, PISCICULTURA, 
SUJNOCULTURA -  CRIAÇÃO DE NOVAS 
COOPERATIVAS -  SUBSÍDIO A- 
INDUSTRLALIZAÇÃO CASEIRA -  
CONSTRUÇÃO DE ESTERQUEIRA -  
INSTALAÇÃO DE FEIRAS COMUNITÁRIAS-  
CRIAÇÃO DE ASSOCIAÇÕES, ADEQUAR A 
POLÍTICA DE INCENTIVOS -  VINCULAR A 
CURSOS DE PROFISIONALIZAÇÃO.
LAZER: NAO TEMOS NADA; LAZER: CR1AÇAO DE PARQUES, PRAÇAS, 
RUAS DE LAZER, PISTAS PARA SKATE, 
ZOOLÓGICO, CIMENA.
CULTURA E TURISMO: DIVULGAÇÃO DO 
MUNICÍPIO -  FALTA DE RESTAURANTES, 
HOTÉIS £  LANCHONETES -  RECURSOS 
PARA MANUTENÇÃO DO CORAL FLOR DO 
VALE, ASSOCIAÇÃO VÊ NETA E OIJTOS;
TURISMO: INCENTIOVO AO ECOTURISMO- 
IDENTIDADE CULTURAL -  EXPLORAR 
NOSSAS RIQUEZAS.
TRANSPORTES: TERMINAL RODOVIÁRIO -  
PAVIMENTAÇÃO DE RUAS;
SANEAMENTO BASICO. SANEAMENTO BASICO: CANALIZAR OS 
ESGOTOS DO MUNICÍPIO -  
CONSCIENTIZAÇÃO DA POPULAÇAO PARA 
A CONSTRUÇÃO DE FOSSAS SÉPTICAS -  
CONSCIENTIZAÇÃO DAS INDÚSTRIAS PARA 
A CONSTRUÇÃO DE TANQUES DE 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este processo só se concretizará com o amadurecimento 
das propostas, maior participação e o tempo necessário para 
execução das matas finais ou propostas a que destinam este 
planejamento.
Estes problemas relacionados neste trabalho não impede 
que o município desenvolva suas potencialidades de 
crescimento.
, .Ascurra possui importantes remanescentes da 
Atlânticav caclioeiraf; Serra do Oitenta, Rampa para salte 
delta, etc., estasí^ãa algumas cias potencialidades de gel 
emprego e remda, São produzidas excelentes vinhos, 
coloniais, aguardente, e uma expressiva indústria arti 
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